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Prezados leitores,  

O milagre da Revista Ciência & Maçonaria 
permanece! Esta que é a primeira revista acadê-
mico-científica dedicada à Maçonaria na América 
do Sul, bem qualificada e constando nos mais 
importantes diretórios e indexadores do mundo.  

Uma revista multidisciplinar, de acesso 
100% gratuito, que já realizou congressos que 
reuniram doutores e pesquisadores das princi-
pais universidades do Brasil e de grandes univer-
sidades do mundo.   

Uma revista que prima pela excelência em 
todas as etapas, para que cada edição seja sem-
pre um marco na divulgação do conhecimento 
neste interessantíssimo objeto de pesquisa que é 
a Maçonaria. 

Uma revista que sobrevive há mais de 
uma década sem financiamento público ou pri-
vado, sem o fomento de qualquer organização 
maçônica nacional ou internacional, permitindo 
que pesquisadores tenham um periódico dedica-
do ao campo de seus trabalhos, e para que nos-
sas dezenas de milhares de leitores possam aces-
sá-los.    

Mantendo nossa veia multidisciplinar, esta 
edição conta com artigos aderentes à Sociologia, 
Teologia, História e Filosofia.  

O artigo de Basto e Santos explora a tole-
rância e seu papel na formação de sociedades 
inclusivas, como a Maçonaria.  

Há neste número dois artigos interessan-
tíssimos com diferentes abordagens sobre a anti-
ga questão da Igreja Católica com a Maçonaria. 
Um de autoria de Thiago Chaves de Melo, e o 
outro de Wendel Johnson da Silva. Eles nos ins-

piraram na escolha da imagem para a capa desta 
edição, que traz a capa de uma obra de Leo Taxil, 
impostor que escrevia livros antimaçônicos fi-
nanciados pela Igreja.  

Já o corajoso estudo de Fernando Souza 
analisa a postura da Maçonaria brasileira durante 
o período da Ditadura Militar pós-1964, explo-
rando o conflito entre os ideais maçônicos de 
liberdade e democracia frente à articulação polí-
tica no período. 

Por fim, o pesquisador José da Silva An-
chieta disserta em seu artigo sobre a abordagem 
filosófica na Maçonaria e como os princípios filo-
sóficos influenciam no pensamento maçônico. 

Assim, damos as boas-vindas a 2025, 
agradecendo a 2024 por ter sido um período em 
que tivemos recorde de submissão de artigos, 
nos rendendo ótimos artigos inéditos para esta 
edição.  

 Boa leitura a todos e muito obrigado por 
acompanharem nosso trabalho! 

 

Fraterna e Sinceramente, 

 

Kennyo Ismail 

Editor-Chefe 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 5, jul/dez, 2024. 

Palavra do Editor 
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Número 1  
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A VIRTUDE MULTIDIMENSIONAL DA TOLERÂNCIA: 

Explorando a Sociologia sob o enfoque maçônico 

 

(THE MULTIDIMENSIONAL VIRTUE OF TOLERANCE: exploring Sociology from a Masonic perspective) 

 

Alexandre José Nunes Basto ¹ 

Paulo Henrique Carvalho dos Santos 2 

Resumo 

O artigo enfatiza a importância da tolerância nas interações humanas e na formação de sociedades 
inclusivas, explorando-a sob perspectivas sociológicas e antropológicas. Destaca a universalidade 
da Maçonaria como uma organização que abraça diversas culturas, sublinhando a necessidade de 
compreensão e promoção da tolerância. Aborda o limiar entre aceitação e indiferença, explorando a 
fronteira entre o tolerável e intolerável. Os objetivos envolvem a investigação da etimologia da into-
lerância, a identificação de contextos comuns e a sugestão de ferramentas para a prática da tolerân-
cia. A metodologia é exploratória e empírica, apoiada em referências bibliográficas, e a conclusão 
destaca a relevância prática da tolerância. 

Palavras-chaves: Tolerância; Maçonaria; Diversidade Cultural. 

 

  

 

 Recebido em: 07/02/2024  
Aprovado em: 27/12/2024  

Abstract 

The article emphasizes the importance of tolerance in human interactions and the development 
of inclusive societies, exploring it from sociological and anthropological perspectives. It high-
lights the universality of Freemasonry as an organization that embraces diverse cultures, under-
scoring the need for understanding and promoting tolerance. It addresses the threshold be-
tween acceptance and indifference, exploring the boundary between the tolerable and intolera-
ble. The objectives include investigating the etymology of intolerance, identifying common con-
texts, and suggesting tools for the practice of tolerance. The methodology is exploratory and 
empirical, supported by bibliographic references, and the conclusion emphasizes the practical 
relevance of tolerance. 

Keywords: Tolerance; Freemasonry; Cultural Diversity. 

¹ Mestre em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios (2020), com especializações em Administração e Marketing 
Esportivo pela UGF (2005), e em Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e Saúde, também pela UGF (2004). Gradua-
do em Educação Física pela UCB (2003). E-mail: alexandre_basto@hotmail.com 
2 E-mail: henriquepaulocs@hotmail.com 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 7-15, jul/dez, 2024. 
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1. Introdução 

A tolerância é uma virtude multidimensional e 
fundamental nas interações humanas e na construção 
de sociedades mais inclusivas e equitativas. 

No contexto sociológico, a tolerância é explorada 
nas relações sociais, nos conflitos e nas desigualda-
des. A análise das estruturas sociais, das normas cul-
turais e das instituições pode revelar a maneira como 
diferentes grupos são tratados e como isso afeta a 
tolerância na sociedade. 

Além do mais, a antropologia nos permite com-
preender as diversas manifestações culturais e suas 
concernentes visões de mundo. Ao explorar a diversi-
dade cultural, podemos desenvolver nossa compre-
ensão e apreciação de diferentes costumes, crenças e 
valores, contribuindo para a construção de uma soci-
edade mais tolerante e inclusiva. 

Já a neurociência tem buscado as estruturas cere-
brais subjacentes à tolerância e à intolerância. Estu-
dos de imagem cerebral têm desvendado áreas e cir-
cuitos cerebrais envolvidos na empatia, na tomada de 
perspectiva e na regulação emocional, provendo uma 
base biológica para o entendimento das atitudes e 
comportamentos relacionados à tolerância. 

Por fim, destaca-se que a Maçonaria é universal, 
ou seja, agrega diferentes culturas, crenças e valores 
que se interconectam de maneiras peculiares, há 
quem diga que não exista organização que faça igual, 
portanto, compreender e promover a tolerância torna
-se ainda mais crucial dentro da Ordem. 

A fim de contemplar a afirmação do parágrafo 
anterior, é exposto que os autores, maçons que pos-
suem distintas formações, culturas, Lojas e Potências. 
Decerto não teriam outra oportunidade em suas vidas 
de se conhecerem e laborarem sobre um tema tão 
valioso. 

O trabalho apresenta o seguinte problema: Qual o 
limite entre o que devemos tolerar como aceitação e 
a omissão da indiferença, o tênue e sutil limite entre 
o tolerável e o intolerável? 

Os objetivos dessa pesquisa são: i) explicar a eti-
mologia e a significação da palavra (in) tolerância; ii) 
apresentar contextos em que a intolerância é comum; 
iii) levantar possíveis ferramentas para a prática da 
tolerância; e iv) pontuar o paradoxo da tolerância na 
maçonaria. 

Em busca do alargamento desta pesquisa e da 
conquista seus objetivos, nota-se que ela é uma pes-
quisa empírica exploratória, que analisa a tolerância e 
a desvela como uma máxima da Maçonaria. 

Assim, há necessidade de referências bibliográfi-
cas para a edificação deste trabalho a partir de livros, 
artigos científicos, rituais e documentos eletrônicos. 

Além da introdução, o estudo soma mais duas 
peças, o desenvolvimento que investiga o tema tole-
rância em diversas questões – Etimologia; Significado; 
História; A intolerância; Ferramentas para a prática da 
tolerância; e O paradoxo da tolerância - e a conclusão 
que pretende fomentar o valor prático da tolerância 
dentro e fora da Ordem. 

 

2. Desenvolvimento 

A investigação sobre a temática tolerância inicia-
se como forma de progresso elencado nos Rituais do 
2º Grau Simbólico da Maçonaria, identificando que os 
Rituais do Rito Escocês Antigo e Aceito - R∴E∴A∴A∴ 
das Potências dos autores mostram-se de certa forma 
uníssonas. 

O Companheiro da Grande Loja do Distrito Fede-
ral tem como orientação que a prática da virtude está 
intimamente vinculada à conduta de ser tolerante.3  

Como também se observa o Companheiro Maçom 
do Grande Oriente do Brasil, que avulta a necessida-
de de aparar as imperfeições da Pedra Cubica. Incum-
bência dada em que o Companheiro é destinado não 
apenas em tolerar os defeitos de seus irmãos, mas 
também de corrigi-los, através de exemplos e reco-
mendações.4  

Deste modo, fica nítida a necessidade de empe-
nho no laboro de polir a virtude da tolerância em prol 

A VIRTUDE MULTIDIMENSIONAL DA TOLERÂNCIA (BASTO; DOS SANTOS) 
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3
 GRANDE LOJA MAÇONICA DO DISTRITO FEDERAL. Ritual do Companheiro. 3. ed. Brasília: Ed. GLMDF, 2107. p. 49. 

4 GRANDE ORIENTE DO BRASIL. Ritual do 2º Grau: Companheiro-Maçom do Rito Escocês Antigo e Aceito. São Paulo: Ed. 
GOB, 2009. p. 87. 
5 O aprendiz em seu laboro deve saber que o prumo, joia do 2º Vig. (...), mede a retidão vertical, isto é, “avalia o com-
portamento do homem”, retidão de seus atos em toda a sua vida. Já os “atos horizontais” ganharão significação de uma 
vida em equilíbrio, estável, posição a ser mensurada pelo nível, joia do 1º Vig. (...). A combinação de tais ferramentas o 
“dualismo perfeito” ajuíza se o Irmão está em pé, hígido e ativo, ou seja, em direção ao reino do céu (D`ELIA JUNIOR, R. 
Maçonaria – 50 Instruções de Companheiro. São Paulo: Ed. Madras, 2019. p. 108-109). 
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da retidão, o aprimoramento interno que pode ser 
“medido” com o auxílio interpretativo das ferramen-
tas PRUMO e NÍVEL.5  

No que tange ao sagrado, sabe-se que Evangelho 
de Jesus traz muitas reflexões sobre as nossas ações e 
dentre elas é oportuno mencionar Por que reparas tu 
o cisco no olho de teu irmão, mas não percebes a vi-
ga que está no teu próprio olho? (Mateus 7,3).6 Em 
outros termos, por que somos capazes de apontar o 
limite do outro e de certa forma desculpar-nos de 
nosso próprio limite? Por que mantemos hierarquias 
de diferentes tipos entre nós e os outros?  

 

2.1. Etimologia  

A palavra "tolerância" tem antecedentes que reve-
lam sua origem relacionada ao sofrimento, suporte, 
ponderação e comparação. Ela possui certas impreci-
sões, pois funciona como uma opção moderna para 
superar conflitos, primeiramente de natureza religio-
sa, mesmo com seus limites práticos e conceituais 
(MARQUES, 2021).  

Entretanto, é imprescindível a verificação da simi-
litude da palavra em diversas línguas: 

 

[...]Apenas alguns exemplos podem com-
provar essa assertiva: tolérance (francês), 
toleranz (alemão e luxemburguês), tole-
ranse (norueguês), tolerantie (holandês), 
tolerancia (espanhol e eslovaco), tolerance 
(tcheco, inglês e dinamarquês), tolerancija 
(macedônio e lituano), tolerantnost’ (russo) 
e tolerancja (polonês), dentre outros 
(MARQUES, 2021, p. 201).  

 

Deste modo temos um fato que aguça a curiosi-
dade sobre o nascimento da linguística que aproxima 
a forma da palavra em diversas línguas, qual a origem 
da palavra? 

A termo "tolerância" tem origem no termo latim 
"tolerare", que significa "suportar", "suportar com pa-
ciência" ou "suportar sem resistência". A partir desse 
sentido, o termo tolerância foi desenvolvido para ex-
pressar a capacidade de uma pessoa ou sociedade de 
suportar ou aceitar diferenças, opiniões ou comporta-
mentos distintos dos seus próprios, sem impor re-
pressão ou violência.  

A etimologia da palavra "tolerância" reflete o seu 
significado essencial, que é o ato ou a capacidade de 
tolerar ou aceitar a diversidade, mesmo quando há 
discordância, diferenças ou contradições. Ela destaca 
a ideia de suportar, conviver pacificamente e respeitar 
as opiniões e práticas diferentes das nossas, reconhe-
cendo a liberdade individual e a diversidade como 
valores fundamentais na convivência humana. Já o 
antônimo "intolerância" refere-se à intransigência, à 
falta de compreensão ou aceitação em relação a algo.  

 

2.2. Significado 

Para iluminar o devido entendimento multidimen-
sional sobre o tema em questão, se faz necessário 
trazer uma maior significação da palavra. 

Deste modo, segundo o dicionário Oxford Lan-
guages and Google: Tolerância - substantivo femini-
no – 1. ato ou efeito de tolerar; indulgência, condes-
cendência. 2. qualidade ou condição de tolerante.  

Neste tear, Michaelis é ainda mais denso: 

 

Tolerância - to·le·rân·ci·a – sf - 1 Qualidade 
ou condição de tolerante; cachimônia, pa-
ciência. 2 Ato ou efeito de tolerar, de ad-
mitir ou de aquiescer: “O desprezo que 
sentira pelo mulherio, depois do fracasso 
do movimento de protesto que tentara 
organizar, agora dava lugar a uma resigna-
da tolerância, à compreensão, e até à sim-
patia” (MS). 3 Capacidade de suportar dor 
ou dificuldades. 4 MED Capacidade que 
tem um organismo de resistir aos efeitos 
de determinado medicamento sem apre-
sentar reações desfavoráveis: Ela não tem 
nenhuma tolerância a anti-inflamatórios. 5 
MED Diminuição dos efeitos produzidos 
por uma substância sobre um organismo 
quando sua administração é de caráter 
permanente e se repete em doses fixas: Ela 
tomou tanto antibiótico por conta própria 
que acabou desenvolvendo tolerância a 
esse tipo de medicamento. 6 Atitude libe-
ral de quem reconhece aos outros o direito 
de manifestar opiniões ou revelar condutas 
diferentes das suas ou até diametralmente 
opostas a elas: É um marxista convicto, 
mas sempre revelou grande tolerância pa-
ra com aqueles que defendem outras ideo-
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6
 BÍBLIA KING JAMES ATUALIZADA. Trad. Sociedade Bíblica Ibero-Americana e Abba Press Editora do Brasil. São Luís: 

Gallion, 2013. p. 2111. 
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logias. 7 Permissão concedida ao estudan-
te militar para frequentar a cadeira ou dis-
ciplina em que foi reprovado. 8 Pequenas 
diferenças para mais ou para menos, legal-
mente permitidas no peso ou no título das 
moedas. 9 Quantidade admissível de varia-
ção de medida ou cálculo. 10 Ato de deso-
brigar de uma regra ou de uma determina-
ção preestabelecida; isenção, liberalização: 
A prova começou exatamente no horário 
marcado, sem nem um minuto de tolerân-
cia.7  

 

Ainda na busca de descortinar o significado do 
antônimo, esclarece-se que intolerância é a: 

 

Característica de intolerante, inflexível, de 
quem não expressa perdão nem clemên-
cia; intransigência. Ausência de tolerância 
ou falta de compreensão; incomplacência. 
Atitude odiosa e agressiva direcionada a 
pessoas que possuem opiniões diferentes 
ou comportamentos que se diferem do 
considerado aceitável pela maioria: intole-
rância religiosa. Intransigência a diferentes 
opiniões. [Medicina] Impossibilidade cor-
poral para suportar certas substâncias não 
tóxicas, mas que são capazes de produzir 
reações alérgicas.8  

 

Tolerância de regra se refere à capacidade de 
aceitar, respeitar e conviver com diferenças, sejam 
elas opiniões, crenças, ideais, comportamentos, carac-
terísticas, etc. É a disposição de aceitar que outras 
pessoas tenham liberdade de expressão, que vivam 
de acordo com suas convicções e tenham direito à 
sua individualidade, mesmo que isso não esteja de 
acordo com as preferências ou valores de uma maio-
ria estabelecida ou de uma minoria dominante que 
possua largo controle decisório dentro de uma socie-
dade, conhecidos pela força do establishment.  Neste 
ínterim de duas divisões em conflito pode-se enxer-
gar a perspectiva de Elias e Scotson, pois se encaixam 

perfeitamente na análise social da obra “Os estabele-
cidos e os outsiders” (ELIAS; SCOTSON, 2000, p.20).   

 

2.3. Contexto histórico 

A expressão "tolerância" começou a ser utilizada 
no contexto religioso no século XVI, durante a Refor-
ma Protestante, como uma referência à aceitação de 
diferentes confissões religiosas e à coexistência pací-
fica entre elas. Posteriormente, o termo foi ampliado 
para abranger a aceitação em diversos contextos  
(ABBAGNALO, 1992, p.961).  

 

2.3.1. Carta sobre a Tolerância (1689) - John 
Locke, filósofo inglês do século XVII, defendeu a tole-
rância religiosa em sua obra "Carta sobre a Tolerân-
cia". Ele argumentou que a coerção religiosa é con-
traproducente e que as pessoas têm o direito à liber-
dade de consciência e crença. Locke enfatizou que o 
governo não deve interferir na religião dos cidadãos 
e que a escolha religiosa é uma questão pessoal. Ele 
propôs estender a tolerância religiosa a todas as reli-
giões, desde que não promovam a violência ou a des-
truição da sociedade. Locke defendeu a separação 
entre religião e política, permitindo que cada indiví-
duo exerça sua religião livremente, sem interferência 
estatal. Em suma, Locke considerava a tolerância reli-
giosa como essencial para uma sociedade livre e jus-
ta, onde cada indivíduo tem o direito de seguir sua 
própria fé sem ser coagido ou perseguido.9  

2.3.2. Tratado sobre a Tolerância (1763) - Jean 
Calas, um comerciário protestante de Toulouse, foi 
acusado de assassinar seu filho, que desejava se con-
verter ao catolicismo, na França antes da Revolução 
Francesa. Ele foi condenado à pena de morte e execu-
tado em 1762. Voltaire, convencido de sua inocência, 
denunciou a injustiça e escreveu o "Tratado sobre a 
tolerância", iniciando uma campanha pela reabilita-
ção de Calas. O caso tornou-se um símbolo dos con-
flitos religiosos no país. Em 1765, Jean Calas foi pos-
tumamente inocentado devido à repercussão do tra-
tado. A obra, escrita em 1763, é uma reflexão con-
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7
 TOLERÂNICA. In: Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis. Editora Melhoramentos, 2022. Disponível em: < 

michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/toler%C3%A2nci/ >. Acesso em: 27 mai. 2023. 
8 INTOLERÂNCIA. In: Dicio - Dicionário Online de Português. 2023. Disponível em: < https://www.dicio.com.br/
intolerancia/ >. Acesso em: 27 mai. 2023. 
9 LOCKE, J. Carta sobre a Tolerância (1689). Disponível em: filosofia.com.br/figuras/livros_inteiros/132.txt Acesso em: 07 
jun. 2023. 
10 VOLTAIRE. Tratado Sobre a Tolerância (1763). Trad. William Lagos. Porto Alegre, RS: L&PM, 2011. 
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temporânea sobre o sistema judiciário, a responsabi-
lidade dos juízes e os efeitos negativos das leis.10  

2.3.3. Ano da Tolerância das Nações Unidas 
(1995) - No dia 16 de novembro, as Nações Unidas 
comemoram o Dia Internacional da Tolerância, uma 
data proclamada pela Assembleia Geral da ONU em 
1996, que ressalta o compromisso de promover a 
compreensão entre culturas e povos. Essa resolução e 
a “Declaração de Princípios sobre a Tolerância”  foram 
adotadas após a realização do Ano da Tolerância das 
Nações Unidas em 1995, uma iniciativa promovida 
pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura), que destaca seis 
pontos para o combate a intolerância: 

Lei: os governos são responsáveis pela aplicação das 
leis de direitos humanos e pela proibição e punição 
de crimes de ódio e discriminação contra minorias; 
Educação: maiores esforços para ensinar as crianças 
sobre tolerância, direitos humanos e outros modos 
de vida, tanto em casa quanto na escola; Acesso à 
informação: desenvolver políticas para gerar e pro-
mover a liberdade de imprensa e o pluralismo da 
imprensa, para permitir que o público diferencie 
fatos e opiniões; Consciência individual: incentivar 
as pessoas a ter consciência do vínculo entre seu 
comportamento e o círculo vicioso de desconfiança 
e violência na sociedade; Soluções locais: ferramen-
tas de ação que incluem desacreditar a propaganda 
odiosa, criar grupos para enfrentar problemas e es-
tabelecer redes de base para prestar solidariedade 
às vítimas da intolerância (Grifo nosso).11  

 

É inegável que, ao longo do tempo, o conceito de 
tolerância evoluiu, abrangendo a aceitação de diver-
sas formas de pensamento, crença, comportamento e 
identidade em contextos sociais e políticos mais am-
plos. Esse desenvolvimento implica não apenas per-
mitir a diversidade de opiniões e práticas, mas tam-
bém valorizá-las e reconhecer sua importância em 
uma sociedade pluralista. A tolerância tornou-se um 
princípio fundamental para fomentar a convivência 
pacífica e a harmonia entre indivíduos e grupos diver-
sos. 

 

2.4. A intolerância 

Apesar dos esforços para a promoção da tolerân-
cia, o Brasil enfrenta diversos desafios na construção 

de uma sociedade mais tolerante e respeitosa. Alguns 
desses desafios são: 

2.4.1. Polarização política: A polarização política tem 
sido uma das principais barreiras para a tolerância no 
Brasil. A divisão ideológica e a radicalização de opiniões 
têm levado a confrontos e falta de diálogo construtivo. 
A incapacidade de respeitar diferentes pontos de vista e 
de buscar um entendimento mútuo contribui para a dis-
seminação do ódio e do preconceito.   

2.4.2. Discriminação étnico-racial: O Brasil, apesar 
de sua diversidade étnica, ainda enfrenta desafios relaci-
onados à discriminação racial e étnica. O racismo estru-
tural persiste, afetando a vida de milhões de brasileiros 
negros e indígenas. O preconceito racial se manifesta 
em diferentes esferas da sociedade, desde a falta de 
oportunidades iguais até a violência e a exclusão social.  

2.4.3. Intolerância religiosa: A diversidade religiosa é 
uma característica marcante do Brasil, mas a intolerância 
religiosa ainda é um problema significativo. Ataques, 
discriminação e violência contra diferentes grupos reli-
giosos são frequentes. A falta de compreensão, a desin-
formação e os estereótipos contribuem para a perpetu-
ação dessa intolerância, afetando a liberdade de crença 
e culto.  

2.4.4. Preconceito de gênero e LGBTQIA+: A luta 
pela igualdade de gênero e pelos direitos LGBTQIA+ 
também enfrenta desafios no Brasil. O machismo, a ho-
mofobia e a transfobia estão enraizados em várias esfe-
ras da sociedade, gerando discriminação, violência e 
exclusão. A conquista de direitos e a promoção da 
igualdade ainda encontram resistências e retrocessos.    

2.4.5. Desigualdade social: A desigualdade social é 
um desafio estrutural que afeta a tolerância no Brasil. A 
exclusão socioeconômica e a falta de acesso a oportuni-
dades podem levar ao fortalecimento de estereótipos, 
preconceitos e intolerância. A desigualdade socioeconô-
mica contribui para a fragmentação social e dificulta a 
construção de uma convivência mais harmoniosa.  

 

Fica evidente que a tolerância é um comporta-
mento admirável em diversas áreas da vida, incluindo 
política, religião, cultura, raça, identidade de gênero, 
ligação afetiva e muitas outras esferas. Ela promove o 
respeito mútuo, a coexistência pacífica e a diversida-
de, permitindo que as pessoas vivam em sociedade 
de forma harmoniosa, mesmo com suas diferenças. 
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2.5. Ferramentas para a prática da tolerância 

Como guia de uma conduta adequada, podemos 
estabelecer, de forma figurativa, o uso do “Esquadro 
em T”, isto é, três critérios fundamentais para orientar 
a retidão de nossa postura e comportamento. Em to-
das as ações, devemos refletir sobre três questões 
essenciais: i) Até onde posso ser tolerado? ii) Até on-
de sou capaz de ser tolerante? iii) Até onde devo 
aceitar a intolerância alheia? (CHELIKANI, 1999, p.52). 

 

i) Até onde posso ser tolerado? A autoanálise é 
essencial para examinarmos nossa conduta e com-
portamento em relação aos outros. Devemos refletir 
sobre como somos toleráveis em nossos hábitos, 
expressões físicas e emocionais, palavras, crenças e 
práticas culturais. A ausência dessa sensibilidade 
pode levar à opressão, sofrimento e frustração, tan-
to para os mais fracos quanto para os poderosos. A 
tolerância não é apenas uma questão de benevolên-
cia dos fortes, mas também envolve os fracos, que 
podem ser motivados pelo medo, fatalismo ou ig-
norância. Todos, independentemente de sua posi-
ção na sociedade, devem constantemente se per-
guntar: sou tolerável? Inspirar a tolerância nos ou-
tros é fundamental; 

ii) Até onde sou capaz de ser tolerante? A tole-
rância não implica concordar automaticamente com 
o ponto de vista do outro, mas sim reconhecer e 
respeitar as diferenças. Podemos adotar três atitu-
des de tolerância: duvidar e incentivar a reflexão, 
reconhecer erros de julgamento e buscar enriqueci-
mento mútuo, ou simplesmente permanecer indife-
rente sem julgar a pessoa. O princípio da tolerância 
envolve reconhecer a diversidade e a reciprocidade, 
permitindo que cada indivíduo mantenha suas cren-
ças, ao mesmo tempo em que reconhece a existên-
cia e a validade das crenças dos outros; 

iii) Até onde devo aceitar a intolerância alheia? 
O nível de tolerância em uma sociedade depen-
de do seu grau de civilização. A intolerância, co-
mo expressão de problemas existenciais, é deci-
dida pelo indivíduo e pela coletividade em uma 
democracia. Formas comuns de intolerância in-
cluem intolerância religiosa, preconceitos raciais, 
ódio e exclusão social. A tolerância significa não 
exercer violência física ou mental contra alguém 
devido às suas diferenças. A intolerância sutil 
pode ser difícil de comprovar, enquanto as for-
mas graves são reprimidas pelo sistema jurídico. 
No entanto, existem situações intoleráveis em 
que se pode resistir à intolerância e impedir que 

outros a imponham, seja de forma pacífica ou 
violenta. Quando o quadro jurídico é insuficien-
te, é possível agir pessoalmente contra a intole-
rância, seja contra indivíduos, grupos, governos 
ou até mesmo contra o mundo inteiro, se a 
consciência assim exigir. Movimentos de liberta-
ção nacional, manifestações contra discrimina-
ção racial e desobediência a leis injustas são 
exemplos de ações tomadas em nome da liber-
dade individual.  

 

Pode-se dizer que os três critérios mencionados 
dependem de educação, empatia, diálogo construtivo 
e juízo mútuo, tais pilares desempenham um papel 
crucial na formação não apenas dos maçons, mas de 
todos os cidadãos e na construção de sociedades in-
clusivas. Essas colunas fortalecem a paz, a felicidade e 
a cooperação global. Ao priorizar a educação, as pes-
soas têm a oportunidade de adquirir conhecimento e 
compreensão, o que leva a uma maior capacidade de 
empatia e compaixão em relação aos outros. O diálo-
go construtivo permite a troca de ideias e perspecti-
vas, abrindo espaço para a resolução de conflitos de 
forma pacífica. O juízo mútuo envolve a avaliação im-
parcial das ações e intenções dos outros, baseada em 
princípios de justiça e equidade. Ao cultivar esses as-
pectos, podemos construir uma sociedade mais inclu-
siva, onde todos têm a oportunidade de prosperar e 
contribuir positivamente para o bem-estar coletivo, 
ou seja, promovermos um mundo mais humano. 

É oportuno ressaltar que a Comissão dos Direitos 
Humanos da ONU está trabalhando em um projeto 
de declaração que visa promover e proteger os direi-
tos humanos. Isso representa uma mudança em rela-
ção à concepção anterior dos direitos humanos como 
uma reivindicação dirigida apenas ao Estado, agora 
considerando a responsabilidade de todos os atores 
sociais em promover os direitos dos outros. Nesse 
contexto, é importante desenvolver códigos de con-
duta que sirvam como modelos de comportamento 
nas esferas política, religiosa, cultural e profissional. 
Além disso, um código de conduta geral para os indi-
víduos poderia ser elaborado por entidades do tercei-
ro setor, com base em suas experiências locais, e di-
vulgado amplamente para influenciar os gestos e 
ações diárias dos cidadãos. Esse código poderia in-
cluir regras como i) Evitar comentários que inferiori-
zem outras pessoas, ii) Buscar conhecer e participar 
das atividades de grupos alvo de intolerância; iii) Não 
exibir símbolos provocativos de identidade religiosa 
ou racial; iv) É recomendado que os pais que adotam 
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ou têm a guarda de uma criança façam esforços para 
criar e educá-la em sua religião de origem, sempre 
que isso for viável e adequado, onde isso for possível; 
e v) Evitar a promoção de violência gratuita em diver-
sos contextos.  

Conforme mencionado na introdução, é funda-
mental que o Irmão Companheiro em seu ofício bus-
que corrigir suas próprias imperfeições. Nesse senti-
do, as três questões apresentadas fornecem uma ba-
se precisa para a reflexão em prol da tolerância. É es-
sencial que sejamos capazes de tolerar os defeitos, 
reconhecendo que todos somos falíveis. Ao mesmo 
tempo, devemos nos esforçar para fornecer bons 
exemplos e conselhos, o melhor caminho, que contri-
buam para a correção dessas imperfeições. Dessa for-
ma, estaremos promovendo um ambiente fraterno e 
de crescimento mútuo dentro da ordem maçônica. 

Visando promover a adoção do melhor caminho 
como meio efetivo de (re)educação para a tolerância, 
também é válido considerar algumas técnicas já esta-
belecidas. Essas técnicas são comumente utilizadas 
em processos de negociação de paz para encerrar 
conflitos em diversos países, na resolução de disputas 
do dia a dia e na aplicação da justiça restaurativa. 
Acadêmicos, educadores e estudantes dedicam-se ao 
desenvolvimento dessas técnicas, buscando aprimo-
rar a comunicação e reduzir o desconforto entre as 
partes envolvidas em conflitos de diferentes intensi-
dades.12  

Tais técnicas , ao nosso ver, são ferramentas a se-
rem utilizadas para o polimento no trato respeitoso 
às diferenças do próximo, ou seja, tolerância, sendo 
elas: 

Escutar: a prática de escutar ativamente é essen-
cial para cultivar a tolerância. Isso envolve estar aber-
to e receptivo às opiniões e experiências dos outros, 
mesmo quando discordamos delas. Ao escutar de 
forma empática, podemos compreender melhor as 
perspectivas e vivências alheias, ampliando nossa 
compreensão e evitando preconceitos. 

Silêncio: o silêncio, nesse contexto, não significa 
abster-se de expressar opiniões, mas sim desenvolver 
a habilidade de saber quando é o momento de ouvir 
e aprender. Em vez de interromper ou sobrepor nos-
sas vozes, o silêncio nos permite dar espaço para que 
outras pessoas se expressem e compartilhem suas 
histórias. Essa prática ajuda a criar um ambiente de 

respeito e valorização da diversidade. 

Não tomar partido: a tolerância envolve a capa-
cidade de não tomar partido de forma automática ou 
precipitada. Em vez disso, é essencial buscar compre-
ender todas as perspectivas envolvidas em uma situa-
ção e considerar os argumentos e experiências de 
cada parte. Evitar o partidarismo excessivo ou a ade-
são a estereótipos nos permite apreciar a complexi-
dade dos problemas e encontrar soluções mais inclu-
sivas. 

Não julgar as partes: a prática de não julgar as 
partes está ligada à capacidade de suspender nossos 
julgamentos pessoais e estereótipos ao interagir com 
pessoas que possuem diferentes opiniões, crenças ou 
identidades. Em vez de rotular ou estigmatizar, é ne-
cessário adotar uma postura de respeito e compreen-
são, reconhecendo que cada indivíduo é único e pos-
sui sua própria história e bagagem. 

Comunicação não violenta: a comunicação não 
violenta é uma abordagem que busca promover a 
empatia, a compreensão e a resolução pacífica de 
conflitos. Ao adotar essa forma de comunicação, evi-
tamos linguagem ofensiva, crítica ou agressiva, bus-
cando empatizar com as emoções e necessidades das 
outras pessoas. Através do diálogo respeitoso e cons-
trutivo, podemos superar mal-entendidos e promover 
a tolerância e o entendimento mútuo. 

No entanto, mesmo diante de tais técnicas é vali-
oso ressaltar que a tolerância não significa concordar 
ou apoiar tudo indiscriminadamente. Ela abrange o 
reconhecimento e o respeito da existência de diferen-
tes perspectivas e formas de vida, mas também pode 
envolver o estabelecimento de limites quando essas 
disputas violam direitos humanos fundamentais ou 
lesam a dignidade e a segurança das pessoas. 

 

2.7. O paradoxo da tolerância 

Acredita-se que a tolerância ilimitada pode levar 
ao próprio desaparecimento da tolerância. Ao esten-
der a tolerância inclusive aos intolerantes, sem estar 
preparados para proteger a sociedade tolerante do 
ataque da intolerância, corre-se o risco de destruir 
tanto os tolerantes quanto a própria ideia de tolerân-
cia. Nesta perspectiva, não é sugerido que se deva 
suprimir sempre a expressão de filosofias intoleran-
tes; desde que seja possível confrontá-las com os de-
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vidos argumentos e mantê-las em xeque, pois seria 
imprudente suprimi-las. No entanto, é necessário re-
servar o direito de suprimi-las, se necessário, mesmo 
que seja preciso recorrer à força. Isso ocorre porque 
pode ser que os intolerantes não estejam dispostos a 
se envolver em discussões racionais, ao invés disso, 
descreditarão todos os argumentos e proibirão seus 
seguidores de ouvir argumentos racionais, optando 
por responder com violência física. Portanto, em no-
me da tolerância, é preciso afirmar o direito de não 
tolerar os intolerantes. É imprescindível exigir que 
qualquer movimento que prega a intolerância seja 
excluído da legalidade e que qualquer incitação à in-
tolerância seja considerada um crime (POPPER, 1957).  

 

3. Conclusão 

A Maçonaria Universal é uma ordem fraternal e 
filosófica que tem uma longa história e está presente 
em diversas culturas ao redor do mundo. Ela promo-
ve valores como liberdade, igualdade, fraternidade, 
que a partir da ética e da moral busca a verdade, o 
devido conhecimento. 

No entanto, é essencial ressaltar que a Maçonaria 
é uma organização complexa, multifacetada e des-
centralizada, e as interpretações sobre certas práticas 
pode gerar nuances entre potências, jurisdições, lojas 
e irmãos. 

A tolerância é de fato uma virtude amplamente 
valorizada dentro da Maçonaria. A efetivação prática 
desta conduta é de extrema importância para o devi-
do progresso, esse que ganha destaque como ofício 
para o maçom que labora no Grau de Companheiro. 
Destarte, tal virtude ganha ênfase em muitas lojas 
que zelam pelo respeito às diferenças de opiniões, 
crenças e origens, criando um ambiente inclusivo pa-
ra seus membros. 

Contudo, infelizmente o 2º Grau é de fato um cur-
to período laboral para que alguns maçons possam 
visitar o seu eu interior com o propósito de polir as 
arestas remanescentes da intolerância e que é comu-
mente praticada em diversas discussões maçônicas 
ou profanas. Assim sendo, decifra-se que a tolerância, 
independentemente do grau ou da singularidade do 
maçom, deve ser lapidada por todo momento em 
respeito a harmonia e a união da Ordem e da socie-
dade. 

Não obstante, o paradoxo da tolerância nos gera 
o seguinte alerta, a tolerância ilimitada, possível 

omissão ou mesmo indiferença, pode levar ao apaga-
mento da tolerância. Embora seja desnecessário su-
primir sempre a expressão de filosofias intolerantes, é 
importantíssimo reservar o direito de suprimi-las, se 
necessário, especialmente quando os intolerantes 
não estão dispostos a se engajar em discussões racio-
nais e acabam por apelar para condutas que vão con-
tra as normas. 

Desta maneira, convidamos os maçons que usem 
tais técnicas, como ferramentas (conselhos) para a 
tolerância: escutar, silêncio, não tomar partido e co-
municação não violenta, no intuito de se alcançar o 
precisado polimento da pedra cubica, limando possí-
veis arestas, o vício da intolerância, para que não es-
folem o próximo e nem a imagem da Ordem. 
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Resumo 

Este trabalho analisa criticamente a “Declaração sobre a Maçonaria” emitida pela Congregação para a Doutri-
na da Fé em 1983. Examina-se o contexto histórico das relações entre a Igreja Católica e a Maçonaria, a base 
teológica da declaração e suas implicações contemporâneas. A pesquisa aborda a diversidade maçônica, 
questões de liberdade religiosa e o impacto no diálogo inter-religioso. Argumenta-se que a generalização 
feita pela declaração não considera adequadamente a complexidade e variedade das práticas maçônicas, su-
gerindo a necessidade de uma reavaliação baseada em um entendimento mais nuançado da Maçonaria mo-
derna. 
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Abstract 

This paper critically analyzes the “Declaration on Freemasonry” issued by the Congregation for 
the Doctrine of the Faith in 1983. It examines the historical context of relations between the 
Catholic Church and Freemasonry, the theological basis of the declaration, and its contemporary 
implications. The research addresses Masonic diversity, religious freedom issues, and the impact 
on interfaith dialogue. It argues that the generalization made by the declaration does not ade-
quately consider the complexity and variety of Masonic practices, suggesting the need for a re-
assessment based on a more nuanced understanding of modern Freemasonry.  
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1. Introdução 

Apresento-lhes uma análise crítica da "Declaração 
sobre a Maçonaria" (Declaratio de associationibus 
massonicis), um documento que continua a moldar as 
relações entre a Maçonaria e a Igreja Católica, e cuja 
relevância persiste até os dias atuais, como evidencia-
do por recentes pronunciamentos da Santa Sé. 

A relação entre a Igreja Católica e a Maçonaria 
tem sido marcada por tensões e condenações desde 
o século XVIII. Desde 1738, com a bula "In Eminenti" 
do Papa Clemente XII, até 1980, a Santa Sé emitiu não 
menos de 371 documentos sobre o tema, demons-
trando a complexidade e a importância desta questão 
para a Igreja (FERRER BENIMELI, 2005). 

O Código de Direito Canônico de 1917 estabele-
cia explicitamente a excomunhão para católicos que 
se filiassem à Maçonaria. No entanto, após o Concílio 
Vaticano II, iniciou-se um período de reavaliação e 
diálogo incipiente entre católicos e maçons em vários 
países. 

A Declaração  de 26 de novembro de 1983, emiti-
da pela Congregação para a Doutrina da Fé, então 
presidida pelo Cardeal Joseph Ratzinger (futuro Papa 
Bento XVI), veio esclarecer a posição da Igreja em um 
momento de ambiguidade. Esta ambiguidade surgiu 
devido à omissão de menção explícita à Maçonaria no 
novo Código de Direito Canônico de 1983 
(CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ, 1983). 

Os pontos principais desta Declaração são: 

 

1. Reafirmação do julgamento negativo da Igreja 
sobre as associações maçônicas. 

2. Proibição da filiação de católicos à Maçonaria. 

3. Declaração de que católicos filiados à Maçona-
ria estão em estado de pecado grave e não po-
dem receber a Sagrada Comunhão. 

4. Esclarecimento de que autoridades eclesiásticas 
locais não têm competência para derrogar este 
julgamento. 

 

A posição da Igreja permanece inalterada, como 
evidenciado pela resposta do Dicastério para a Dou-
trina da Fé em 13 de novembro de 2023, aprovada 
pelo Papa Francisco. Esta resposta reiterou a proibi-
ção de católicos se filiarem à Maçonaria, citando a 
"irreconciliabilidade entre a doutrina católica e a ma-

çonaria". 

A Igreja Católica apresenta várias razões para sua 
posição em relação à Maçonaria: 

 

1. Concepção deísta de Deus na Maçonaria, consi-
derada vaga e incompatível com o pensamento 
cristão. 

2. Processo de iniciação secreta e doutrinas reser-
vadas, contrastando com a abertura do Cristianis-
mo. 

3. Preocupações sobre a liberdade de opções pes-
soais dos membros dentro da estrutura maçônica. 

4. Histórico de tensões políticas e religiosas, inclu-
indo medidas anticlericais promovidas por alguns 
grupos maçônicos. 

 

É importante notar que a Maçonaria não é um 
bloco monolítico. Existe uma distinção entre a maço-
naria regular, considerada mais tradicional e religiosa, 
e a irregular, vista como mais política e heterodoxa. 
Esta diversidade apresenta desafios na interpretação 
e aplicação das diretrizes da Igreja. 

Neste contexto complexo e multifacetado, nosso 
objetivo é analisar criticamente a Declaração de 1983 
e seus desdobramentos, examinando suas implica-
ções teológicas, históricas e sociais. Buscaremos com-
preender as razões subjacentes à posição da Igreja, 
ao mesmo tempo em que refletiremos sobre os prin-
cípios e práticas maçônicas, visando identificar possí-
veis pontos de diálogo e entendimento mútuo. 

Nos próximos segmentos, abordaremos seis as-
pectos cruciais desta questão, buscando uma com-
preensão mais profunda de suas implicações e pro-
pondo reflexões sobre possíveis caminhos para o fu-
turo das relações entre a Maçonaria e a Igreja Católi-
ca. 

 

2. Base Teológica 

A análise da base teológica que fundamenta a 
declaração da Igreja Católica sobre a Maçonaria reve-
la um complexo entrelaçamento de conceitos e cren-
ças que, à primeira vista, parecem irreconciliáveis. No 
cerne desta questão está a concepção de Deus, ponto 
de partida para compreender as divergências entre as 
duas instituições. 

A Igreja Católica, alicerçada em séculos de tradi-
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ção e doutrina, concebe Deus como um ser pessoal e 
trino - Pai, Filho e Espírito Santo (HORTAL, 1993). Esta 
visão, central e inegociável para a fé católica, contras-
ta com a abordagem mais abrangente e inclusiva da 
Maçonaria (CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA, 1992).  

O conceito maçônico do Grande Arquiteto do 
Universo (G∴A∴D∴U∴) permite uma gama de inter-
pretações, desde o deísmo até concepções mais pes-
soais de divindade, respeitando a crença individual de 
cada membro. Esta flexibilidade, embora vista como 
uma virtude pelos maçons, é percebida pela Igreja 
como uma diluição potencialmente perigosa da ver-
dade revelada (MACKEY, 2013). 

Esta divergência fundamental na concepção de 
Deus se desdobra em outras áreas cruciais da teolo-
gia. A Igreja Católica afirma a existência de verdades 
absolutas e dogmas imutáveis, revelados por Deus 
através das Escrituras e da Tradição.  

A Igreja se vê como guardiã e intérprete autoriza-
da desta verdade revelada. Em contraste, a Maçonaria 
enfatiza a busca individual pela verdade, valorizando 
o simbolismo e a interpretação pessoal. Esta aborda-
gem, que aceita múltiplas vias para o conhecimento 
espiritual, é vista com desconfiança pela Igreja, que 
teme o relativismo e a perda da certeza doutrinária 
(MACKEY, 2013). 

A questão da salvação e redenção também ilustra 
a profundidade das diferenças teológicas. Para os ca-
tólicos, a salvação vem através de Jesus Cristo e da 
graça divina, necessitando dos sacramentos e da me-
diação da Igreja.  

A Maçonaria, por outro lado, foca no aperfeiçoa-
mento moral e espiritual do indivíduo, sem oferecer 
uma doutrina específica de salvação. Esta divergência 
se estende à compreensão da natureza humana e do 
pecado. Enquanto a doutrina católica enfatiza o peca-
do original e a necessidade de redenção pela graça 
divina, a visão maçônica concentra-se no potencial 
humano para o auto-aperfeiçoamento, sem adotar o 
conceito de pecado original. 

As diferenças se manifestam também na aborda-
gem do ritual e da liturgia. Para a Igreja Católica, os 
sacramentos são meios de graça instituídos por Cris-
to, com significado teológico específico e imutável. A 
Maçonaria, por sua vez, vê seus rituais como ferra-
mentas para o desenvolvimento pessoal e moral, com 
flexibilidade na interpretação dos símbolos e cerimô-
nias. 

A estrutura de autoridade e hierarquia é outro 
ponto de divergência significativo. A Igreja Católica 
mantém uma estrutura hierárquica clara, com o Papa 
como autoridade suprema e o Magistério como intér-
prete autorizado da doutrina.  

A obediência à autoridade eclesiástica é vista co-
mo parte integrante da fé. Em contraste, a Maçonaria, 
embora respeite uma hierarquia baseada em graus de 
iniciação, enfatiza a liberdade de pensamento e inter-
pretação individual, sem uma autoridade doutrinária 
central. 

No que diz respeito ao ecumenismo e ao diálogo 
inter-religioso, as abordagens também diferem signi-
ficativamente. A Igreja Católica, embora aberta ao 
diálogo, mantém a afirmação da verdade católica co-
mo absoluta, buscando a unidade cristã sob sua égi-
de.  

A Maçonaria, por outro lado, aceita membros de 
diversas religiões, promovendo o diálogo e a harmo-
nia entre diferentes crenças, partindo do princípio de 
que todas as religiões contêm verdades válidas. 

Estas divergências teológicas fundamentais for-
mam a base da tensão entre a Igreja Católica e a Ma-
çonaria. No entanto, é importante notar que muitos 
maçons católicos não veem estas diferenças como 
irreconciliáveis, argumentando que a Maçonaria com-
plementa, ao invés de contradizer, sua fé católica.  

Eles argumentam que a busca pelo aperfeiçoa-
mento moral e espiritual promovida pela Maçonaria 
pode coexistir com a fé católica, desde que não subs-
titua ou diminua a centralidade de Cristo e dos ensi-
namentos da Igreja. 

A questão que se coloca, portanto, é se estas dife-
renças teológicas são realmente insuperáveis ou se 
há espaço para um diálogo mais profundo e uma 
compreensão mútua. A complexidade desta questão 
reside não apenas nas diferenças doutrinárias, mas 
também na interpretação e aplicação prática desses 
princípios na vida dos fiéis. 

À medida que avançamos na análise, torna-se cla-
ro que a resolução desta tensão requer não apenas 
um exame cuidadoso das doutrinas e práticas de am-
bas as instituições, mas também uma reflexão sobre a 
natureza da fé, da verdade e da liberdade de consci-
ência.  

O desafio está em encontrar um equilíbrio entre a 
fidelidade às verdades fundamentais da fé católica e 
o respeito pela busca individual de conhecimento e 
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aperfeiçoamento espiritual que a Maçonaria propõe. 

 

3. Contexto Histórico 

A relação entre a Igreja Católica e a Maçonaria é 
marcada por séculos de tensão, desconfiança e con-
flito, entrelaçados com períodos de relativa tolerância 
e tentativas de diálogo. Esta complexa história re-
monta ao início do século XVIII, quando a Maçonaria 
moderna começou a se organizar formalmente na 
Inglaterra. 

O primeiro confronto significativo ocorreu em 
1738, quando o Papa Clemente XII emitiu a bula pa-
pal "In Eminenti" (RIDLEY, 2011). Este documento re-
presentou a primeira condenação oficial da Maçona-
ria pela Igreja Católica, estabelecendo um precedente 
que influenciaria as relações entre as duas instituições 
pelos séculos seguintes. A bula acusava a Maçonaria 
de promover o relativismo religioso, o secretismo e 
potenciais ameaças à autoridade eclesiástica e secu-
lar. 

Nos anos e décadas que se seguiram, a posição 
da Igreja foi reiterada e reforçada por vários papas. 
Em 1751, o Papa Bento XIV emitiu a encíclica 
"Providas Romanorum", que não apenas reafirmou a 
condenação anterior, mas também elaborou as ra-
zões teológicas e morais para a oposição da Igreja à 
Maçonaria. Estas condenações iniciais ocorreram em 
um contexto de crescente secularização e desafios à 
autoridade tradicional da Igreja na Europa. 

O século XIX trouxe novos desafios e tensões. A 
Maçonaria estava intimamente ligada a movimentos 
liberais e nacionalistas em vários países europeus, 
muitos dos quais se opunham ao poder temporal da 
Igreja. O Papa Leão XIII, em sua encíclica "Humanum 
Genus" de 1884, apresentou uma das críticas mais 
abrangentes e severas à Maçonaria, acusando-a de 
naturalismo, racionalismo e de ser uma ameaça à or-
dem social cristã (LEÃO XIII, 1884). 

A codificação do Direito Canônico em 1917 solidi-
ficou a posição da Igreja, proibindo explicitamente a 
filiação católica à Maçonaria sob pena de excomu-
nhão automática (BENIMELI; CAPRILE; ALBERTON, 
1983). Esta proibição refletia décadas de antagonismo 
e suspeita mútua, bem como as preocupações da 
Igreja com o crescente secularismo e anticlericalismo 
em muitas sociedades. 

O século XX, no entanto, trouxe mudanças signifi-
cativas tanto na Igreja quanto na Maçonaria. O Concí-

lio Vaticano II (1962-1965) marcou uma abertura da 
Igreja ao mundo moderno e um novo espírito de diá-
logo ecumênico e inter-religioso. Este novo clima le-
vou alguns a questionar se as antigas condenações 
da Maçonaria ainda eram relevantes ou necessárias. 

Em 1974, uma carta do Cardeal Šeper, então Pre-
feito da Congregação para a Doutrina da Fé, sugeriu 
que as proibições anteriores poderiam não se aplicar 
a todas as lojas maçônicas, especialmente àquelas 
que não conspiravam ativamente contra a Igreja. Esta 
comunicação gerou considerável debate e, em alguns 
círculos, a esperança de uma reconciliação. 

No entanto, a ambiguidade foi de curta duração. 
O novo Código de Direito Canônico de 1983, embora 
não mencionasse explicitamente a Maçonaria, mante-
ve a proibição geral contra organizações que 
"maquinam contra a Igreja". Para esclarecer qualquer 
dúvida, a Congregação para a Doutrina da Fé emitiu a 
"Declaração sobre a Maçonaria" em novembro de 
1983, reafirmando a incompatibilidade entre a fé ca-
tólica e a filiação maçônica. 

Esta declaração, embora breve, teve um impacto 
significativo. Ela reiterou a posição tradicional da 
Igreja em uma época de rápidas mudanças sociais e 
religiosas. A declaração argumentava que, apesar das 
mudanças na Maçonaria e na sociedade em geral, os 
princípios fundamentais da organização permaneci-
am incompatíveis com a doutrina católica. 

Nas décadas seguintes, o debate continuou. Al-
guns argumentaram que a diversidade dentro da Ma-
çonaria tornava difícil uma condenação generalizada. 
Outros apontaram para o envolvimento histórico de 
católicos proeminentes na Maçonaria, especialmente 
em países onde as duas instituições coexistiram mais 
pacificamente. 

O contexto histórico desta relação revela uma 
tensão constante entre tradição e modernidade, au-
toridade e liberdade individual, fé revelada e busca 
pessoal pela verdade. A Igreja, ao longo dos séculos, 
manteve sua posição de que a Maçonaria representa 
uma visão de mundo fundamentalmente incompatí-
vel com a fé católica, enquanto muitos maçons argu-
mentaram que sua organização não é anti-religiosa, 
mas sim um complemento à vida espiritual de seus 
membros. 

Esta história complexa continua a moldar o deba-
te contemporâneo. A posição oficial da Igreja perma-
nece inalterada, mas o diálogo e a reflexão continu-
am em muitos níveis.  

ANÁLISE CRÍTICA DA DECLARAÇÃO DA CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ... (DE MELO) 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 17-27, jul/dez, 2024. 



21 

 

O desafio atual é navegar por estas águas históri-
cas turbulentas, buscando uma compreensão mais 
profunda e, possivelmente, novos caminhos para o 
diálogo e a coexistência respeitosa, sem comprome-
ter os princípios fundamentais de ambas as institui-
ções. 

À medida que avançamos no século XXI, o legado 
desta história continua a influenciar as percepções e 
interações entre católicos e maçons. A compreensão 
deste rico e complexo contexto histórico é essencial 
para qualquer análise ou crítica contemporânea da 
relação entre a Igreja Católica e a Maçonaria. 

 

4. Diversidade Maçônica 

 Maçonaria, longe de ser uma entidade monolíti-
ca, é caracterizada por uma notável diversidade que 
se manifesta em múltiplos níveis: ritual, filosófico, or-
ganizacional e geográfico. Esta pluralidade, frequen-
temente subestimada por observadores externos, é 
fundamental para compreender a complexidade das 
relações entre a Maçonaria e outras instituições, in-
cluindo a Igreja Católica. 

No âmbito ritual, a Maçonaria apresenta uma vari-
edade impressionante de práticas. O Rito Escocês An-
tigo e Aceito, com seus 33 graus, coexiste com o Rito 
de York, que inclui o sistema de graus da Marca e da 
Arca Real (BOGDAN; SNOEK, 2014).  

O Rito Francês, com sua abordagem mais raciona-
lista, contrasta com o esoterismo profundo do Rito 
Egípcio de Misraïm. Cada rito não apenas difere em 
sua estrutura e número de graus, mas também em 
sua ênfase filosófica e simbólica. Esta diversidade ri-
tual reflete diferentes interpretações da tradição ma-
çônica e diferentes abordagens para o desenvolvi-
mento espiritual e moral do indivíduo. 

Filosoficamente, a Maçonaria abrange um espec-
tro amplo de perspectivas. Algumas obediências ma-
çônicas mantêm uma forte ênfase teísta, exigindo a 
crença em um Ser Supremo como requisito para a 
iniciação (WILMSHURST, 2007).  

Outras, como o Grande Oriente da França, adota-
ram uma postura mais liberal, removendo a exigência 
de crença em uma divindade e focando mais no aper-
feiçoamento moral e intelectual do indivíduo. Entre 
estes extremos, existe uma miríade de interpretações 
e ênfases filosóficas, desde o deísmo até abordagens 
mais esotéricas ou humanistas. 

A diversidade organizacional da Maçonaria é 

igualmente notável. A estrutura de Grandes Lojas, 
predominante no mundo anglo-saxão, coexiste com 
o sistema de Grandes Orientes, mais comum em paí-
ses latinos.  

Algumas jurisdições maçônicas são estritamente 
masculinas, outras são mistas ou exclusivamente fe-
mininas. A Maçonaria Liberal, que inclui homens e 
mulheres e não exige crença em um Ser Supremo, 
representa uma vertente distinta que desafia as con-
cepções tradicionais da Ordem. 

Geograficamente, a Maçonaria adapta-se às cultu-
ras locais, resultando em práticas e ênfases variadas 
ao redor do mundo. A Maçonaria na América Latina, 
por exemplo, frequentemente tem uma orientação 
mais social e política do que suas contrapartes norte-
americanas ou europeias.  

Nos países de maioria muçulmana, onde a Maço-
naria enfrenta desafios únicos, as lojas podem adotar 
abordagens distintas para conciliar os princípios ma-
çônicos com o contexto cultural local. 

Esta diversidade tem implicações significativas 
para o diálogo entre a Maçonaria e a Igreja Católica. 
A declaração da Congregação para a Doutrina da Fé 
de 1983, ao reafirmar a incompatibilidade entre a fé 
católica e a filiação maçônica, não leva em conta ex-
plicitamente esta diversidade. Surge, portanto, a 
questão: é possível aplicar uma condenação uniforme 
a uma instituição tão diversificada? 

Alguns argumentam que certas vertentes da Ma-
çonaria, particularmente aquelas que mantêm uma 
forte ênfase teísta e não se opõem ativamente à Igre-
ja, poderiam ser mais compatíveis com o catolicismo.  

Outros apontam que, apesar das diferenças su-
perficiais, os princípios fundamentais da Maçonaria 
permanecem em conflito com a doutrina católica, in-
dependentemente da obediência específica. 

A diversidade maçônica também apresenta desa-
fios internos à própria Ordem. O reconhecimento 
mútuo entre diferentes obediências maçônicas é um 
tema complexo e por vezes controverso. Algumas 
Grandes Lojas mais conservadoras recusam-se a reco-
nhecer obediências que admitem mulheres ou que 
não exigem crença em um Ser Supremo, argumen-
tando que estas se desviaram dos "Antigos Land-
marks" da Maçonaria. 

Esta pluralidade dentro da Maçonaria reflete, em 
muitos aspectos, os debates mais amplos na socieda-
de sobre inclusão, diversidade e adaptação às mu-
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danças sociais. A Maçonaria, como instituição que 
atravessa séculos, enfrenta o desafio constante de 
equilibrar a fidelidade à tradição com a necessidade 
de relevância contemporânea. 

Para uma análise crítica da relação entre a Igreja 
Católica e a Maçonaria, é crucial reconhecer e com-
preender esta diversidade. Ela sugere que uma abor-
dagem mais matizada e diferenciada pode ser neces-
sária ao avaliar a compatibilidade entre a fé católica e 
a filiação maçônica.  

Ao mesmo tempo, levanta questões sobre a es-
sência da Maçonaria: existe um núcleo fundamental 
que une todas estas diversas manifestações, e este 
núcleo é inerentemente incompatível com o catolicis-
mo? 

A diversidade maçônica, portanto, não é apenas 
uma característica descritiva da Ordem, mas um fator 
crucial que complica e enriquece o debate sobre sua 
relação com a Igreja Católica e outras instituições re-
ligiosas. Ela desafia generalizações simplistas e convi-
da a uma análise mais profunda e nuançada das in-
terseções entre fé, filosofia e fraternidade no mundo 
contemporâneo. 

 

5. Liberdade Religiosa 

A questão da liberdade religiosa, quando con-
frontada com a declaração da Igreja Católica sobre a 
Maçonaria, apresenta um cenário complexo e multifa-
cetado que merece uma análise aprofundada. Esta 
declaração, ao reafirmar a incompatibilidade entre a 
fé católica e a filiação maçônica, levanta importantes 
questões sobre o direito à associação, a liberdade de 
consciência e o pluralismo religioso em um mundo 
cada vez mais diversificado. 

O direito à livre associação, reconhecido como 
um princípio fundamental em sociedades democráti-
cas e consagrado em diversos tratados internacionais 
de direitos humanos, é diretamente desafiado pela 
posição da Igreja.  

A proibição cria uma tensão palpável entre a au-
toridade doutrinária da instituição eclesiástica e o di-
reito individual de associação livre. Na prática, isso 
coloca muitos católicos diante de um dilema angusti-
ante, forçando-os a escolher entre sua fé e sua afilia-
ção maçônica, o que frequentemente resulta em con-
flitos internos significativos.  

Esta situação é particularmente problemática do 
ponto de vista maçônico, uma vez que a Maçonaria 

historicamente tem sido uma defensora ferrenha da 
liberdade de associação, vendo a posição da Igreja 
como contrária aos princípios de liberdade e tolerân-
cia que a Ordem tanto preza. 

A liberdade de consciência, um princípio central 
tanto na doutrina católica moderna quanto na filoso-
fia maçônica, também é posta em xeque por esta de-
claração (HORTAL, 1993). Questiona-se até que ponto 
a Igreja pode determinar a incompatibilidade entre fé 
católica e Maçonaria para todos os fiéis, sem conside-
rar as circunstâncias individuais ou a diversidade exis-
tente dentro da própria Maçonaria.  

Muitos católicos maçons argumentam que não 
percebem conflito entre sua fé e seus princípios ma-
çônicos, baseando-se em sua interpretação pessoal 
de ambos. Esta situação é ainda mais complexa quan-
do se considera a evolução do pensamento católico, 
especialmente após o Concílio Vaticano II, que enfati-
zou a importância da liberdade de consciência.  

Para muitos, a declaração sobre a Maçonaria pa-
rece representar um retrocesso neste aspecto. O plu-
ralismo religioso, uma realidade inegável do mundo 
moderno, também é afetado por esta posição da 
Igreja. Nas últimas décadas, a própria Igreja Católica 
tem se engajado mais ativamente no diálogo inter-
religioso, tornando a posição rígida contra a Maçona-
ria aparentemente contraditória ao espírito de aber-
tura e diálogo promovido pelo Concílio Vaticano II.  

Esta postura pode não apenas dificultar o diálogo 
com a Maçonaria, mas também com outras tradições 
religiosas que veem a Maçonaria de forma mais posi-
tiva. Além disso, a declaração parece não levar em 
conta a diversidade de práticas e crenças dentro da 
própria Maçonaria, algumas das quais podem ser 
mais compatíveis com o catolicismo do que outras. 

Do ponto de vista maçônico, a posição sobre li-
berdade religiosa é clara e fundamental. A Maçonaria 
defende veementemente o direito de cada indivíduo 
seguir sua própria consciência em matéria de fé e as-
sociação (KOLTKO-RIVERA, 2007). Ela não se posicio-
na como uma religião ou substituto de religião, mas 
como um espaço onde pessoas de diferentes crenças 
podem se unir em fraternidade.  

A Ordem promove ativamente o diálogo aberto e 
respeitoso entre diferentes tradições, considerando-o 
essencial para o progresso da humanidade. A liberda-
de de pensamento e associação está no cerne dos 
princípios maçônicos, e qualquer restrição a essa li-
berdade é vista como contrária aos ideais da Ordem. 
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Em conclusão, a declaração da Igreja Católica so-
bre a Maçonaria suscita questões profundas sobre 
liberdade religiosa, direito de associação e pluralis-
mo. Como maçons, respeitamos o direito da Igreja de 
definir sua doutrina, mas também defendemos firme-
mente o direito de cada indivíduo de fazer suas pró-
prias escolhas em matéria de fé e associação.  

O desafio, portanto, reside em encontrar um equi-
líbrio entre o respeito às tradições religiosas e a defe-
sa da liberdade individual. Este debate contínuo refle-
te tensões mais amplas na sociedade moderna entre 
autoridade institucional e autonomia pessoal.  

A posição maçônica enfatiza a importância do 
diálogo, da compreensão mútua e do respeito à liber-
dade de consciência, mesmo diante de divergências 
doutrinárias. Acreditamos que é através desse diálo-
go aberto e respeitoso que podemos construir pontes 
de entendimento e promover a harmonia entre dife-
rentes tradições e perspectivas, contribuindo assim 
para uma sociedade mais tolerante e inclusiva. 

 

6. Diálogo Inter-religioso 

A questão do diálogo inter-religioso, quando ana-
lisada no contexto da declaração da Igreja Católica 
sobre a Maçonaria, revela-se um tema de profunda 
complexidade e relevância contemporânea.  

Esta declaração, ao reafirmar a incompatibilidade 
entre a fé católica e a filiação maçônica, não apenas 
impacta as relações entre estas duas instituições, mas 
também lança luz sobre os desafios mais amplos do 
diálogo inter-religioso em um mundo cada vez mais 
pluralista. 

Historicamente, a Maçonaria tem desempenhado 
um papel significativo como um espaço de encontro 
e diálogo entre indivíduos de diferentes tradições re-
ligiosas. Desde suas origens no século XVIII, a Ordem 
Maçônica tem se posicionado como uma instituição 
que transcende barreiras religiosas, oferecendo um 
terreno comum onde pessoas de diversas crenças po-
dem se reunir em fraternidade (JACOB, 2006).  

Este aspecto da Maçonaria é particularmente rele-
vante no contexto do diálogo inter-religioso, pois de-
monstra a possibilidade de criar espaços de compre-
ensão mútua e respeito entre diferentes tradições de 
fé. 

A declaração da Igreja Católica, ao estabelecer 
uma linha divisória clara entre catolicismo e Maçona-
ria, pode ser vista como um obstáculo potencial a es-

te tipo de diálogo. Ao caracterizar a filiação maçônica 
como incompatível com a fé católica, a declaração 
parece fechar portas para uma interação mais aberta 
e construtiva.  

Isso é particularmente problemático quando con-
sideramos que muitos dos valores fundamentais da 
Maçonaria, como a caridade, a fraternidade e a busca 
pelo aperfeiçoamento moral, são compartilhados pe-
lo cristianismo e, de fato, por muitas outras tradições 
religiosas. 

A existência desses valores compartilhados pode-
ria servir como base para um diálogo frutífero entre a 
Igreja Católica e a Maçonaria. A caridade, por exem-
plo, é um princípio central tanto no ensinamento cris-
tão quanto na prática maçônica  (PIATIGORSKY, 
2005).  

Ambas as instituições têm uma longa história de 
envolvimento em obras filantrópicas e de assistência 
social. Da mesma forma, o conceito de fraternidade, 
tão caro à Maçonaria, encontra eco na noção cristã de 
amor ao próximo.  

Estes pontos de convergência poderiam ser ex-
plorados como pontos de partida para um diálogo 
mais profundo e mutuamente enriquecedor. 

Além disso, a busca pelo aperfeiçoamento moral 
e espiritual, que é um aspecto fundamental da jorna-
da maçônica, alinha-se de muitas maneiras com os 
objetivos da vida cristã. Embora as abordagens e os 
métodos possam diferir, o objetivo final de cultivar 
virtudes e buscar uma compreensão mais profunda 
da existência humana é compartilhado por ambas as 
tradições.  

Este terreno comum oferece um potencial signifi-
cativo para o diálogo e a compreensão mútua. Uma 
abordagem mais aberta e inclusiva por parte da Igreja 
Católica em relação à Maçonaria poderia, potencial-
mente, enriquecer ambas as instituições.  

Para a Igreja, isso poderia significar uma oportu-
nidade de engajar-se com uma tradição que tem uma 
longa história de promoção da tolerância religiosa e 
do pensamento livre. Poderia também oferecer in-
sights valiosos sobre como criar espaços de diálogo 
entre pessoas de diferentes backgrounds religiosos.  

Para a Maçonaria, um diálogo mais aberto com a 
Igreja Católica poderia proporcionar uma compreen-
são mais profunda da tradição cristã e possivelmente 
levar a uma reconciliação de algumas das tensões 
históricas entre as duas instituições. 
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É importante reconhecer que o diálogo inter-
religioso não implica necessariamente em concordân-
cia ou sincretismo. Pelo contrário, um diálogo autên-
tico requer que cada parte mantenha sua integridade 
e identidade próprias, enquanto se abre para uma 
compreensão mais profunda do outro.  

Neste sentido, mesmo mantendo suas diferenças 
doutrinárias, a Igreja Católica e a Maçonaria poderiam 
beneficiar-se de um diálogo mais aberto e respeitoso. 
A superação de preconceitos históricos é um proces-
so lento e muitas vezes desafiador, mas é essencial 
para o progresso do diálogo inter-religioso.  

No caso específico da relação entre a Igreja Cató-
lica e a Maçonaria, há séculos de desconfiança mútua 
e mal-entendidos a serem abordados. No entanto, o 
mundo contemporâneo, com seus desafios globais e 
sua crescente interconexão, exige uma abordagem 
mais colaborativa e inclusiva. 

Em conclusão, enquanto a declaração da Igreja 
Católica sobre a Maçonaria pode ser vista como um 
obstáculo ao diálogo inter-religioso, ela também po-
de ser entendida como um convite para um engaja-
mento mais profundo e significativo.  

A existência de valores compartilhados, a história 
da Maçonaria como um espaço de encontro entre 
diferentes tradições e o potencial para enriquecimen-
to mútuo através do diálogo são todos fatores que 
apontam para a importância de continuar buscando 
caminhos para a compreensão e o respeito mútuos.  

Ao fazê-lo, tanto a Igreja Católica quanto a Maço-
naria podem contribuir para um mundo mais toleran-
te e harmonioso, onde as diferenças religiosas são 
vistas não como barreiras, mas como oportunidades 
para o crescimento e o entendimento mútuos. 

O impacto social da declaração da Igreja Católica 
sobre a Maçonaria é um aspecto crucial que merece 
uma análise aprofundada, pois suas ramificações se 
estendem muito além do âmbito puramente teológi-
co ou institucional. Esta declaração, ao reafirmar a 
incompatibilidade entre a fé católica e a filiação ma-
çônica, gera consequências práticas significativas que 
afetam indivíduos, famílias e comunidades inteiras. 

 

7. Impacto Social 

Em primeiro lugar, é fundamental considerar o 
conflito pessoal vivenciado pelos católicos que são 
também maçons. Estes indivíduos se encontram em 
uma posição particularmente delicada, forçados a na-

vegar entre sua fé religiosa e seu compromisso com a 
fraternidade maçônica.  

Este dilema não é meramente teórico, mas pro-
fundamente pessoal e emocional. Muitos destes indi-
víduos podem ter encontrado na Maçonaria um cami-
nho para o crescimento pessoal, o serviço comunitá-
rio e a fraternidade, valores que não veem como con-
traditórios à sua fé católica. No entanto, a declaração 
da Igreja os coloca em uma posição onde são obriga-
dos a escolher entre duas partes significativas de sua 
identidade. 

Este conflito interno pode levar a uma série de 
consequências psicológicas e espirituais. Alguns po-
dem experimentar sentimentos de culpa ou inade-
quação em relação à sua fé católica, enquanto outros 
podem se sentir alienados da comunidade religiosa 
que foi parte integral de suas vidas. Em casos extre-
mos, isso pode resultar em uma crise de fé ou até 
mesmo no abandono completo da prática religiosa. 
Por outro lado, alguns podem optar por deixar a Ma-
çonaria, perdendo assim uma fonte importante de 
fraternidade e crescimento pessoal. 

Além do impacto individual, as divisões familiares 
causadas por esta declaração não podem ser subesti-
madas. Em famílias onde existem tanto católicos pra-
ticantes quanto maçons, a declaração pode criar ten-
sões significativas (CARVALHO, 2010).  

Imagine, por exemplo, um cenário onde um pai 
maçom é informado de que não pode participar ple-
namente da vida sacramental da Igreja, enquanto 
seus filhos são educados na fé católica. Ou considere 
o caso de irmãos, um católico devoto e outro maçom 
ativo, que de repente se veem em lados opostos de 
uma divisão teológica que antes não existia em sua 
relação. 

Estas tensões familiares podem se manifestar de 
várias formas. Podem levar a discussões e desenten-
dimentos sobre questões de fé e afiliação. Em casos 
mais graves, podem resultar em rupturas familiares, 
com membros se distanciando uns dos outros devido 
a diferenças irreconciliáveis em suas crenças e práti-
cas.  

O impacto emocional destas divisões pode ser 
profundo e duradouro, afetando não apenas os indi-
víduos diretamente envolvidos, mas também gera-
ções futuras da família. 

No nível comunitário, o impacto da declaração 
pode ser igualmente significativo, especialmente em 
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áreas onde a Maçonaria tem uma presença ativa e 
está envolvida em obras sociais importantes. Muitas 
lojas maçônicas são conhecidas por seu envolvimento 
em projetos de caridade, educação e desenvolvimen-
to comunitário (MOREL; SOUZA, 2008).  

Em comunidades onde católicos e maçons tradici-
onalmente trabalhavam lado a lado nestes projetos, a 
declaração pode criar barreiras à cooperação. Esta 
limitação na cooperação comunitária pode ter conse-
quências práticas significativas.  

Projetos que antes se beneficiavam da colabora-
ção entre católicos e maçons podem enfrentar dificul-
dades. Instituições de caridade que dependiam do 
apoio tanto da Igreja quanto das lojas maçônicas po-
dem se ver forçadas a escolher entre suas fontes de 
apoio.  

Em última análise, são as comunidades servidas 
por estes projetos que podem sofrer as consequên-
cias mais diretas desta divisão. Além disso, o impacto 
social da declaração se estende à percepção pública 
tanto da Igreja Católica quanto da Maçonaria.  

Em comunidades onde ambas as instituições são 
respeitadas e valorizadas, a declaração pode criar 
uma atmosfera de confusão e desconforto. Pode levar 
a uma polarização desnecessária, forçando as pessoas 
a "escolherem lados" em uma questão que muitos 
podem ver como desnecessariamente divisiva. 

É importante notar que estes impactos negativos 
poderiam ser significativamente mitigados por uma 
abordagem mais inclusiva e dialogal. Um engajamen-
to mais aberto entre a Igreja Católica e a Maçonaria 
poderia ajudar a resolver mal-entendidos, identificar 
áreas de compatibilidade e, possivelmente, encontrar 
caminhos para uma coexistência mais harmoniosa. 

Uma abordagem mais nuançada por parte da 
Igreja, que reconhecesse a diversidade dentro da Ma-
çonaria e as boas intenções de muitos de seus mem-
bros, poderia aliviar muito do conflito pessoal experi-
mentado pelos católicos maçons.  

Isso poderia envolver, por exemplo, um diálogo 
mais aprofundado sobre os valores compartilhados 
entre as duas instituições e uma exploração de como 
esses valores podem ser vividos de maneira compatí-
vel com a fé católica. 

No contexto familiar, uma abordagem mais pas-
toral por parte da Igreja poderia ajudar a mitigar as 
tensões causadas pela declaração. Isso poderia incluir 
orientação específica para famílias que enfrentam es-

te dilema, enfatizando a importância do amor e da 
unidade familiar acima das diferenças em afiliação. 

No nível comunitário, um diálogo construtivo en-
tre líderes católicos e maçônicos locais poderia ajudar 
a manter canais de cooperação abertos em projetos 
de benefício social. Isso não apenas serviria melhor às 
necessidades da comunidade, mas também demons-
traria um exemplo poderoso de como diferentes gru-
pos podem trabalhar juntos pelo bem comum, apesar 
de diferenças teológicas ou filosóficas. 

Em conclusão, o impacto social da declaração da 
Igreja Católica sobre a Maçonaria é multifacetado e 
profundo, afetando indivíduos, famílias e comunida-
des inteiras. Enquanto os desafios apresentados por 
esta declaração são significativos, eles também ofere-
cem uma oportunidade para um diálogo mais pro-
fundo e uma compreensão mútua.  

Ao abordar estas questões com compaixão, aber-
tura e um compromisso genuíno com o entendimen-
to mútuo, tanto a Igreja Católica quanto a Maçonaria 
podem trabalhar para mitigar os impactos negativos 
e, potencialmente, encontrar um caminho para uma 
relação mais harmoniosa e mutuamente respeitosa. 

 

8. Considerações finais 

A Declaração sobre a Maçonaria emitida pela 
Congregação para a Doutrina da Fé em 1983 repre-
senta, do ponto de vista maçônico, uma posição que 
merece uma análise crítica profunda e cuidadosa. Ao 
examinarmos esta declaração à luz dos princípios ma-
çônicos e do impacto social que ela gera, várias ques-
tões problemáticas emergem. 

Primeiramente, a declaração parece basear-se em 
uma compreensão limitada e possivelmente desatua-
lizada da Maçonaria. A Ordem Maçônica, em sua es-
sência, não se propõe a ser uma religião ou a compe-
tir com qualquer fé estabelecida (ASLAN, 1997).  

Pelo contrário, ela se apresenta como uma frater-
nidade filosófica que acolhe homens de diversas 
crenças, unidos pelo desejo de aperfeiçoamento mo-
ral e espiritual. A incompatibilidade doutrinal alegada 
pela Igreja Católica parece, portanto, resultar de uma 
interpretação equivocada dos objetivos e práticas 
maçônicas. 

A generalização feita pela declaração ignora a di-
versidade existente dentro da Maçonaria. Diferentes 
obediências maçônicas têm práticas e ênfases varia-
das, e muitas delas não apresentam qualquer conflito 
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real com os ensinamentos católicos fundamentais.  

Esta falta de nuance na declaração da Igreja de-
monstra uma abordagem reducionista que não faz 
justiça à complexidade e riqueza da tradição maçôni-
ca. Além disso, a posição da Igreja parece contradizer 
seus próprios princípios de liberdade religiosa e de 
consciência.  

Ao proibir categoricamente a filiação maçônica, a 
Igreja limita a liberdade de seus fiéis de explorar ca-
minhos complementares de crescimento espiritual e 
moral que não necessariamente conflitam com sua fé 
católica. 

Do ponto de vista do diálogo inter-religioso, a 
declaração representa um retrocesso significativo. A 
Maçonaria tem historicamente servido como um es-
paço de encontro e compreensão mútua entre pesso-
as de diferentes tradições religiosas (ÖNNERFORS, 
2017). Ao fechar as portas para este diálogo, a Igreja 
perde uma oportunidade valiosa de enriquecimento 
mútuo e de promoção da harmonia entre diferentes 
crenças. 

O impacto social negativo da declaração não po-
de ser subestimado. Ela cria conflitos pessoais desne-
cessários para católicos que são maçons, gera divi-
sões familiares e comunitárias, e limita a cooperação 
em obras sociais importantes. Estes efeitos vão dire-
tamente contra os princípios de caridade e fraternida-
de que tanto a Igreja quanto a Maçonaria valorizam. 

Criticamente, a declaração parece ignorar os mui-
tos valores compartilhados entre o catolicismo e a 
Maçonaria, como a busca pela verdade, a prática da 
caridade e o aperfeiçoamento moral. Ao focar exclu-
sivamente nas diferenças percebidas, a Igreja perde 
de vista o potencial para uma colaboração construtiva 
em áreas de interesse comum. 

A perspectiva maçônica sugere que uma aborda-
gem mais aberta, dialogal e inclusiva por parte da 
Igreja Católica não apenas seria mais coerente com 
seus próprios princípios de amor e compreensão, mas 
também mais benéfica para a sociedade como um 
todo.  

Uma revisão desta declaração, baseada em um 
entendimento mais profundo e atualizado da Maço-
naria, poderia abrir caminhos para uma relação mais 
harmoniosa e mutuamente enriquecedora. 

Em conclusão, enquanto respeitamos o direito da 
Igreja Católica de definir suas posições doutrinárias, 
nós, como maçons, acreditamos que a Declaração 

sobre a Maçonaria de 1983 é fundamentalmente falha 
em sua compreensão da Ordem Maçônica e contra-
producente em seus efeitos.  

Convidamos a Igreja a reconsiderar sua posição, 
engajando-se em um diálogo aberto e honesto com a 
Maçonaria. Tal diálogo poderia levar a uma compre-
ensão mútua mais profunda e, potencialmente, a uma 
coexistência mais harmoniosa, beneficiando não ape-
nas católicos e maçons, mas a sociedade como um 
todo. 
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Resumo 

O artigo discute as questões em torno da instalação das “Lojas de Adoção” brasileira nos últimos anos do 
século XIX, que estão presentes nos Boletins do Grande Oriente do Brasil. Nosso objetivo é compreender se a 
dinâmica marcada pelo pensamento que relegava à mulher a vida no lar e afastada da vida social encontra-
se nas discussões e no modo de organização das Lojas de Adoção e se a Maçonaria brasileira buscou romper 
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1. Introdução 

A maçonaria é conhecida por sua natureza iniciá-
tica e seus princípios evolucionistas, filantrópicos e 
progressistas, buscando o aprimoramento espiritual e 
moral do ser humano por meio dos ensinamentos 
contidos em seus mistérios. Sua origem exata ainda é 
objeto de investigação, mas uma das teorias mais di-
fundidas remonta às corporações de ofício surgidas 
no período medieval (BARATA, 2002). O desenvolvi-
mento dessas guildas marcou o início de uma fase 
especulativa da maçonaria, onde não apenas os pe-
dreiros, mas também pessoas de outras profissões 
começaram a participar. Assim, a transição da maço-
naria operativa para a especulativa foi um processo 
gradual, influenciado por uma variedade de fatores 
históricos, sociais e culturais que levaram ao afasta-
mento do exercício da profissão de pedreiro para 
uma sociedade que se dedica ao aperfeiçoamento 
moral e intelectual (BARATA, 2002). 

No início do Século XVIII, junto com o nascimen-
to oficial da Maçonaria Especulativa (1717), já pode-
mos notar a presença feminina na maçonaria. Na 
França, em particular, a maçonaria feminina apresen-
tou uma dinâmica peculiar em relação a outros paí-
ses, em parte devido à posição das mulheres na esfe-
ra pública francesa. Ao contrário de algumas socieda-
des onde as mulheres eram amplamente excluídas, na 
França elas mantinham uma presença mais significati-
va na vida social e pública, o que influenciou o de-
senvolvimento da maçonaria feminina. Esse contexto 
social mais inclusivo proporcionou um ambiente pro-
pício para o surgimento e crescimento das lojas ma-
çônicas femininas, refletindo uma abordagem mais 
igualitária e progressista em relação ao papel das 
mulheres na sociedade (RÉVAUGER, 2013).  

No Brasil, é possível identificar a presença das 
Lojas de Adoção, desde antes de 1873, tendo em vis-
ta as informações disponíveis no Jornal Oficial do 
Grande Oriente do Brasil naquele período. Isso por-
que no Jornal Oficial no Ano 1873\Edição 00005 é 
citado que a cidade de São Paulo já contava com Lo-
jas desse tipo. Porém, os Boletins do Grande Oriente 
do Brasil começam suas publicações apenas em de-
zembro do ano de 1871, sendo que não localizamos 
entre 1871 e 1873 registro nos boletins das Lojas de 
Adoção Paulistas. De toda sorte, não há dúvida que 
no final do século XIX existiam Lojas de Adoção em 
pleno funcionamento no País. 

No entanto, é importante destacar que a presen-
ça feminina na maçonaria nem sempre foi bem rece-
bida em todas as regiões do mundo. No Brasil do fi-

nal do século XIX também havia maçons que protes-
tavam contra sua instalação. Enquanto na França as 
lojas de adoção prosperavam, na Grã-Bretanha as 
mulheres eram geralmente excluídas da maçonaria, 
exceto por casos excepcionais. Essas lojas desempe-
nharam um papel fundamental na formação da Gran-
de Loja Feminina da França, evidenciando a evolução 
e diversidade da cultura maçônica ao longo do tem-
po (RÉVAUGER, 2013). 

Essa discussão é relevante tendo em vista que o 
contexto social brasileiro nessa época foi marcado 
por mudanças que tornaram o país mais complexo, 
com a expansão dos centros urbanos, ainda que a 
base da economia continuasse sendo a lavoura do 
café, com o trabalho escravo. Essas mudanças impu-
seram às mulheres o estabelecimento de políticas hi-
gienistas e morais preocupada com a formação de 
trabalhadores e cidadãos sadios, moral e sexualmen-
te, sendo que as mulheres deveriam assumir as tare-
fas do casamento, da maternidade e da educação dos 
filhos, de forma ainda mais imperativa (CUNHA, 
2013). Desse modo, compreender as Lojas de Adoção 
no Brasil pode ajudar a entender as dinâmicas cultu-
rais que envolviam as mulheres brasileiras no final do 
século XIX. 

 

2. Metodologia 

O presente estudo busca (1) compreender a cul-
tura organizacional das Lojas de Adoção brasileiras 
do século XIX, (2) entender como essas organizações 
eram estruturadas e (3) apresentar as principais dis-
cussões que giravam em torno da instalação dessas 
“Lojas de senhoras” via análise documental, sendo as 
fontes de dados os Boletins publicados pelo Grande 
Oriente do Brasil entre os anos de 1873 e de 1899. 

Esses documentos podem revelar as normas e 
regras socialmente aceitas para a criação e manuten-
ção das Lojas de Adoção no final do século XIX, for-
necendo meios para compreender a realidade vigente 
no Brasil naquela época. Os Boletins foram pesquisa-
dos na plataforma da Biblioteca Nacional (https://
memoria.bn.br/) nos meses de janeiro e fevereiro de 
2024, através do uso da palavra-chave “LOJA DE 
ADOPÇÃO”. Foram transcritos 71 trechos localizados 
referentes às Lojas de Adoção nos Boletins, sendo 
eles informações, discursos, notícias, poesia ou qual-
quer outro trecho sempre que o contexto se referia à 
Loja de Adoção. 

Inicialmente, durante a chamada “leitura flutuan-
te” elaboramos a hipótese e o objetivo da pesquisa. 
Segundo Bardin (2011), hipóteses são afirmações ini-
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ciais que podem ser comprovadas ou refutadas ao 
final do trabalho.  

Nossa hipótese é que as Lojas de Adoção brasi-
leira do século XIX, sua cultura e sua forma de organi-
zação, estão marcadas pelo pensamento que relegava 
à mulher a vida no lar e afastada da vida social 
(CUNHA, 2014). Nosso objetivo é compreender se a 
instalação das Lojas de Adoção pela Maçonaria brasi-
leira buscou romper ou consolidar essa perspectiva. 

As informações foram organizadas em categori-
as, seguindo uma análise qualitativa de conteúdo te-
mático conforme proposto por Bardin (2011). O tema 
principal foi a Organização Social das Lojas de Ado-
ção, subdividido em quatro categorias: valores cultu-
rais da organização, formas e procedimentos de or-
ganização, legitimidade sobre sua constituição e 
composição e participação. 

Para análise dos resultados será utilizada uma 
abordagem multidisciplinar, envolvendo diferentes 
áreas do conhecimento. 

Para enfrentar a questão será contextualizado a 
situação do Brasil, da mulher e da maçonaria masculi-
na brasileira no final do século XIX. Além disso, apre-
sentaremos uma breve explicação sobre a história das 
Lojas de Adoção e apresentaremos um resumo da 
simbologia do Ritual de Adoção. Isso é importante 
porque, conforme ensina Bardin (2011), na análise de 
conteúdo, é fundamental explicitar o contexto no 
qual os dados estão sendo examinados. Embora os 
dados estejam apresentados diretamente no texto, 
cabe ao pesquisador reconstruir o contexto para uma 
compreensão mais completa.  

 

3.Um breve contexto das mulheres brasileiras no 
Séc. XIX. 

No século XIX o mundo testemunhou profundas 
transformações nas estruturas e relações sociais. No 
Brasil, essas mudanças refletiram importantes trans-
formações políticas e econômicas, que moldaram a 
identidade do país. 

O Brasil apresentou características singulares em 
relação à sua antiga metrópole, Portugal. A questão 
da independência brasileira não implicou um rompi-
mento com Portugal, mas sim uma continuidade de 
muitos valores e estruturas de poder. Isso se deveu, 
em grande parte, ao desejo da elite brasileira de 
manter seus privilégios e poderes, sem buscar uma 
mudança social significativa. A elite liderando o pro-
cesso de independência almejava garantir o livre co-
mércio, sem restrições e sem o monopólio português, 
mas preservando sua posição de poder. 

Observa-se no Brasil uma forma distinta de libe-
ralismo, em que o livre comércio não se traduziu em 
mão de obra livre. A instituição escravocrata persistiu, 
apesar da pressão e reprovação inglesas. Esse 
"liberalismo oligárquico", conforme denominado por 
Alfredo Bosi, refletia os interesses da elite brasileira, 
conciliando o livre comércio com a manutenção da 
escravidão. 

Podemos assim, observar todo entrelace das ins-
tituições e jogo político em que estava imerso o Brasil 
na primeira metade do século XIX: uma constituição 
limitadora, uma política conservadora, uma socieda-
de, que resguardava privilégios e interesses de uma 
classe específica. 

No século XIX, o cotidiano das mulheres brasilei-
ras estava profundamente enraizado nos afazeres do-
mésticos, incumbindo-lhes a responsabilidade pelas 
atividades do lar, como cuidar da família, cozinhar e 
lavar roupas. Seguindo os ideais católicos de família, 
as mulheres tinham obrigações definidas ao longo de 
suas vidas, desde jovens até viúvas. Tanto o pensa-
mento católico quanto o positivista enfatizavam a 
divisão entre trabalho externo e vida doméstica, re-
servando às mulheres a esfera privada do lar, enquan-
to aos homens cabia o sustento financeiro da família. 
Assim, as mulheres eram educadas desde cedo para 
desempenhar papéis tradicionais de esposa e mãe, 
reforçando as distinções entre os gêneros (CUNHA, 
2014).  

O pensamento conservador, tanto católico quan-
to positivista, reforçava a submissão feminina à or-
dem social estabelecida, marginalizando as mulheres 
de espaços políticos e sociais e valorizando-as apenas 
dentro do âmbito doméstico, como pilares de susten-
tação da família. 

 

4. A Maçonaria brasileira no Séc. XIX 

A maçonaria brasileira durante o século XIX atua 
como um espaço de sociabilidade (BARATA, 2002), e 
um espaço de atuação política (COLUSSI, 2002). Nos 
primeiros anos do século XIX as Lojas maçônicas atu-
aram diretamente no processo de independência e 
no final do século estavam envolvidas com a abolição 
e com o processo republicano.  

A partir dos anos 1870 a maçonaria passa por 
um processo de conflito com a Igreja Católica que 
ficou conhecido como a “Questão Religiosa”, susci-
tando o debate acerca da separação entre Igreja e 
Estado. Esse enfrentamento se transformou em um 
instrumento de divulgação da Maçonaria e da causa 
republicana (COLUSSI, 2002). 
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Porém, essa agitação dentro da Ordem no final 
do século XIX levou à cisões, devido a lutas eleitorais 
internas e desentendimento de como a Ordem deve-
ria se organizar, sendo uma ala, Oriente dos Benediti-
nos, sob influência francesa, mais política e crítica ao 
governo imperial e de outro, o Oriente do Lavradio 
que pretendia evitar discussões politicas se focando 
mais em beneficencia que nos debates políticos naci-
onais (RIBEIRO, 2011). 

Com a renúncia de Saldanha Marinho ao cargo 
de grão-mestre do Oriente dos Beneditinos ocorre a 
unificação sob o nome de Grande Oriente do Brasil, 
em 18 de janeiro de 1883, com Francisco José Cardo-
so Junior como líder.  

No contexto internacional a Maçonaria brasileira 
se afastava do Grande Oriente de França após a de-
claração de irregularidade promovida pela Grande 
Loja da Inglaterra em 1877 e passa a se aproximar e 
ser influenciada pela maçonaria inglesa (ISMAIL, 
2013). 

 

5. O Ritual de Adoção 

Não há dúvida sobre a importância dos rituais na 
ordem maçônica em todo o mundo. Os rituais maçô-
nicos são cerimônias simbólicas que marcam mo-
mentos importantes na vida de um maçom, fornecen-
do um senso de continuidade com a história da Or-
dem e fortalecendo os laços entre os membros em 
todo o mundo. Conforme escreve Guimarães: 

 

Os rituais praticados e todas as suas repe-
tições centram o indivíduo dentro dos pro-
pósitos do mito, pois o ritual é a simples 
representação do mesmo. Ao participar de 
um ritual, vivencia-se sua mitologia 
(GUIMARÃES, p. 26, 2013). 

 

Nesse sentido, encontramos nos extratos dos 
boletins elementos relacionados ao Rito de Adoção 
que tem uma mitologia própria que nos ajuda a com-
preender os valores das Lojas de Adoção. Isso porque 
a mitologia encontra sua expressão por meio de sím-
bolos e gestos que na Maçonaria é operado por meio 
da ritualística desempenhando papel crucial de catali-
sadores dos sentimentos experimentados por seus 
adeptos, amplificando a narrativa mitológica traba-
lhada dentro do contexto cultural do grupo. 
(GUIMARÃES, 2013). 

Para compreendermos melhor o ritual de ado-
ção, faremos um pequeno resumo de suas origens e 
seu simbolismo, conforme apresentado no trabalho 

de Jan Snoek (2013). 

Em seu trabalho “O Rito de Adoção, suas Ori-
gens, Abertura para Mulheres e seus Rituais Maçôni-
cos” (tradução livre), publicado em 2013 na revista 
REHMLAC, a história da inclusão das mulheres nas 
lojas maçônicas de adopção remonta ao século XVIII, 
ao mesmo tempo da formação das primeiras Grandes 
Lojas na Inglaterra, em meio a um contexto de dispu-
tas entre duas principais tradições maçônicas: os 
"Modernos" e os "Antigos".  

Durante o exílio do rei Jaime II da Inglaterra na 
França, seus seguidores, conhecidos como jacobitas, 
estabeleceram lojas maçônicas em Paris, seguindo 
uma terceira tradição, denominada “Harodim”. Por 
volta de 1726, surgiram as primeiras lojas hanoveria-
nas, alinhadas com os "Modernos". Na França, as pri-
meiras mulheres foram iniciadas, especialmente nas 
lojas jacobitas Harodim, que as chamavam de lojas de 
Adoção.  

O Rito de Adoção começava com um primeiro 
grau que superficialmente abordava três temas: a Ar-
ca de Noé, a Torre de Babel e a escada de Jacó. O pri-
meiro grau servia principalmente para que o candida-
to prestasse juramento de sigilo antes de receber a 
revelação completa no segundo grau.  

O segundo grau assume um papel central no Ri-
to de Adoção. Neste grau, o Candidato representa 
Eva, embora essa representação possa ter sido usada 
para subjugar o sexo feminino ao longo dos séculos, 
na época em que esses rituais foram concebidos, pa-
rece que o ritual do oferecia uma abordagem signifi-
cativamente diferente da versão bíblica. No ritual, o 
Candidato, como Eva, entrega a maçã ao Mestre. Ele 
pega a maçã e a devolve a Eva, dizendo: “Recebe 
agora o fruto da árvore que está no meio [do jardim 
do Éden]; assim que o tiveres provado, tornar-te-ás 
como um de nós, conhecendo o bem e o mal”. 

O cerne do Rito de Adoção, é a ideia de que a 
virtude é fundamental para a felicidade. No entanto, a 
virtude só é verdadeiramente compreendida quando 
se conhece o mal. Eva, ao abrir a porta para essa feli-
cidade, é transformada no símbolo da virtude femini-
na e da busca pela felicidade terrena. Essa visão, se-
gundo o autor, revela um protofeminismo, destacan-
do Eva como a primeira iniciada e um exemplo a ser 
seguido. 

Entretanto, após 1815 a representação do segun-
do grau foi “corrigida” e a figura da Eva volta a ser 
representada como a culpada pela queda da humani-
dade, até que os graus são abandonados e eventual-
mente, em 1959, a Grande Loge Féminine de France 
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(GLFF) optou então por trabalhar com os rituais do 
Rito Escocês Antigo e Aceito. 

O Grande Oriente do Brasil reconhecia o Ritual 
de Adoção como um rito praticado pela Maçonaria 
brasileira. Nos extratos do Boletim, foi possível locali-
zar um texto, publicado em 1874 na parte “Sessão 
dogmática” que explicita uma breve história das Lojas 
de Adoção, em que podem ser resumidas suas carac-
terísticas: 

 

• Praticavam o Rito de Adoção 

• Eram instituídas por Lojas masculinas 

• Eram mistas 

• Estavam subordinadas ao mesmo Poder Cen-
tral das Lojas masculinas 

 

Com relação ao Rito de Adoção propriamente, 
fica claro que o Rito praticado no Brasil, já se encon-
tra com o segundo grau modificado para a interpre-
tação pós 1815, pois representa Eva como aquela que 
sucumbe a tentação e causa a queda da humanidade, 
conforme extrato: 

 

No segundo gráo ou no gráo de Comp a 
scena da tentação do Eden é emblematica-
mente representada no cerimonial da inici-
ação, recordando os infelizes resultados 
desde o primeiro pecado da mulher até o 
diluvio universal (1874\Edição 00010). 

 

6. Resultados e Discussão 

Com esse contexto em mente vamos discutir os 
resultados encontrados de acordo com a literatura. 

Todos os trechos foram sistematizados nas cate-
gorias temáticas: (1) “valores culturais”, (2) “formas e 
procedimentos de organização”, (3) “legitimidade so-
bre sua constituição” e (4) “composição e participa-
ção” para permitir a análise de seu conteúdo. Nas ca-
tegorias 1 e 3 restou importante para a análise a fre-
quência em que determinadas palavras ou temas 
apareciam, pois, sua repetição sugeria maior impor-
tância. Nas categorias 2 e 4 a frequência não parecia 
destacar importância, a recorrência serviu para refor-
çar o entendimento sobre a categoria. 

 

6.1. Valores culturais. 

A primeira categoria engloba os trechos identifi-
cados que tratam sobre os valores culturais da orga-
nização. Foram 17 (dezessete) trechos temáticos nos 
boletins que expressam os valores e os comporta-

mentos esperados ou valorizados naquelas mulheres 
que integravam as Lojas de Adoção. 

A literatura aponta que a cultura organizacional é 
um elemento crucial que permeia todas as facetas de 
uma organização, influenciando todos os seus aspec-
tos. Segundo Hofstede (1991), a cultura pode ser 
compreendida como um fenômeno coletivo, parcial-
mente compartilhado por indivíduos que habitam ou 
habitaram o mesmo contexto social. Essa noção des-
taca a importância do ambiente social na formação 
das normas não escritas, ou seja, a programação cul-
tural, que moldam as interações e comportamentos 
dentro da organização. Ao mesmo tempo, a cultura 
está intrinsecamente ligada à natureza humana, uma 
vez que é construída sobre aspectos comuns a todos 
os seres humanos, como emoções e instintos básicos. 
Assim, a cultura organizacional se desenvolve a partir 
da interação entre a herança da natureza humana e 
as influências ambientais específicas de um grupo ou 
categoria (Hofstede, 1991). 

Ainda nos socorrendo de Hofstede, buscamos 
identificar o comportamento desejado isso porque: 

 

O que distingue o desejável do desejado é 
a natureza das normas envolvidas. Normas 
são os padrões de valores que existem 
dentro de um grupo ou categoria de pes-
soas. No caso do desejável, a norma é ab-
soluta, referente ao que é eticamente cer-
to, no caso do desejado, a norma é estatís-
tica: indica as escolhas efetivamente feitas 
pela maioria. O desejável relaciona-se mais 
com a ideologia, o desejado com questões 
práticas (Hofstede, pag.9, 1991). 

 

Esses 17 trechos temáticos foram ainda subdi-
vididos conforme a seguir: 

Foram identificados 2 (dois) trechos que tra-
tam sobre uma visão altruísta que afirma a busca pela 
melhora da humanidade como um valor das Lojas de 
Adoção. 

Ainda foi possível identificar 4 (quatro) tre-
chos que estavam relacionado com aprimoramento 
pessoal. Sendo que desses, 1 (um) trecho em que o 
aprimoramento pessoal está contextualizado pelos 
costumes da Fé, da Lei, da Sociedade e da família, 
mas ainda circunscrito ao aprimoramento pessoal 

Um (1) outro trecho indica que a formação 
das Lojas de Adoção deve contribuir para o desenvol-
vimento da Maçonaria, no trecho em questão, chama-
da de “Arte Real”. 

Há 2 (dois) trechos identificados onde pode-

EVAS DE AVENTAL: As Lojas de Adoção brasileiras no final do Século XIX (VINHAIS) 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 29-40, jul/dez, 2024. 



34 

 

mos verificar um importante contexto bastante crítico 
à Igreja Católica que é colocada ao lado da ignorân-
cia, do fanatismo, da superstição e da hipocrisia e 
portanto, as Lojas de Adoção estariam contribuindo 
para a superação desse estado das coisas no Brasil, 
numa clara referência a separação entre Estado e 
Igreja, luta que permeou os primeiros anos da Ordem 
Maçônica. 

Há ainda, finalmente 2 (dois) trechos que 
identificam o papel das mulheres das Lojas de Ado-
ção vinculado aos papeis familiares tradicionais, co-
mo de mãe, filha, esposa, companheira ou irmã. 

Ainda discutindo os valores culturais da Loja, 
foi possível identificar 5 (cinco) trechos que tratam 
sobre práticas de caridade, voltadas aos pobres, prisi-
oneiros, aflitos e preocupação com as viúvas.  

Um (1) trecho foram identificados com a preo-
cupação com a educação, mais precisamente com a 
manutenção de bibliotecas e a distribuição de livros. 

Portanto, foi possível identificar que os valo-
res desejados (HOFSTADE, 1991) que mais frequente-
mente apareceram nos extratos sobre as Lojas de 
Adoção no final do século XIX no Brasil, estão relacio-
nados com a ideia de aperfeiçoamento pessoal (04 
trechos) daquelas mulheres e estimulando a prática 
da caridade (05 trechos).  

Outros discursos aparecem com menor fre-
quência. Destacamos os dois trechos nos quais a divi-
são sexual do trabalho parece ser reafirmada ao colo-
car aquelas senhoras nos papeis de mães, filhas, com-
panheiras ou irmãs, circunscrevendo as mulheres ao 
ambiente familiar conforme o estabelecido “pela so-
ciedade patriarcal em que a mulher deveria se confi-
nar no interior da família” (NAKAYAMA, 2020, p.15). 

Com relação à Fé, nesse contexto, foi possível 
notar uma severa crítica à Igreja católica e se insere 
nas disputas políticas incentivadas pela maçonaria 
relacionada à liberdade religiosa e a separação entre 
Igreja e Estado, que aparecem no contexto da Ques-
tão Religiosa. 

O que podemos entender dessa análise é que 
as Lojas de Adoção estariam atuando com os mes-
mos valores principais das Lojas masculinas, isso por-
que boa parte das práticas desejadas de serem obser-
vadas nos maçons, são encontradas também nas Lo-
jas femininas. Isso porque, para Barata, a maçonaria 
tinha como objetivo o de “alcançar a perfeição moral 
por meio do simbolismo de natureza mística e/ou 
racional, da filantropia e da educação”. (BARATA, p. 
21, 2002). Do mesmo modo, como bem apresenta 
Ismail (2013), a busca pelo aprimoramento pessoal, a 

promoção da fraternidade e a prática da filantropia 
são valores fundamentais que permeiam a cultura 
maçônica em todo o mundo, como pode ser observa-
do pelo lema maçônico adotado mundialmente de 
“Fraternidade, Amparo e Verdade”, que promove um 
ambiente de camaradagem, auxílio e crescimento in-
telectual entre seus membros.  

 

6.2. Formas e procedimentos de organização 

Após a reunião dos trechos temáticos, percebe-
mos que o fundamental da análise seria verificar se os 
trechos identificados demonstrariam consistentemen-
te a maneira como as Lojas de Adoção se organiza-
vam no Brasil do século XIX e se essa forma de orga-
nização estava consistente com outros estudos sobre 
o tema. 

Diversos trechos publicados no boletim davam 
conta de decisões, comunicações ou aprovações rela-
cionadas com a vida funcional das Lojas de Adoção. 

É possível perceber por exemplo, como no caso 
da Loja de Adoção fundada pela Loja Maçônica mas-
culina União Escosseza, que as senhoras foram inicia-
das em julho, o pedido de instalação da Loja foi rece-
bido pelo Poder Central em agosto de 1874 e a auto-
rização ou aprovação da Instalação da Loja foi publi-
cado em 16 de setembro do mesmo ano. 

Nota-se que as Lojas de Adoção estavam sob a 
autoridade do mesmo Poder Central, do Grande Ori-
ente do Brasil, do mesmo modo que outras Lojas Ma-
çônicas masculinas. 

Outro trecho importante revela que o Ritual pra-
ticado pelas Lojas de Adoção era apresentado lado a 
lado com os ritos masculinos. No boletim nº 9 de 
1874 é publicado uma lista dos cinco ritos mais prati-
cados no mundo e o 5º rito é o Rito de Adoção. 

Por outro lado, fica evidente no Boletim que as 
Lojas de Adoção eram instituídas por Lojas Maçônicas 
regulares masculinas, conforme trecho abaixo: 

 

Grande Loja Central 

Extratcto da sessão n 237 em 16 de setem-
bro de 1874 

Resolveu-se: 

Conceder á Aug Loj Cap União Escosseza a 
faculdade de instalar uma Loj de Adopção 
(1874\Edição 00009). 

 

Inclusive, segundo as publicações encontradas, há 
indícios que as Lojas de Adoção adotavam o nome da 
Loja instituidora como nos casos das Loja de Adoção 
instituídas pela Loja União Escosseza e pela Loja Per-
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severança.  

Essa vinculação, como usar o mesmo nome e ser 
fundada por uma Loja de homens, entre as Lojas Mas-
culinas e as Lojas de Adoção no Brasil estão de acor-
do com a fórmula criada na França no final do século 
XVIII, especialmente a partir de 1774, em que pese 
existir registros de Lojas de Adoção independentes 
de vínculo com Lojas masculinas antes daquela data 
(SNOEK, 2013). 

Outra característica das Lojas de Adoção de bra-
sileiras é a participação de homens e mulheres nos 
trabalhos, como podemos observar na publicação no 
Boletim que trata da diretoria da Loja de Adoção Per-
severança. 

Somente localizamos uma publicação que dá 
conta da forma como as Lojas de Adoção compu-
nham sua organização interna. Como podemos per-
ceber na publicação de 1874 os cargos que compõe a 
diretoria da Loja de Adoção cada cargo é preenchido 
por um homem e uma mulher, com exceção do cargo 
de Deputado que se encontra vago. 

Diante desses extratos, é possível afirmar que o 
sistema brasileiro se organizava de modo semelhante 
com os praticados na França 100 anos antes. 

 

6.3. Legitimidade sobre sua constituição. 

A discussão envolvendo a possibilidade de se 
instalar no Brasil as Loja de Adoção, segundo análise 
dos extratos extraído dos boletins, estão principal-
mente circunscritas a duas questões fundamentais: a 
primeira está relacionada com o lugar social da mu-
lher, e a divisão sexual do trabalho. O segundo aspec-
to é que as mulheres possuiriam características que 
não se adequam ao tipo de organização que é pro-
posta pela maçonaria. 

Existe ainda um terceiro aspecto que também 
aparece nos extratos que é a preocupação com as 
“leis maçônicas”. Entretanto, essas leis não aparecem 
como um impeditivo para a instalação das Lojas de 
Adoção, mas a preocupação fundamental é garantir 
que as mulheres fiquem circunscritas às Lojas de 
Adoção, sem poderem participar das Lojas masculi-
nas, assim como há a preocupação de que profanos 
(homens não iniciados na maçonaria masculina) pos-
sam frequentar as Lojas masculinas. 

O argumento mais frequente está relacionado às 
características das mulheres como um fato impeditivo 
para sua participação na maçonaria como no trecho 
abaixo: 

 

Ainda que a mulher sinta todas as vicissi-
tudes da vida falta-lhe os dons necessários 
para a creação de sociedades destinadas a 
combatêl-as em comum (...) (1874\Edição 
00007). 

 

São 07 trechos que se posicionam sobre esse 
discurso que diferencia homens e mulheres e apre-
sentam suas diferenças como algo natural (biológico) 
e está presente no pensamento do século XIX, como 
nos apresenta Bonan (2005),  

 

No sexo biológico, médicos, biólogos, 
anatomistas e fisiologistas viram a origem 
de uma irredutível diferença entre homens 
e mulheres expressada não somente na 
ordem físico-anatômica, como também 
em uma ordem moral e social. Em seu afã 
de definir a "mulher", eles promoveram 
um intenso debate público sobre a do-
mesticidade e a inferioridade das mulhe-
res, a vocação maternal, a sexualidade pe-
rigosa, o pudor feminino, a pouca aptidão 
para a política e as ciências etc., contribu-
indo para fundamentar a exclusão das mu-
lheres da esfera da cidadania e a negação 
de sua autonomia e subjetividade 
(BONAN, p. 288, 2005). 

 

Entretanto, é necessário ressaltar que esse dis-
curso ainda pode ser encontrado hoje na maçonaria, 
como nos apresenta Souza (2018) em seu artigo que 
analisa as relações sociais de sexo existentes na ma-
çonaria capixaba. 

 

Para estes entrevistados o biológico é 
marco divisor e diferenciador. Logo, esse 
princípio dá sustentação aos processos 
desencadeados na Maçonaria que definem 
o posicionamento e lugar de cada ser, se-
gundo o biológico (SOUZA, pág. 51-60, 
2018). 

 

Com menor frequência (3 trechos) a questão 
central é que a mulher está circunscrita à casa e a fa-
mília, como no trecho a seguir: “A mulher, cujo tempo 
é occupado pelo cuidado da direcção do lar domésti-
co e pelos filhos (...)” (1874\Edição 00007). 

Novamente o pensamento conservador em rela-
ção as mulheres do século XIX auxilia o entendimento 
do contexto em que essa discussão está inserida. Para 
Freyre (2002) o espaço da condição feminina está li-
mitado ao lar no Brasil agrário, devido a uma demar-
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cação das diferenças entre os sexos, que dá ao ho-
mem todas as oportunidades de ação social e limita 
às mulheres ao contato com os filhos e as tarefas do-
mésticas. Cunha (2014) destaca que tanto o pensa-
mento católico e o pensamento positivista acentua-
vam a divisão entre o trabalho externo e a vida do lar.  

O terceiro e principal conjunto de argumentos 
(09 trechos) está centrado em questões referente às 
“leis maçônicas”, apontando duas preocupações que 
as mulheres frequentem lojas masculinas ou que ho-
mens não iniciados possam frequentar os espaços 
maçônicos, conforme o trecho: 

 

desejamos porém, que haja escrúpulo e 
que não sejam admitidos profanos, que 
movidos pela curiosidade, ahi se apresen-
tam, não como cavalheiros civilizados, mas 
sim como homens que de tudo zombão e 
escarnecem (1874\Edição 00008). 

 

A preocupação com as “leis maçônicas” e a pre-
sença das mulheres parece persistir ainda hoje. Con-
forme Mota e Chaves (2019) discutem em seu artigo,  

 

A análise do material verbal coletado pos-
sibilitou a identificação de duas ancora-
gens para justificar o posicionamento des-
se grupo em relação à ideia central 
―iniciação de mulheres na maçonaria. A 
primeira ancoragem é referenciada pelos 
códigos institucionais: é necessário ser do 
sexo masculino para ser iniciado nessas 
ordens maçônicas. Tal argumento é com-
partilhado por muitos desses sujeitos para 
sustentar suas opiniões – um paradigma 
construído na sociedade europeia da mo-
dernidade, enraizado institucionalmente e 
utilizado como critério de regularidade e 
reconhecimento entre as potências maçô-
nicas internacionalmente. 

 

Em outro trecho do século XIX esse enraizamen-
to institucional aparece: “Somos uma família univer-
sal, temos leis que não é possível alterar, afim de con-
servarmos intacta a nossa homogeneidade”. (1874
\Edição 00011) 

 

Ainda no trabalho de Mota e Chaves (2019) esse 
argumento aparece nos dias de hoje em suas análises 
sobre a polarização das discussões sobre iniciação de 
mulheres na maçonaria contemporânea: “Os argu-
mentos apresentados em seus discursos defendem a 
naturalidade e imutabilidade de uma organização 

limitada a um sexo. Contudo, contraditoriamente, em 
suas colocações, negam a distinção de gêneros e a 
discriminação da mulher”. 

Há um extrato de deliberação do Poder Central 
que decidiu pela impossibilidade das mulheres das 
Lojas de Adoção frequentarem os trabalhos das Lojas 
Masculinas. Também, foi localizado um extrato de 
deliberação do Poder Central que comunica à Loja 
União Escosseza que não permita que as “senhoras 
frequentem as Lojas Escossezas”. Importante destacar 
um outro trecho que chama a atenção para uma su-
posta “peculiaridade” do Rito de Adoção, sem maio-
res explicações. 

Nos argumentos favoráveis à iniciativa, há diver-
sos trechos dos Boletins em apoio a instalação dessas 
Lojas. Vários trechos fazem saudações à iniciativa de 
instalação dessas Lojas e fazem votos que a experiên-
cia seja ampliada no Brasil. 

Os argumentos para apoiar a formação das Lojas 
de adoção se dividem em dois campos principais: O 
primeiro, com 04 trechos identificados é que a exclu-
são de mulheres se insere no campo do preconceito, 
comparável à exclusão de raças não brancas ou de 
religiões. Mota e Chaves (2019), conseguiram identifi-
car que entre os apoiadores da iniciação de mulheres 
na maçonaria nos dias de hoje, os discursos usam 
“como ancoragem os direitos de igualdade entre ho-
mens e mulheres”. 

De fato, em apenas um dos trechos dos boletins 
há menção à ideia de igualdade entre homens e mu-
lheres, os outros trechos focam na ideia de precon-
ceito, sectarismo ou hipocrisia dos costumes. No tre-
cho sobre a igualdade, a própria filosofia e simbolis-
mo maçônico é invocado como argumento: “A igual-
dade é a base do Delta do Triângulo philosophi-
co” (1874\Edição 00007). Há ainda um outro trecho 
que defende as características democráticas da or-
dem para justificar a inclusão. 

O segundo conjunto de trechos, com 2 (dois) 
trechos, tem como ideia principal de que as Loja de 
Adoção não se propõem a uma reformulação com-
pleta da maçonaria. Na verdade, o argumento defen-
de a existência de Lojas independentes mistas, ape-
nas de homens ou apenas de mulheres que seriam 
ligadas umas às outras, as que quisessem, permitindo 
a intervisitação. Porém, a proposta parece ir na con-
tramão do que expressa, pois de fato, faz uma modi-
ficação profunda na estrutura de organização da Ma-
çonaria. O argumento parece apoiar a mudança, mas 
mantém àqueles que assim desejarem organizarem-
se de acordo com suas preferências.  
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O argumento, portanto, não advoga a iniciação 
de mulheres em toda as Lojas, apenas nas Lojas que 
assim desejarem, olhando por esse prisma não é uma 
proposta radical. Mota e Chaves (2019) também iden-
tificaram esse mesmo discurso “tímido” dos apoiado-
res do século XIX ainda entre os maçons contemporâ-
neos que defendem a iniciação de mulheres, com 
“sugestões menos abruptas, claramente tímidas, no 
entanto progressistas”. 

Ainda há um terceiro grupo que se coloca em 
franca oposição ao primeiro argumento que a mulher 
por ser lar não poderia estar na Loja. Dois trechos do 
boletim no Ano 1873\Edição 00001 advogam exata-
mente ao contrário: 

 

E isto tudo que é grande e nobre cabe 
perfeitamente na possibilidade da dona da 
casa (1873\Edição 00001). 

Que tem que de dia a mulher afivele o 
avental da lida e á noite vá á Officina ma-
çônica (1873\Edição 00001). 

 

Esse primeiro trecho aponta explicitamente que 
maçonaria é coisa de dona de casa também. Já no 
segundo trecho não há referência à dona de casa, 
mas à “mulher”, porém, a mulher que afivela o aven-
tal da lida. Os dois trechos estão inseridos em um 
discurso que valoriza o lar e o trabalho doméstico.  

 

6.4. Composição e participação 

Analisando os trechos dos boletins é possível 
sugerir uma diferença na composição das Lojas de 
Adoção quando comparamos as mulheres brasileiras 
e as menções as mulheres francesas.  

Em primeiro lugar é importante notar que a mai-
or parte dos trechos sobre participação de mulheres 
em Lojas de Adoção fora do Brasil são de experiên-
cias francesa. Há citação de Lojas de Adoção em vá-
rias partes do mundo e em um trecho do boletim de 
1884 (edição 7) há citação que na América do Norte 
haveria 288 Capítulos da Maçonaria de Adoção. Em 
outro trecho do mesmo ano (edição 2) aponta que 
em todo o mundo há mais de 2 milhões de “Senhoras 
filiadas nas Lojas de Adoção”. 

Porém, apenas sobre as Lojas de Adoção France-
sa há informação sobre as mulheres participantes que 
inclui um trecho do Boletim de 1893 (Edição 2) pelo 
“concurso quer da classe média quer da classe aristo-
crática”.  Em várias Edições do Boletim são citadas 
mulheres da aristocracia francesa ou da corte. Esses 
trechos confirmam a informação de Snoek (2013) que 

as Lojas Francesas de Adoção incluíam a mais alta 
nobreza da corte.  

Ao contrário da realidade francesa, não há qual-
quer menção à membros da aristocracia brasileira nas 
Lojas de Adoção. Vale ressaltar que - no período ana-
lisado - estamos vivendo os últimos dezoito anos do 
governo Imperial de D. Pedro II, mas não há qualquer 
indicação de mulheres nobres brasileiras nos boletins 
analisados. Enquanto isso, na França, um trecho do 
boletim de 1893 (Edição 2) nos conta que a Imperatiz 
Josephina declinou a presidência de “todas as Lojas 
de adopção na França”, mas esteve presente na posse 
da Grã Mestra escolhida em seu lugar. 

O que podemos perceber nos trechos é que as 
mulheres que participam das Lojas de Adoção brasi-
leira estão ligadas ao núcleo familiar dos Maçons, ou 
seja suas esposas, filhas, irmãs como podemos perce-
ber em vários trechos: 

 

Também as nossas mulheres, as amigas e 
compenheiras de nossa vida, nossas espo-
sas e nossas irmãs, sacudindo o jugo de 
um afastamento reprovável, reunirão as 
forças de seu coração e de seu cérebro e 
congregárão-se em Ouro Preto, instalando 
uma Loj de Adopção (1873\Edição 00002). 

Fôra-nos prazer imenso vermos as compa-
nheiras de nossa vida reunirem-se á nossa 
comunhão maçonica, formando por toda a 
parte Lojas de adopção (1873\Edição 
00005). 

É tempo de vermos as companheiras de 
nossa vida, reunidas á nossa comunhão 
maçonica, é tempo que nossas mãis, espo-
zas, filhas e irmãs reunidas junto às nossas 
columnas (...) (1874\Edição 00001-00006). 

 

Na publicação de 1874 aparece a lista da Admi-
nistração da Loja de Adoção Perseverança. Nesse tre-
cho podemos observar que além de manter as carac-
terísticas das Lojas francesas, sendo formado por ho-
mens e mulheres, chama atenção o sobrenome dos 
ocupantes dos cargos, que parece sugerir um vínculo 
familiar entre eles. Apenas o cargo de 2º Inspect mas-
culino é ocupado por um homem que seu sobrenome 
não aparece no de uma mulher (grifo nosso). 

 

Na sessão Administrações das AAUG LLOJ 
E SSUBL CCAP DO CIRCULO  

RITO DE ADOPÇÃO AUG LOJ Perseverança 

Grã-Mestra D. Carolina Brassane Ferreira 
de Brito 

Gr Mestre Dr José Euphrosino Ferreira de 
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Brito 

1ª Inspect D. Francisca Joaquina da Silva 

1º Inspect Joaquim Jose da Silva 

2ª Inspect D Maria Josephina Augusta da 
Silva 

2º Inspect Victorino Moreira Coelho 

Oradora D Maria Joaquina de Aroeira 

Orador Calixto José de Aroeira 

Secretaria D Eliza Jose dos Santos 

Secret Carlos José dos Santos 

Deput vago 

(1874\Edição 00001-00006 ) 

 

Em outro trecho de 1892 uma Irmã por ado-
ção que irá proferir um discurso em Loja é apresenta-
da como filha de um Irmão maçom. 

 

Em seguida a Ir por adopção baptisanda D. 
Etelvina Esperança de Carvalho, filha do 
Resp Ir Gustavo da Silva Carvalho, foi pro-
ferido o seguinte discurso (...) (1892\Edição 
00009). 

 

 

7. Considerações 

O objeto desse estudo foram os Boletins do 
Grande Oriente do Brasil, jornal oficial da maçonaria 
brasileira, do Vale do Lavradio, primeira e mais antiga 
potência maçônica brasileira ainda em atividade.  

Em seu primeiro número de dezembro de 1871 o 
Boletim revela seus objetivos: 

 

Creando uma folha oficial, o GR Or teve 
em mira aperfeiçoar a nossa Inst, produ-
zindum uma fonte fecunda em benefícios 
para o estudo, a comparação das opiniões, 
a discussão e a difusão da inteligência. No 
desempenho d’essa nobre e útil missão, 
elle patenteará ao mundo que sabe tomar 
um logar de honra emtre as Potências ma-
çônicas que caminham á conquista do fu-
turo, adoptando por dogmas a civilização, 
a liberdade e a fraternidade. 

 

Essa missão, proporcionou que seus boletins in-
cluíssem textos e discursos opinativos e divergentes o 
que se mostrou muito interessante para compreen-
dermos os valores e a cultura dos maçons brasileiros 
do século XIX, especialmente, para esse trabalho, so-
bre as Lojas de Adoção. 

Em primeiro lugar destacamos que o Rito de 
Adoção que chegou ao Brasil tinha as mesmas formas 

de organização do Rito de Adoção Francês, consoli-
dada a partir de 1815, inclusive com a ressignificação 
do papel da Eva como a mulher que caiu em tentação 
(SNOK, 2013). Essa ressignificação é importante pois 
dialoga com a influência do pensamento Católico que 
influência fortemente a sociedade brasileira, em que 
pese os conflitos entre a Igreja e a Maçonaria no final 
do século XIX. 

Em segundo lugar, os valores (Categoria 1) que 
permeiam as Lojas de Adoção são parecidos com os 
valores da maçonaria masculina. Aperfeiçoamento 
pessoal, caridade, melhorar o mundo são exemplos 
desses valores que estão presentes em ambos. Cha-
ma a atenção, todavia, a centralidade do papel da 
mulher com um recorte de mãe, irmã, filha. Em que 
pese nos trechos em que se discutiam os valores cul-
turais esse discurso não apareça com tanta relevância 
- em comparação aos valores de Aperfeiçoamento 
pessoal e caridade - mas durante as categorias 3 e 4 
podemos observar que essa ideia retorna fortemente. 

Novamente nos socorremos de Hofstede (1991) 
para entender essa dinâmica. Para o autor, a cultura 
organizacional deve ser estudada por meio das práti-
cas, tendo em vista que elas podem ser analisadas 
por observadores externos. Assim, ocupando o nível 
mais superficial da cultura, as práticas constituiriam 
um aspecto mais facilmente observável do fenômeno 
cultural. Os valores, é a camadas mais profunda da 
cultura organizacional, as vezes de difícil acesso a um 
observador externo. O autor usa a ideia de camadas, 
como uma cebola, e os valores são o centro dessa 
identidade. 

Não é surpresa, portanto, que ao analisarmos 
outras categorias, elas revelem práticas que nos aju-
dam a entender os valores de uma organização. 

Quando discutimos a legitimidade e a composi-
ção emerge novamente uma ideia que está presente 
na primeira categoria, que é o recorte da mulher cir-
cunscrita ao ambiente doméstico. Como vimos, uma 
das ideias para se opor à legitimidade das Lojas de 
Adoção é a divisão sexual do trabalho que impõe à 
mulher as obrigações com os afazeres domésticos. 

Ora, em que pese o lugar “natural” da mulher ser 
o lar e, portanto, não haveria espaço para elas na 
convivência em Loja, a oposição acaba aparecendo 
como uma afirmação que essas mulheres do lar po-
deriam sim estar lá. Fato que não estar enquadrada 
nessa concepção de mulher do lar, dona de casa, não 
é nem uma questão que se pode discutir. Afinal no 
pensamento moralista do século XIX, a posição à mu-
lher do lar é a “mulher da vida”, conforme explicitado 

EVAS DE AVENTAL: As Lojas de Adoção brasileiras no final do Século XIX (VINHAIS) 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 29-40, jul/dez, 2024. 



39 

 

por Neto (2018): 
 

Assim como nos principais centros urba-
nos da Europa (Londres, Paris, etc.), o Rio 
de Janeiro se tornou numa espécie de 
“laboratório de observação”, onde políti-
cos, médicos e reformadores sociais 
“construíram uma concepção de cidade 
permeada por imagens contraditó-
rias” (ENGEL, 2004, p. 37), entre elas o da 
“mãe-de-família” – identificada com a mo-
ralidade – e o da “prostituta” – identificada 
com a imoralidade.”  

 

Portanto, nesse pensamento dualista do século 
XIX, a dona de casa, a “mulher do lar” é a única 
“classificação” possível, pois o outro lado é o lado da 
marginalidade. 

Novamente a mesma questão aparece quando 
discutimos a composição das Lojas de Adoção e no-
vamente fica claro que sua composição é formada 
pelas mulheres circunscrita à família do maçom. 

Portanto, ao apresentar um panorama geral das 
Lojas de Adoção brasileiras no final do século XIX, foi 
possível identificar que o pensamento que circunscre-
via as mulheres aos afazeres domésticos e ao lar pa-
rece estar presente na cultura organizacional das Lo-
jas de Adoção brasileira. Tentando responder à ques-
tão se a Maçonaria brasileira com a instituição das 
Lojas de Adoção buscava romper essa lógica, pode-
mos afirmar que os trechos identificados nos Boletins 
não parecem indicar isso. 

Ainda que diante da permanente discussão con-
temporânea sobre a de iniciação de mulheres nas Lo-
jas das potencias masculinas, considerada um 
“paradoxo da contemporaneidade” por Mota e Cha-
ves (2019), mais de 150 anos depois das primeiras 
Lojas de Adoção no Brasil, as mulheres no Brasil e no 
mundo conseguiram superar uma enormidade de 
barreiras.  

Ainda há muito a ser enfrentado, em que pese 
haver avanços significativos. Dentre os desafios para 
o futuro das mulheres brasileiras, somente elas pode-
rão dizer qual grau de prioridade está a iniciação em 
Lojas que hoje somente aceitam homens. E para re-
petir uma preocupação de mais de 150 anos, e que já 
ouvi em conversas de maçons, lá vai: 

 

Talvez que consultadas vos dirão que nada 
sabendo da Franc-Maç á ella preferem a 
Associação Universal das Mulheres, na qual 
são admittidos os dous sexos e que tende 

a aniquilar cada vez mais a Franc-Maç.'. 
rotineira e tradicional (1874\Edição 00007). 
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Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar a atuação da maçonaria durante a República, com ênfase no período 
do Golpe Militar de 1964, ao analisar os posicionamentos públicos da instituição para compreender suas arti-
culações com a política nesse período. A investigação constatou a presença de maçons em cargos políticos 
durante a República, revelando como essa situação reflete a postura da instituição em relação ao poder du-
rante a Ditadura de 1964, mesmo que tais ações contrariem os ideais maçônicos inspirados pelo Iluminismo 
e pelo lema de liberdade, igualdade e fraternidade. 
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Abstract 

This article aims to analyze the role of Freemasonry during the Republic, with emphasis on the 
period of the 1964 Military Coup, by analyzing the institution's public positions to understand 
its links with politics during this period. The investigation found the presence of Freemasons in 
political positions during the Republic, revealing how this situation reflects the institution's 
stance in relation to power during the 1964 Dictatorship, even if such actions contradict the Ma-
sonic ideals inspired by the Enlightenment and the motto of freedom, equality and fraternity. 
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1. Introdução 

A maçonaria é uma instituição iniciática, filantró-
pica e progressista, que tem como objetivo o aprimo-
ramento do ser humano por meio de lições extraídas 
de seus símbolos e mistérios. Além do aspecto esoté-
rico, a instituição atrai a curiosidade de muitas pesso-
as pela sua ligação com diversos acontecimentos da 
história da humanidade, principalmente as grandes 
revoluções políticas. Esse fator fez com que no imagi-
nário popular a instituição se tornasse vista como um 
grupo secreto que administra a economia e todo o 
poder do planeta. Evidentemente que, apesar de polí-
ticos de grande renome, empresários e figuras popu-
lares já terem passado pela instituição, e ainda hoje 
algumas delas estarem inscritas em seus quadros de 
membros, não existem evidências que sustentem tais 
afirmações. Entretanto, independente de distorções, 
ou se são informações verídicas, fato é que a maço-
naria, por meio de maçons influentes, esteve envolvi-
da em muitos desses momentos de efervescência po-
lítica, a saber: independência dos Estados Unidos, Re-
volução Francesa, Independência do Brasil, Proclama-
ção da República e muitos outros. 

No Brasil, além dos supracitados eventos, a insti-
tuição maçônica em diversos momentos teve ligação 
com a política nacional, como durante o golpe militar 
de 1964. Vale mencionar que, anteriormente, a maço-
naria havia sido perseguida durante a instituição do 
“Estado Novo” (1937-1945), que teve como principais 
características a centralização do poder, propaganda 
nacionalista, postura anticomunista e autoritarismo. 
Seu principal líder, Getúlio Vargas, que durante a ad-
ministração perseguiu diversas instituições da socie-
dade civil, também não poupou a maçonaria, que por 
meio da coerção foi proibida de realizar suas reuni-
ões na legalidade, exceto sua sede em Brasília. No 
entanto, apesar da perseguição, muitas lojas reuniam
-se na clandestinidade. Alguns anos antes da perse-
guição realizada por Getúlio Vargas, a maçonaria bra-
sileira, que tinha como representante o Grande Ori-
ente do Brasil, havia demonstrado seu interesse pelas 
políticas públicas oriundas de modelos governamen-
tais socialistas, sobretudo na área da educação e tra-
balhista, tendo publicado documentos que demons-
travam esse apoio e admiração. Isso bastou para que, 
posteriormente, a instituição fosse vista pelos seus 
opositores como revolucionária e comunista. 

Apesar disso, a maçonaria enquanto instituição é 
bastante plural e internamente controversa, pois ad-
mite a liberdade de crença e de identificação política 

de seus membros. Desde o século XVIII, a instituição 
possui em suas leis a proibição da discussão político-
partidária durante suas reuniões, com o objetivo de 
evitar querelas e cismas internos. No entanto, mesmo 
com a proibição explícita, é possível constatar duran-
te os mais de 200 anos de existência da maçonaria 
em terras brasileiras, momentos em que a instituição 
dialogou com a política nacional. Essas intelocuções 
serão objeto de análise do presente artigo, realizando 
um recorte entre o período em torno da ditadura mi-
litar, iniciada em 1964 até o momento político pre-
sente, apresentando assim uma análise multifacetada 
da atuação maçônica e sua relação com a política. 
Além disso, à fim de complementar a investigação, 
será feita comparação entre o que preconiza os ideais 
maçônicos diante da atuação dos diferentes agentes 
e períodos políticos, com o objetivo de trazer à dis-
cussão como a instituição em diferentes momentos 
ignorou seus fundamentos, em prol de interesses 
particulares, de acordo com a necessidade. 

 

2. Breves considerações sobre o contexto político 
em torno do Golpe de 1964 

Findada a Segunda Guerra Mundial em 1945, que 
havia abalado o mundo por suas drásticas conse-
quências, influenciado as nações à se reorganizarem 
e trazerem uma nova perspectiva ligada aos direitos 
humanos em todo o planeta, não tardou para que 
uma nova disputa acontecesse entre a União Soviéti-
ca e os Estados Unidos em um contexto conhecido 
como “Guerra Fria”, que levou esse nome pelo fato de 
não ter ocorrido um conflito direto entre as duas na-
ções que se valiam do aparato de proxies, ou países 
terceiros, os apoiando em conflitos regionais. Em su-
ma, a Guerra Fria foi um período de disputa geopolí-
tica e ideológica entre as duas potências. A influência 
durante o período não demorou chegar nos países da 
América do Sul.  

Algumas nações do continente Sul-americano 
foram influenciadas pelos ideais socialistas, dentre 
eles o Brasil. Essa influência, principalmente advinda 
do modelo político socialista de Cuba, fez com que a 
década de 60 fosse marcada por uma disputa política 
onde havia de um lado o presidente João Goulart 
(PTB), que “desenvolvia um governo voltado para a 
promoção da justiça social e da soberania nacio-
nal” (LARA; DA SILVA, 2015, p. 277), e o outro lado, 
encabeçado pelo militar Castello Branco, que veio a 
tornar-se o primeiro presidente da ditadura brasileira 
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após vencer em eleição indireta, em abril de 1964, 
Juarez Távora e Eurico Gaspar Dutra, recebendo cerca 
de 99% dos votos. 

Os motivos norteadores que levaram ao estabe-
lecimento da ditadura no país se deram baseados na 
influência e modelo político neoliberal estadunidense 
e na crítica ao modelo cubano, de auxílio e políticas 
públicas. A propaganda militar acusava a política so-
cialista como um empecilho para o verdadeiro desen-
volvimento econômico do estado e seu espírito revo-
lucionário um mal para a ordem pública. Desse mo-
do, um modelo de governo político pautado na or-
dem econômica e social, anticomunista e influenciado 
pela política dos Estados Unidos foi uma maneira de 
apelar para uma possível reconstrução do Brasil. As-
sim, não seria presunçoso apontarmos que a ditadura 
teve inicialmente o objetivo de impedir as aspirações 
de progresso econômico e social do governo de Gou-
lart. 

Em 31 de março de 1964, João Goulart foi desti-
tuído do cargo de Presidente do Brasil sob alegação 
de instabilidade política e ameaça comunista, as For-
ças Armadas brasileiras lideraram o golpe que resul-
tou na instauração de um regime ditatorial. “Nesse 
processo, uma série de ações repressivas, sob o nome 
de “Operação Limpeza”, comandada pelas Forças Ar-
madas brasileiras articuladas com civis, foi desenca-
deada em todo território nacional” (LIMA, 2015, p. 7). 
Após esses acontecimentos, Goulart foi forçado a dei-
xar o país e viveu exilado até sua morte em 1976.  

Após a destituição de João Goulart em 1964, o 
presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzil-
li, assumiu interinamente a presidência do Brasil. No 
entanto, o poder efetivo foi exercido pelos líderes do 
movimento militar que promoveram o golpe, e em 
1967 foi promulgada uma nova Constituição que es-
tabeleceu um regime presidencialista com o General 
Artur da Costa e Silva sendo eleito presidente pelo 
Congresso Nacional em 1966, dando início ao perío-
do que ficou conhecido como "anos de chumbo" da 
ditadura militar no Brasil, e que teve como principal 
nome o militar Castello Branco, primeiro presidente 
do período da ditadura militar, marcada por uma 
época de violência, censura, repressão e perseguição 
dos opositores, principalmente ligados a partidos ou 
instituições de esquerda, socialistas e comunistas. 
Apesar de ter sido o primeiro e proeminente nome 
no período do regime ditatorial-militar brasileiro, que 
durou 25 anos, de 1964 a 1989, houveram ainda ou-
tros seis governos. Codato divide esse período em 

regime ditatorial-militar em “cinco grandes fa-
ses” (CODATO, 2005, p. 83). 

 

Uma primeira fase, de constituição do 
regime político ditatorial-militar, corres-
ponde, grosso modo, aos governos Cas-
tello Branco e Costa e Silva (de março de 
1964 a dezembro de 1968); uma segun-
da fase, de consolidação do regime dita-
torial-militar (que coincide com o gover-
no Medici: 1969-1974); uma terceira fase, 
de transformação do regime ditatorial-
militar (o governo Geisel: 1974-1979); 
uma quarta fase, de desagregação do 
regime ditatorial-militar (o governo Fi-
gueiredo: 1979-1985); e por último, a 
fase de transição do regime ditatorial-
militar para um regime liberal-
democrático (o governo Sarney: 1985-
1989) (CODATO, 2005, p. 83). 

 

Conforme a análise de Codato, mesmo tendo 
durado 25 anos, isso “não significa dizer que o regi-
me ditatorial-militar tenha sido estável” (CODATO, 
2005, p. 97). Além das contradições e embates com a 
oposição de esquerda, o regime tinha que lidar com 
queixas e disputas advindas de grupos políticos libe-
rais e conservadores, insurreições internas encabeça-
das por militares reacionários e insatisfeitos com o 
modelo político (CODATO, 2005). Como forma de 
conter as ações dos opositores, aqueles que encabe-
çavam a ditadura utilizaram de arbitrariedade e do 
poder adquirido para perseguir e censurar qualquer 
um que se levantasse contra eles. Esse período ficou 
bastante conhecido pelos constantes excessos de vio-
lência, tortura e desrespeito aos direitos humanos. 
Conforme aponta Lara e Da Silva, “por meio da vio-
lência, os setores reacionários atuaram com prisões 
de lideranças, torturas, assassinatos, expulsão de líde-
res esquerdistas do país e intervenção em sindica-
tos” (LARA; DA SILVA, 2015, p. 277-278). 

Lara e Da Silva afirmam que “o golpe civil-militar 
foi a resistência capitalista às possibilidades de refor-
mas e avanços sociais” (LARA; DA SILVA, 2015, p. 
277). Isso pode ser verificado não somente pelas críti-
cas ao modelo proposto por Goulart, mas também 
pelas próprias medidas tomadas pelas suas lideran-
ças. “A primeira medida do governo de Castelo Bran-
co foi revogar a Lei de Remessa de Lucros, que impe-
dia as empresas estrangeiras de fazer remessa de lu-
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cros exageradas para o exterior” (LARA; DA SILVA, 
2015, p. 278). Prosseguindo com a investigação dos 
autores supracitados, mencionamos aqui outras 
ações tomadas por Castelo Branco: 

 

Ele estabeleceu o arrocho salarial, revo-
gou o decreto que desapropriava terra 
às margens das estradas para a reforma 
agrária, revogou a nacionalização das 
refinarias particulares e o decreto que 
congelava os aluguéis, restringiu o crédi-
to às pequenas e médias empresas, deu 
as mais amplas garantias ao capital esta-
dunidense que foram estabelecidas pelo 
Acordo de Garantia dos Investimentos 
Norte-Americanos no Brasil (LARA; DA 
SILVA, 2015, p. 278). 

 

Tais medidas, além de serem claras ao demons-
trarem uma política oposta ao que fora proposto por 
Goulart, demonstram um alinhamento com a política 
estadunidense e antissocialista. Além do que já foi 
citado, mencionamos também os grandes retrocessos 
no campo trabalhista, “com o fim da lei que garantia 
estabilidade aos trabalhadores após dez anos de tra-
balho na mesma empresa” (LARA; DA SILVA, 2015, p. 
278). 

Para além das disputas envolvendo diferentes 
aparatos político-partidários, estavam inseridas na-
quele contexto organizações religiosas em diversos 
os lados. A mais influente e participativa durante a 
ditadura foi a Igreja Católica Romana, vista por pes-
quisadores como uma participante controversa, que 
em diferentes momentos tomou posicionamentos 
diferentes, sendo apoiadora e crítica do governo. Em 
contrapartida, religiões minoritárias, étnicas ou aque-
las consideradas de imigração, geralmente estavam 
do lado da oposição. No meio de toda essa complexi-
dade, encontrava-se a maçonaria, que mesmo não 
sendo uma religião é uma instituição iniciática e dis-
creta, dos quais apenas seus membros tomam conhe-
cimento de seus mistérios e símbolos. Algumas des-
sas organizações, incluindo a maçonaria, emitiram 
declarações públicas de apoio e crítica ao governo, 
como veremos adiante. Vale ressaltar que, anterior-
mente, durante os primeiros anos do século XX a ins-
tituição identificava-se com ideais socialistas, em des-
taque na América do Sul. 

A popularidade da ditadura no país alcançou até 
mesmo as entidades religiosas. Dentro do contexto 
do golpe militar de 1964, muitas instituições e lide-
ranças religiosas emitiram pareceres apoiando ou re-
alizando oposição ao movimento ditatorial. Cabe sali-
entar que, de acordo com os apontamentos de Arru-
da, “o apoio ao golpe foi quase unânime entre os re-
ligiosos em 1964. A Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, que mais tarde se tornaria uma das princi-
pais vozes contra a ditadura, estava entre os apoiado-
res” (ARRUDA, 2014, s.p). Sob o ponto de vista da 
CNBB, apoiar o golpe seria uma forma de vencer o 
comunismo, movimento político condenado formal-
mente pela Igreja Católica Romana. 

Durante o processo de apoio à ditadura vemos 
importantes figuras do catolicismo que posterior-
mente se tornaram referências e ícones da resistência, 
como os bispos Paulo Evaristo Arns e Hélder Câmara, 
ambos apoiaram o início do movimento que culmi-
nou no golpe militar (ARRUDA, 2014). Um dos princi-
pais documentos publicados pela CNBB em apoio, 
teve como autoria Hélder Câmara, contudo, antes 
mesmo de sua publicação, os bispos reuniram-se 
com o intuito de discutir o apoio ao golpe. Conforme 
aponta Rosa:  

 

Cabe sublinhar que esta reunião da 
CNBB foi marcada pela divisão entre os 
bispos, havendo inclusive, dois textos 
diferentes para a constituição da decla-
ração, um elaborado pelo ultraconserva-
dor Dom Geraldo Sigaud, bispo de Dia-
mantina-MG e outro de Dom Hélder Câ-
mara, Arcebispo da Arquidiocese de 
Olinda e Recife (ROSA, 2014, p. 127). 

 

Posteriormente, as manifestações religiosas de 
apoio ao golpe saíram do aspecto teórico e foram 
para o prático. Conforme os apontamentos de Tatia-
na Alméri, “a Igreja Católica organizava rosários que 
culminaram na formação das “Marchas da Família, 
com Deus, pela Liberdade”. Tudo manipulado em ex-
traordinária perícia profissional e política” (ALMÉRI, 
2007, p. 72). Sua realização se deu coincidindo com a 
celebração de São José, padroeiro da família. Diver-
sos grupos conservadores liderados pela "Campanha 
da Mulher pela Democracia" (CAMDE) estiveram à 
frente da organização da passeata nas ruas de São 
Paulo. O evento contou com a participação de mem-
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bros da Igreja, incluindo padres e leigos, além de re-
presentantes do empresariado (ROSA, 2014). Da Silva, 
afirma que, “A Marcha da Família com Deus pela Li-
berdade foi um dos momentos de maior lustro do 
catolicismo reacionário no período” (DA SILVA, 2014, 
p. 69). 

No âmbito das correntes políticas de esquerda 
também observamos a presença de figuras religiosas 
em momentos políticos. Durante um comício realiza-
do na Central do Brasil em 13 de março, o pai-de-
santo José Roberto Ribeiro de Souza participou do 
evento. Na oportunidade ele manifestou seu apoio ao 
candidato Brizola. “Segundo relato do Panfleto, o lí-
der umbandista ‘previu muito sucesso para as refor-
mas de base, analisadas sob o aspecto espiritualista, e 
disse que Brizola, cujo Orixá é Xangô, vai pra cabeça 
na política nacional’” (DE LIMA, 2014, p. 65). 

Além das denominações religiosas envolvidas no 
contexto político da ditadura militar, mencionamos 
também a presença da maçonaria como instituição 
apoiadora do golpe, em nome do Grande Oriente do 
Brasil, a maior e mais antiga administração da maço-
naria brasileira. Conforme aponta Ismail, mencionan-
do a participação da instituição no movimento da 
“Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade”, “Em 
muitas localidades, a marcha contou com o apoio de 
Lojas Maçônicas” (ISMAIL, 2016, p. 4). No entanto, 
conforme veremos adiante, apesar do alto escalão da 
instituição declarar apoio público ao golpe, interna-
mente haviam contradições e disputas entre apoiado-
res e contrários ao movimento.  

 

3. Maçonaria e política durante as décadas que 
antecederam o Golpe Militar de 1964  

Antes de passarmos à análise da atuação maçô-
nica no período da ditadura militar de 1964 e posteri-
ormente, faz-se necessário tecer algumas considera-
ções sobre aspectos doutrinários da instituição, to-
mando como base sua história, seus rituais e leis. 

É sabido que desde os primórdios da instituição 
maçônica no país os militares estavam envolvidos em 
sua membresia, além de terem participações nos 
principais acontecimentos políticos. Mencionamos a 
chamada “Questão Militar”, que “consistiu em uma 
série de atritos, acontecidos entre 1883 e 1889, entre 
políticos e ministros. Esses atritos iriam criar uma at-
mosfera propícia para o levante militar final, em 
1889” (CARVALHO, 2010, p. 42). Tais acontecimentos, 

posteriormente, dariam origem ao regime republica-
no, que teve como líderes os maçons e militares Ma-
nuel Deodoro da Fonseca e Benjamin Constant Bote-
lho de Magalhães (CARVALHO, 2010). 

Pouco tempo após a Proclamação da República, 
ocorrida em 15 de novembro de 1889, Manuel Deo-
doro da Fonseca, o Marechal Deodoro, além de chefe 
do Governo Provisório, também foi eleito Grão-
Mestre do Grande Oriente do Brasil. Um dado impor-
tante é que pouco tempo depois da promulgação da 
primeira Constituição da República, datada de 1891, 
disputas maçônicas passaram a ocorrer entre aqueles 
que faziam parte da ala militar e positivista e os ma-
çons da ala civil e liberal do Estado de São Paulo 
(CARVALHO, 2010). 

Tais disputas causaram problemas durante o bre-
ve governo de Deodoro da Fonseca, que enfrentou 
hostilidade por parte daqueles que o haviam auxilia-
do a ser eleito, sob a promessa de um governo mili-
tarizado. Contudo, a ideia de uma ditadura militar nos 
primeiros anos de república pareceu negativa, fazen-
do com que o Marechal optasse pela dissolução do 
parlamento. Evidentemente que isso causou uma re-
volta na ala militarizada que orbitava em torno do 
governo. Assim, Manuel Deodoro da Fonseca optou 
pela renúncia da presidência do país em 23 de no-
vembro de 1891 e do Grão-mestrado do Grande Ori-
ente do Brasil, em 18 de dezembro do mesmo ano. 
Após sua saída o governo do Brasil passou a ser assu-
mindo por outro militar e também maçom, Floriano 
Peixoto (CARVALHO, 2010). 

O conflito existente entre os maçons militares 
positivistas do Rio de Janeiro e os maçons liberais e 
civis, em sua maioria localizados no Estado de São 
Paulo, desencadeou uma série de conflitos que resul-
taram no afastamento de Floriano Peixoto da presi-
dência do país. Seu sucessor foi Prudente de Moraes, 
ligado aos movimentos oligárquicos rurais e do fede-
ralismo, sucedido por Campos Sales, também maçom 
(CARVALHO, 2010). 

Muitos outros maçons participaram ativamente 
da política republicana brasileira, mencionamos aqui 
aqueles que chegaram ao cargo de presidente do pa-
ís. Dos 39 que chefiaram a república brasileira, 13 fo-
ram maçons. Além dos quatro supracitados, temos: 
Nilo Peçanha (7° presidente), Hermes da Fonseca (8°), 
Wenceslau Bras Gomes (9°), Delfim Moreira (10°), Wa-
shington Luís (13°), João Fernandes Café Filho (21°), 
Nereu de Oliveira Ramos (23°), Jânio Quadros (25°) e 
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Michel Temer (37°), que governou o país entre 2016 e 
2019. Antes de assumir a presidência, Temer solicitou 
seu afastamento da maçonaria.  

Dentre os 13 presidentes do Brasil que estão 
vinculados à maçonaria, três eram também militares. 
No entanto, são muitos os maçons militares que tive-
ram destaque na história brasileira. De acordo com 
Alméri: 

 

entre os maçons militares mais conheci-
dos historicamente estão: Barão do 
Triunfo; Benjamin Constant - professor 
(o pai da República); Deodoro da Fonse-
ca - proclamador da República; Duque 
de Caxias - patrono do Exército Brasilei-
ro; Eduardo Wandenkolk; Golbery do 
Couto e Silva - ministro de Estado; Go-
mes Carneiro; Inocêncio Serzedelo Cor-
rea; Lauro Sodré; Lauro Müller - estadis-
ta; Moreira Guimarães, general; General 
Osório; e Viriato Vargas (ALMÉRI, 2013, 
p. 70). 

 

Antes de prosseguirmos com uma análise da 
atuação maçônica durante o período do golpe militar 
de 1964, mencionaremos determinados acontecimen-
tos importantes durante o governo de alguns dos já 
mencionados maçons presidentes do país. O sétimo 
presidente do Brasil, Nilo Peçanha, antes de chegar 
ao governo em 1909, participou do movimento aboli-
cionista e republicano. Em 1910, declarou seu apoio 
ao militar e maçom Hermes da Fonseca como suces-
sor, em oposição aos candidatos Rui Barbosa e Albu-
querque Lins, presidente do Estado de São Paulo, que 
representavam a oposição. Com a vitória, Hermes da 
Fonseca, neto de Deodoro da Fonseca, governou o 
país entre 1910 e 1914. Um acontecimento importan-
te durante seu governo foi a revolta realizada por 
marinheiros afro-brasileiros e mulatos, que buscavam 
melhores condições de trabalho, incluindo a extinção 
da punição por chibatadas, que ficou conhecida co-
mo “A Revolta da Chibata” (1910). Wenceslau Brás 
Gomes, que havia sido o vice-presidente durante o 
governo de Hermes da Fonseca, assumiu o poder do 
país entre 1914 e 1918. Seu governo ficou marcado 
por tentativas de reconciliação interna, causadas por 
instabilidades do governo anterior. No entanto, men-
cionamos como principal destaque a sua declaração 
de guerra, em 1917, aos países que fizeram parte do 
grupo chamado “Potências Centrais” (Alemanha e 

Áustria-Hungria, tendo posteriormente a adesão do 
Império Otomano e a Bulgária). Também promulgou 
o primeiro código civil brasileiro, em 1 de janeiro de 
1916. Delfim Moreira, que governou o país por menos 
de um ano (entre novembro de 1918 e julho de 
1919), teve seu governo marcado por muitas instabili-
dades, sobretudo ligadas às crises orçamentárias re-
sultantes da Primeira Guerra Mundial. Com o objetivo 
de superar essas crises, incrementou as tarifas alfan-
degárias, diminuiu os gastos públicos, impactando 
trabalhadores de diversas categorias e desencadeou 
maior descontentamento, o que fez com que em to-
do o país surgissem diversas revoltas e greves. O país 
passou por “relativa tranqüilidade (sic), com a ascen-
são, à Presidência da República, do maçom Washing-
ton Luís Pereira de Souza, em 1926” (CARVALHO, 
2010, p. 49), exceto quando ocorreu a quebra da Bol-
sa de Valores de Nova Iorque, em 1929, que culminou 
em uma crise econômica mundial. No Brasil os pro-
blemas econômicos se deram por conta do “grande 
aumento dos estoques de café, em uma situação 
agravada pela recusa do governo em auxiliar, finan-
ceiramente, a lavoura em crise” (CARVALHO, 2010, p. 
49).  

Setores da burguesia cafeeira insatisfeitos com a 
crise instaurada durante a administração de Washing-
ton organizaram-se em uma “coligação política deno-
minada “Aliança Liberal”, que lançaria a chapa Getúlio 
Vargas-João Pessoa para combater a de Júlio Prestes-
Vital Soares” (CARVALHO, 2010, p. 50). Prestes que 
também era maçom, e fazia parte do mesmo partido 
(PRP-Partido Republicano Paulista), foi apoiado por 
Washington Luís. Em março de 1930, após uma elei-
ção conturbada e marcada por fraude de ambos os 
lados, os representantes do PRP venceram a disputa. 
No entanto, não tardou para que a oposição organiza
-se um levante armado contra o governo, que teve 
como justificativa o assassinato de João Pessoa, vice 
de Getúlio Vargas, “por João Duarte Dantas, por sim-
ples questões familiares da Paraíba – Estados (sic) 
presidido por Pessoa – e sem nenhuma conotação 
política, mas que foi muito explorado pelos rebel-
des” (CARVALHO, 2010, p. 50).  

Após a eclosão da revolta em outubro de 1930, 
que teve como consequência a deposição de Wa-
shington Luís, Getúlio Vargas assumiu o governo por 
15 anos, “primeiro como chefe do governo provisório, 
depois, como presidente constitucional e, finalmente, 
como ditador absoluto, até sua deposição em 
1945” (CARVALHO, 2010, p. 50).  
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O Golpe de Estado realizado por Vargas em 
10 de novembro de 1937, trouxe a dissolução do 
Congresso e a extinção dos partidos políticos, além 
da promulgação de uma nova Constituição elaborada 
por Francisco Campos, que marcava assim o surgi-
mento da ditadura do Estado Novo. Essa forma de 
governo autoritário acabou alcançando diversos seto-
res da sociedade, incluindo a maçonaria, assim, em 25 
de novembro de 1937 o governo, por intermédio do 
general Newton Cavalcanti, aconselhou o fechamento 
da instituição no país que durou até 1941 (ALMÉRI, 
2013).  

 

Apesar do fechamento das lojas, o Grão-
Mestre do Grande Oriente do Brasil 
apoiou o regime autoritário imposto ao 
país, publicou esse apoio no Decreto n° 
1.179, do dia 2 de junho de 1938, o qual 
exigia que as Lojas que se mantiveram 
clandestinas eliminassem os obreiros 
que professassem ideologia contrária ao 
regime (ALMÉRI, 2013, p. 64). 

 

Após Getúlio Vargas ter sido desposto em 1945, 
até o golpe de 1964, a maçonaria brasileira não pas-
sou por momentos de destaque e atuação em suas 
administrações nacionais. Dessa forma, passaremos 
cronologicamente para a década de 60, onde apre-
sentaremos pontos consideráveis da maçonaria no 
contexto da ditadura militar. 

 

4. A atuação política da Maçonaria durante e após 
o Golpe Militar de 1964  

Durante as duas décadas seguintes, entre os 
anos 1940 e 1950, o mundo foi marcado pelo temor, 
conflitos e repercussões da Guerra Fria, um período 
de polarização entre os sistemas comunista e capita-
lista. No início dos anos 1960, o Grande Oriente do 
Brasil, que por muitos anos havia promovido o socia-
lismo em seus boletins oficiais, altera sua posição e, 
mais precisamente em 1963, passa a desaprovar o 
movimento grevista sindical (ISMAIL, 2016). Alméri 
afirma que  

 

No início da década de setenta, vivia-se, 
no Brasil, o período mais duro da dita-
dura militar implantada em 1964. 
(Consistiam) Foram os anos do governo 

do general maçom Garrastazu Médici 
(1969-74). A censura foi institucionaliza-
da, a tortura aos presos políticos era al-
go decorrente do cotidiano dos brasilei-
ros (ALMÉRI, 2007, p. 77). 

 

É nesse contexto que a maçonaria brasileira pas-
sa a emitir posicionamentos ligados ao golpe e ao 
contexto político do país. De acordo com a pesquisa 
de Ismail, durante o período da Ditadura Militar, o 
Grande Oriente do Brasil emitiu dois manifestos pú-
blicos. O primeiro delineava as razões que fundamen-
tavam a incompatibilidade entre o comunismo e a 
Maçonaria. Isso ocorreu pela mesma Obediência que, 
em 1917, reconheceu oficialmente que "a Maçonaria 
e o Socialismo têm numerosos pontos de conta-
to" (ISMAIL, 2016, p. 4). Isso demonstra uma mudança 
de paradigma da instituição que merece atenção, se 
colocados diante dos pressupostos históricos e cons-
titucionais da maçonaria.  

Apesar da instituição não advogar para si adesão 
a um sistema político, e no cenário nacional e inter-
nacional ser possível verificar a participação de agen-
tes maçônicos nos mais diferentes movimentos, en-
contramos nas constituições da maçonaria sua ade-
são ao progressismo e evolucionismo. Essa afirmação, 
que consta na Constituição do Grande Oriente do 
Brasil, pode causar interpretações divergentes, sobre-
tudo o significado de “progressismo”, que pode ser 
visto como a ideologia ligada aos partidos de esquer-
da, presentes nas sociais-democracias, e também co-
mo sendo um progresso vinculado a ideia de movi-
mento, mutação, não-estagnação do maçom, ou seja, 
sua evolução enquanto sujeito social, filosófico e es-
piritual. Independente da interpretação que seja ado-
tada, a instituição parece estar ligada à essa ideia de 
movimento, em contraposição ao conformismo, seja 
ele político, social ou intelectual.  

Entendemos que essa descrição dos ideais maçô-
nicos vai de encontro ao que foi defendido pelas li-
deranças maçônicas durante o período da ditadura e 
que ecoam até hoje. As fontes consultadas demons-
tram como o posicionamento da instituição demons-
tra essa confusão, em momentos de apoio, divisões 
de opinião e controvérsias internas. Os próprios auto-
res aqui mencionados, quando comparados, entram 
em contradição em alguns pontos de suas pesquisas. 
Tais discordâncias demonstram a complexidade do 
assunto, a pluralidade institucional da maçonaria, 
além da ausência de materiais consideráveis com evi-
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dências o suficiente para se apontar conclusões ho-
mogêneas.   

Partindo de tais dificuldades, tomamos como 
ponto de partida o argumento de Alméri, ao afirmar 
que no início do golpe militar havia divisão de opini-
ão entre os maçons. A autora afirma que 

 

é reconhecido que, após a posse de João 
Goulart, nos agitados dias que precede-
ram o golpe de 1964, a maioria dos ma-
çons apoiou o movimento militar de 
“derrubada” do até então presidente da 
República, embora, inicialmente, houves-
se uma divisão de opinião na Maçonaria 
brasileira (ALMÉRI, 2013, p. 65). 

 

Em sua pesquisa a autora ainda apresenta uma 
edição datada de 15 de dezembro de 1963, do jornal 
Estado de São Paulo, onde fica claro que “os maçons 
estavam a favor da implementação da ditadura mili-
tar” (ALMÉRI, 2007, p. 100), alegando que Cuba repre-
sentava uma ameaça à democracia no Brasil. 

O pesquisador e maçonólogo Kennyo Ismail, 
apresenta uma perspectiva diferente da trazida por 
Alméri. Para o autor a questão se inicia no último pe-
ríodo que antecede a efetivação do golpe, quando o 
Brasil testemunha a crescente pressão da classe mé-
dia e dominante contra o proletariado. Isso foi exem-
plificado principalmente pela "Marcha da Família com 
Deus pela Liberdade", que ocorreu no início de 1964 
e foi organizada por senhoras católicas das classes 
média e alta, que demandavam a deposição do presi-
dente da República. Em várias regiões, essa marcha 
recebeu o respaldo de Lojas Maçônicas (ISMAIL, 
2016). Essas iniciativas de apoio e incitação fizeram 
com que o golpe ocorresse pouco tempo depois. O 
que chama particular atenção na pesquisa de Ismail, é 
que o autor menciona que em apenas um intervalo 
de três dias o Grande Oriente do Brasil emitiu sua po-
sição oficial em apoio ao golpe, justificando-o como 
um meio de "neutralizar os perigos do comunismo e 
do caos" (MOREL; SOUZA, 2008, p. 231 apud ISMAIL, 
2016, p. 4). Ainda segundo o autor, “essa foi apenas a 
primeira de uma série de manifestações formais e pú-
blicas em favor do governo militar, que se seguiram 
nos anos subsequentes” (ISMAIL, 2016, p. 4). 

José Castellani, outro pesquisador e maçonólogo 
brasileiro de bastante notoriedade, apresenta perti-
nentes contribuições ao debate trazendo à tona um 

relatório do Grão-Mestre geral, Moacir Arbex Dina-
marco, datado de 24 de junho de 1969, um período 
onde a ditadura já estaria mais bem estabelecida no 
país, onde consta o seguinte: “[...] demonstramos o 
pensamento da Maçonaria sobre a relevância do pa-
pel das Forças Armadas na Defesa do regime Demo-
crático” (CASTELLANI, 1993, p. 290). O autor ainda 
continua sua análise apontando que  

 

o apoio da Instituição maçônica à dita-
dura militar é confirmado [...] no gover-
no de Ernesto Geisel o qual recebeu um 
ofício, na presença de Osmame Vieira de 
Resende (grão mestre) e seu adjunto 
Osíris Teixeira (senador da República), 
em audiência confirmando o apoio do 
Grande Oriente do Brasil ao governo 
que havia se instalado após o movimen-
to de 1964 (CASTELLANI, 1993). 

 

Apesar do posicionamento de Castellani e das 
contribuições de Ismail sobre a participação da maço-
naria no período, de modo que, ambos mencionam a 
instituição em uma posição de defesa do golpe em 
determinados momentos, Alméri argumenta que “não 
há possibilidade de afirmar que a Instituição Maçôni-
ca estava presente nos acontecimentos ditatoriais, 
mas pode-se certificar que a ideologia maçônica es-
tava” (ALMÉRI, 2007, p. 98). Compreendemos e apre-
ciamos o cuidado que Alméri tem com essa conclu-
são, contudo, para fins de aprofundamento do deba-
te questionamos o seguinte: Há de fato uma 
“ideologia maçônica?”, entendemos que a pluralidade 
institucional da maçonaria faz com que a resposta 
seja igualmente complexa, mesmo no cenário brasi-
leiro do Grande Oriente do Brasil é possível trazer 
problemáticas sobre o que seria essa “ideologia”, ten-
do em vista que a instituição, conforme supracitado, 
mudou seus posicionamentos com o passar dos anos, 
indo de apoiadora de doutrinas de esquerda ao com-
pleto oposto, ou seja, a condenação e apoio ao naci-
onalismo, militarismo e conservadorismo. Diante dis-
so, ainda caberia questionar se as já mencionadas 
ideologias, normalmente vinculadas aos governos de 
direita, por vezes até ditatoriais ou fascistas, são com-
patíveis com a(s) ideologia(s) maçônicas. Entendemos 
que, os pressupostos iluministas tão caros e influen-
tes na maçonaria, demonstram contradição com a 
atuação de parte da maçonaria brasileira durante o 
período. No entanto, cabe salientar que, parte da 
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pesquisa de Alméri foi realizada por meio de entre-
vista com membros da maçonaria que de alguma for-
ma tiveram contato ou viveram durante o período do 
golpe de 1964. Evidentemente isso demonstra um 
aparente problema relacionado à formação histórico-
crítica de membros da instituição, pois conforme bem 
exposto no trabalho, muitos dos entrevistados apre-
sentaram-se favoráveis ao golpe e ao governo ditato-
rial dos militares. Contudo, não faz parte do escopo 
da nossa pesquisa esmiuçar os pormenores da peda-
gogia maçônica. 

Destarte, podemos verificar a complexidade do 
assunto. De toda forma, com base no que já foi ex-
posto, entendemos que a maçonaria participou em 
diversos momentos apoiando o golpe, em alguns de-
les emitindo posicionamentos oficiais através de seus 
boletins oficiais, assim como a perseguição aos mem-
bros adeptos aos movimentos políticos de esquerda, 
e em outros momentos indiretamente, alicerçados 
por uma suposta “ideologia maçônica”, ou pelo me-
nos a forma como os membros da instituição com-
preendiam esse fenômeno.  

Independente das contribuições e resultados das 
pesquisas que nos serviram de referencial, invocamos 
as palavras de Lara e Da Silva: “Assassinatos, exílios, 
desaparecimentos, muito sofrimento para a socieda-
de brasileira estiveram presentes na história do Brasil 
durante a ditadura civil militar” (LARA; DA SILVA, 
2015, p. 280). Essa atmosfera que pairava o Brasil du-
rante o período da ditadura foi o que a maçonaria 
esteve envolvida de maneira controversa, e conforme 
apontamentos supracitados, indo de contra seus ide-
ais. 

O processo de redemocratização do país se deu 
com a vitória de Tancredo Neves, por eleição indireta, 
em 1985. Antes de assumir a presidência do Brasil o 
candidato supracitado veio a falecer, assim José Sar-
ney, vice-presidente de Tancredo Neves foi instituído 
o primeiro presidente do país após a ditadura militar. 
A partir daí o país começou a restaurar gradualmente 
o regime democrático, passando por importantes 
mudanças políticas e econômicas.  

Entre os anos de 1985 e 2016 a maçonaria passa 
discretamente na política, sem grandes intervenções 
ou nomes de grande destaque. Somente após o gol-
pe político que resultou no impeachment de Dilma 
Roussef, é que o maçom Michel Temer assume a pre-
sidência em 31 de agosto. Vale salientar que, antes 
de assumir a presidência do Brasil, Temer havia solici-

tado seu afastamento da maçonaria. Um texto posta-
do na rede social twitter, e publicado na íntegra por 
Leandro Mazzini, em 16 de maio de 2016, no blog 
Coluna Esplanada, vinculado ao site UOL, descreve os 
motivos que levaram Michel Temer ao seu afastamen-
to da instituição maçônica .  

O governo de Michel Temer foi marcado por ins-
tabilidade nos campos sociais, sendo popularmente 
conhecido como um governo “golpista”. Durante o 
período em que foi presidente o mesmo em diversas 
entrevistas defendeu-se das acusações de “golpista” e 
“traidor”. A ex-presidente Dilma Roussef, em matéria 
postada na internet pelo UOL, em 22 de julho de 
2022, afirmou: "Eu agradeceria que o senhor Michel 
Temer não mais buscasse limpar sua inconteste con-
dição de golpista utilizando minha inconteste hones-
tidade pessoal e política” (UOL, 2022, online). Verifi-
cando os problemas e polêmicas envoltos na gestão 
Temer, não seria absurdo ver seu afastamento como 
uma forma de evitar que problemas futuros fossem 
vinculados à instituição.  

Após Michel Temer, o próximo maçom de grande 
notoriedade na política brasileira foi o General Hamil-
ton Mourão, vice-presidente do país durante a gestão 
de Jair Messias Bolsonaro, durante 2018 e 2021. Esse 
acontecimento marca o retorno de um militar maçom 
ao governo do país. Antes de assumir a vice-
presidência do Brasil, Hamilton Mourão já havia elo-
giado a ditadura militar durante uma palestra em 
uma loja maçônica do Grande Oriente, em Brasília. Na 
oportunidade o mesmo propôs intervenção militar 
como forma de acabar com a crise na política brasi-
leira (FORUM, 2017). Tal atitude parece reafirmar os 
apontamentos da pesquisa de Alméri (2017) e de-
monstra a contradição entre os pilares maçônicos, já 
abordados anteriormente, e o conservadorismo reaci-
onário característico do período do golpe de 1964. 
De toda forma, mesmo diante de toda controvérsia, 
Hamilton Mourão não chegou a sofrer punições ad-
ministrativas na instituição maçônica, o que aparenta 
demonstrar concordância com os posicionamentos 
do militar. 

 

5. Conclusão  

Diante do exposto, podemos verificar que duran-
te o período republicano brasileiro a maçonaria este-
ve presente em diversos momentos atuando politica-
mente. Chama particular atenção que treze dentre os 
trinta e nove presidente do Brasil foram maçons, in-
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cluindo três militares, dentre eles os marechais Deo-
doro da Fonseca e Floriano Peixoto. De acordo com a 
investigação, durante os anos que envolvem o Golpe 
Militar de 1964, a instituição passou a atuar de ma-
neira contrária aos ideais maçônicos já conhecidos 
popularmente e também aqueles que antes já havia 
apoiado, sobretudo os vinculados aos governos soci-
alistas. Contudo, mesmo com uma presença discreta, 
isso fez com que durante a ditadura a instituição 
apoiasse formalmente os militares golpistas e perse-
guisse maçons adeptos aos modelos políticos de es-
querda. Dessa forma, durante esse período pode se 
verificar uma maçonaria que se molda de acordo com 
as necessidades e particularidades de suas lideranças.  

A pesquisa apontou ainda que, após o período 
do reestabelecimento da democracia, a instituição 
perdeu seu destaque e influência política, voltando 
aos holofotes somente em 2015, com as polêmicas 
envolvendo o General Hamilton Morão, em um mo-
mento onde maçonaria, militarismo e ditadura en-
contram-se novamente, através de um discurso pró-
ditadura militar, e posteriormente, em 2016, com Mi-
chel Temer, acusado pelos partidos e movimentos de 
esquerda como um dos responsáveis por arquitetar o 
golpe que resultou no impeachment de Dilma Rous-
sef.  

A complexidade e ausência de referências que 
permitam um maior aprofundamento demonstram a 
dificuldade de apontar resultados claros. Pesquisado-
res do assunto possuem poucas informações à dispo-
sição, e ainda assim, em certos pontos apresentam 
consideráveis contradições. Independente de tais difi-
culdades, esperamos com o artigo ter apresentado 
novas contribuições que possam servir de base para 
aprofundamentos posteriores no que diz respeito so-
bre essas interlocuções entre a maçonaria, agentes 
políticos e organizações da sociedade civil e militar.  
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 Resumo 

O artigo explora os princípios filosóficos e a Maçonaria, a sua busca pela sabedoria, revelando seu 
papel na compreensão da existência e das relações humanas. Esses princípios, essenciais para a re-
flexão filosófica, influenciam o pensamento maçônico e sua evolução ao longo do tempo. A aborda-
gem filosófica na Maçonaria se manifesta nas cerimônias, refletindo a busca pela virtude. A aplica-
ção moral dos ensinamentos é um dos princípios fundamentais para o desenvolvimento humano e 
maçônico, promovendo uma compreensão mais profunda da existência e das relações sociais, con-
tribuindo para uma sociedade mais justa. 

Palavras-chaves: Filosofia; Moralidade; Sabedoria; Maçonaria. 

 

.  

 
 

 Recebido em: 17/02/2024  
Aprovado em: 21/11/2024  

Abstract 

The article explores the philosophical principles of Freemasonry and its search for wisdom, re-
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1. Introdução 

A maçonaria, uma instituição da tradição dos en-
sinamentos esotéricos  por muitas vezes assim é defi-
nida, cujas suas bases originárias remontam a perío-
dos bem distantes de nossa atualidade, é constituída 
por uma definição de fraternidade que permeam 
complexidades simbólicas por meio de seus ritos e 
tradições. O presente artigo propõe-se a investigar e 
elucidar os princípios filosóficos que servem como 
um forte alicerce fundamental para a maçonaria, a 
jornada intelectual não poderia caminhar por outras 
trilhas na busca da sabedoria. Diante de uma inter-
pretação em que detalha o processo histórico-
filosófico, a investigação empreendida pretende apre-
sentar que ao longo dos tempos, suas ideias serviram 
de bases para influência dos pensamentos importan-
tes em diferentes camadas da sociedade. 

Os princípios filosóficos são fundamentos concei-
tuais que permeiam a reflexão filosófica, constituindo 
a base sobre a qual se erguem sistemas de pensa-
mentos e teorias. Estes princípios se corroboram com 
as definições de perguntas sobre o que é filosofia “no 
decorrer da história, muitas foram as definições de 
filosofia formuladas por filósofos” (MARCONDES, 
2011, p.9). E, não apenas fornecem alicerces para uma 
construção lógica de argumentos, mas também ori-
entam algumas ações que orientaram e orientam as 
diferentes compreensões de mundo, da existência e 
das relações humanas. Em seu cerne, os princípios 
filosóficos são axiomas fundamentais que influenciam 
interpretações e análise crítica de ideias que propor-
cionam uma estrutura para a formulação de concep-
ções sobre a natureza da realidade, da moralidade, da 
verdade e de outros conceitos filosóficos fundamen-
tais. 

 

Às vezes essas concepções tomam ru-
mos inesperados nas obras de outros 
escritores. Interpretadas à luz de um 
tempo posterior, as que eram centrais 
podem tornar-se secundárias e vice-
versa, assim como as que foram descar-
tadas podem ser retomadas e valoriza-
das, ganhando uma importância maior 
do que a pretendida originalmente. O 
que todas essas concepções tem em co-
mum? O que dá a elas o direito de se-
rem chamadas de “filosofia”? 
(MARCONDES; FRANCO, 2011 p.9). 

 

A investigação e articulação de princípios filosófi-
cos são inerentes ao empreendimento filosófico, ser-
vindo de ferramentas essenciais para explorar ques-
tões fundamentais e moldar perpectivas sobre a con-
dição humana e o universo. Estes princípios não ape-
nas servem como orientadores para o pensamento 
filosófico, mas também desempenham um papel cru-
cial na análise crítica que envolvem sistemas de cren-
ças, argumentos que sejam éticos e teorias metafísi-
cas, contribuindo para o avanço contínuo do diálogo 
e da compreensão no campo filosófico. 

Os princípios filosóficos não são estáticos, mas 
dinâmicos, e agregando novas ideias ao longo do 
tempo à medida que novas ideias e formas de pensa-
mento são introduzidas e paradigmas são desafiados. 
Este dinamismo é evidente na história da filosofia, 
onde as escolas de pensamento surgem, dialogam 
entre si e, por vezes, cedem lugar a novas aborda-
gens. 

 

Obviamente, não poderíamos aqui dar 
conta de todos os detalhes desse pro-
cesso, mas, tomando como base alguns 
de seus aspectos, e sem jamais desconsi-
derar o fato de que estão em geral inter-
ligados, talvez seja possível ilustrar al-
guns tópicos da história do pensamento. 
A começar, por exemplo, pela etimolo-
gia da palavra grega philosophia , que 
significa amor à sabedoria: nossa primei-
ra questão é identificar que sabedoria é 
essa e de que modo pode ser alcançada 
(MARCONDES; FRANCO, 2011, p.9). 

 

Os princípios filosóficos da maçonaria, não pode-
riam percorrer caminhos diferentes dos mencionados 
anteriormente em comparação à filosofia. A apreen-
são do significado da filosofia e a utilização de seus 
princípios como alicerces são de extrema relevância 
para a compreensão substancial dos preceitos maçô-
nicos. Uma definição interessante respondendo a 
uma indagação sobre o porque a maçonaria é filosó-
fica. Encontramos algo próximo de uma definição, 
essencialmente parte da filosofia, “é filosófica, porque 
em seus atos e cerimônias ela trata da essência, pro-
priedades e efeitos das causas naturais” (MORAIS et 
al., 2020, p. 47). 

A abordagem filosófica manifesta-se nas cerimô-
nias por meio da análise sistemática da essência, pro-
priedades e efeitos das causas naturais, representan-
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do um esforço intelectual voltado para a compreen-
são mais profunda do cosmos. Este enfoque trans-
cende a mera observação superficial, situando-se em 
um plano de reflexão mais abstrato e conceitual. Ao 
investigar as leis da natureza, a prática filosófica vin-
cula-se à investigação das bases primordiais da moral 
e ética pura, estabelecendo assim um diálogo entre 
os fundamentos ontológicos e axiológicos. 

Ontológico por ser associada aos ensinamentos 
sobre a natureza do ser e da realidade. Ela representa 
a jornada do maçom em busca da verdade, do auto-
conhecimento e da compreensão mais profunda da 
existência. O que nos leva a explorar profundamente 
as questões fundamentais sobre a natureza da reali-
dade, a essência da existência e o propósito da vida. 

Nesse contexto, a abordagem axiológica na ma-
çonaria envolve uma intensa reflexão sobre os valores 
universais, como a verdade, a liberdade, a igualdade, 
a fraternidade e a solidariedade. Esses valores não 
apenas orientam as ações e interações dos maçons 
entre si, mas também influenciam suas relações com 
a sociedade. Dando todo sentido a palavra axiologia, 
que é a área da filosofia que estuda os valores e juí-
zos de valor, que se relaciona com os princípios mo-
rais e éticos que são considerados essenciais para o 
desenvolvimento humano e a construção e consoli-
dação de uma sociedade mais justa e compassiva. 

A análise crítica dessas leis naturais e sua relação 
com os princípios morais revelam uma busca inces-
sante por um entendimento holístico e integrado do 
universo. Nesse contexto, as cerimônias assumem um 
papel não apenas ritualístico, mas também epistemo-
lógico, ao fomentar uma profunda reflexão sobre o 
significado das ações humanas dentro de um contex-
to moral e ético. A interseção entre a filosofia e as 
práticas cerimoniais, assim, oferece um terreno fértil 
para a exploração intelectual, proporcionando sabe-
res valiosos sobre a interconexão entre a natureza, a 
moralidade e a ética na busca pelo conhecimento e 
compreensão mais ampla do mundo o qual vivemos. 

 

2. O conhecimento e a moral 

A moralidade maçônica, intrínseca à prática ritua-
lística, é elucidada através da representação simbóli-
ca, evidenciando a complexidade e profundidade de 
seus ensinamentos éticos. Cumpre ressaltar que o 
pensamento místico não se vincula à exatidão cientí-
fica, que demanda uma validação empírica dos fenô-
menos. 

 

[...] leva a se utilizar os símbolos, das ale-
gorias, das comparações e das imagens 
literárias, pois tudo o que se encontra 
fora da realidade concreta e palpável do 
Homem, só pode ser exprimido e difun-
dido através do simbolismo 
(CASTELLANI, 2005, p.9). 

 

Tal emprego simbólico evidencia a eficácia destes 
recursos em viabilizar a expressão e difusão de ideias 
que transcendem a compreensão imediata, contribu-
indo, assim, para uma comunicação mais profunda e 
abrangente. 

Buscar fundamentos filosóficos como alicerces 
para o progresso na jornada maçônica implica na 
apreensão de que as representações simbólicas e a 
interpretação do simbolismo desempenham um pa-
pel de extrema utilidade e relevância nesse contexto, 
proporcionando uma compreensão mais profunda e 
significativa para o desenvolvimento na vida maçôni-
ca. 

Não obstante, nós como seres em constante esta-
do de formação e aprendizado, imperativo se torna a 
busca incessante por significados, a fim de perpetua-
mente adquirir conhecimento e autoconhecimento. 

 

Conhecer é um ato de identidade do 
conhecedor como tal e do conhecido 
como tal. [...] Conhecer é um agir, que 
precisa de um outro, de um objeto. Su-
jeito e Objeto do agir são correlativos. O 
específico do conhecer reside nisto: O 
sujeito e o objeto estão no mesmo ato, 
se identificam no ato. Isto exprimimos 
dizendo: o conhecedor como tal ( não 
como ser físico) e o conhecido como tal 
( não como ser físico) se identificarem. 
Mas esta identidade, posta no ato, pres-
supõe a diferença do conhecedor em si 
e do conhecido em si (RABUSKE, 1987, 
p.73). 

 

No ato de aquisição de conhecimento, culmino 
por me equiparar ao outro não apenas em dimensões 
físicas, mas sobretudo em termos de intencionalida-
de. Essa plena coexistência transcende as fronteiras 
da distância, sublinhando que o entendimento não se 
restringe a uma mera reprodução de conceitos conti-
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dos exclusivamente em minha consciência, mas confi-
gura-se como um processo de interação significativa 
e partilha de perspectivas. 

A análise do processo de conhecimento emerge 
como um dos fundamentos primordiais em diversas 
correntes filosóficas, caracterizando-se como uma 
incessante busca por compreender tanto a natureza 
intrínseca do ser humano quanto o entorno que o 
circunda. Nesse contexto, filósofos reconheceram a 
necessidade premente de investigar, de maneira cri-
teriosa, a própria faculdade de conhecer, antes de 
atribuir plena confiança às percepções e compreen-
sões resultantes das interações cognitivas com o am-
biente. 

 

Os maçons, através da leitura, adquirem 
conhecimento. Podem também, conhe-
cer empiricamente observando fatos que 
já antecederam na história da Maçonaria. 
A partir daí optam, ou não, [...] para se 
transformar e se modernizar. (GOMES et 
al., 2020, p. 47). 

 

Portanto, a jornada que permea o processo de 
conhecer dos maçons, seja pela leitura e pela experi-
ência, representa uma dualidade enriquecedora. A 
habilidade de adquirir conhecimento através da in-
vestigação literária, aliada à compreensão direta dos 
acontecimentos passados, oferece aos maçons a 
oportunidade de decidir conscientemente sobre sua 
transformação e modernização. Nesse contexto, a es-
colha consciente em concordar e seguir ou rejeitar 
essas influências revela-se como um ponto crucial, 
destacando a autonomia e a responsabilidade que 
estão em conjunto ao processo de evolução maçôni-
ca. 

 

3. Moralidade maçônica 

Ao iniciarmos uma reflexão sobre a moralidade 
maçônica é necessário compreender o significado da 
moral e a sua distinção da ética. Embora os termos 
sejam usados muitas vezes como sinônimos, é válido 
fazer uma diferenciação. A palavra moral vem de ori-
gem no latim mos , possui seu significado costume. 
Referindo-se a um conjunto de normas do comporta-
mento humano. A palavra ética, vem de origem grega 

ethikos  , possui seu significado modo de ser. 

 

A característica específica do homem em 
comparação com os outros animais é 
que somente ele tem o sentimento do 
bem e do mal, do justo e do injusto e de 
outras qualidades morais (ARISTÓTELES, 
1985b, p.15). 

 

Então, para Aristóteles, a ética tem como tarefa, 
ensinar os bons costumes, que tem como base o bom 
caráter, ou seja, um dos princípios essenciais para a 
ordem maçônica. Nesse sentido, as questões morais 
vão muito além, por terem a sua preocupação nas 
ações humanas segundo os hábitos que são estabele-
cidos. Entendemos que a aquisição das virtudes éticas 
ocorre por meio de uma prática contínua ao longo da 
vida. 

Nas obras de Platão, também encontra-se frag-
mentos e afirmações sobre a perspectiva ética e mo-
ral, com fundamentos direcionados para existência da 
organização política, o que implica na preocupação 
de uma cidade justa, mas que depende de um cida-
dão educado para obtenção de conhecimento pleno 
e possuir a virtude como seu principal valor. 

 

[...] Platão compõe seus primeiros Diálo-
gos, geralmente chamados “diálogos 
socráticos”, pois tem Sócrates persona-
gem central. [...] Em geral, os “diálogos 
socráticos” desenvolvem discussões so-
bre ética, procurando definir determina-
da virtude (coragem. Laques ; piedade. 
Eutífron;  amizade, Lísis; autocontrole, 
Cármides)2  (OS PENSADORES, 2000, 
p.11-12).   

 

A aplicação moral dos ensinamentos constitui a 
base primordial para um desenvolvimento humano, 
cujo avanço é sustentado pela análise crítica e estudo 
diligente. Romper com a rigidez moral representa 
não apenas um ato de superação individual, mas 
também os primeiros passos em direção a uma com-
preensão mais profunda e significativa. Mas o que 
exatamente constitui essa rigidez moral. Será a mera 
conformidade às regras e tradições estabelecidas ao 
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longo da vida e de ensinamentos ou implica em se-
guir um caminho sem desvios do padrão moral sem 
questionamentos. Talvez, seja o desafio de transcen-
der os padrões morais preexistentes, criando novos 
paradigmas de acordo com ideais pessoais e contex-
tos éticos contemporâneos. 

As leis morais devem convergir para um único 
caminho, o da virtude, essencial compreender sua 
existência, ainda que de forma incompleta, antes de 
aplicá-las. A aplicação moral dos ensinamentos se 
encontram com as experiências diárias, representan-
do um contínuo esforço para escapar da ignorância e 
afastar-se da obscuridade, almejando, assim, a busca 
pela luz do conhecimento. 

 

Uma propriedade comumente atribuída 
à consciência moral é de que ela nos fala 
como uma voz interior, geralmente nos 
inclinando para o caminho da virtude. 
Mas o que é virtude? A palavra virtude 
deriva do latim virtus – “força ou quali-
dade essencial” – e significa, no contexto 
da moral, a qualidade ou a ação que 
dignifica o ser humano (COTRIM; FER-
NANDES, 2016, p.329). 

 

O aperfeiçoamento moral do ser humano é uma 
das premissas das maçonaria, se não for a maior, pois 
o constante trabalho para que se alcance condiz com 
a labuta em permanecer distante das imperfeições e 
defeituosas concepções, próximas das paixões mun-
danas, o que dificulta as percepções sobre a verda-
deira construção moral. 

O ensinamento moral perpassa por conhecimen-
tos cujo suas bases são diretamente relacionadas a 
um caminho da retidão assertiva, sejam elas nas esco-
lhas do cotidiano ou nas decisões internas do ma-
çom. 

 

4. Jornada rumo à sabedoria  

Seguir rumo à sabedoria consiste em tomar deci-
sões que correspondem em uma visão prática das 
ações, ou seja, refletir sobre as condições e quais cri-
térios deverão ser considerados para tais escolhas. 
Sobre a vida prática, ela tem como concepção central 
a moral. Ainda no mesmo contexto, “a reflexão sobre 
os princípios morais que determinam nossas 
ações.” (MARCONDES, 2011, p.65) São importantes 

para o nosso desenvolvimento, não desconsiderar 
que esses princípios partem de uma série de aprendi-
zados ao longo da vida e em locais diferentes que 
estamos inseridos. E, “a ignorância oprime a sabedo-
ria [...], a violência alavanca o terror [...]” (SOUSA et al., 
2020, p. 82). Ou seja, cada vez mais que me aproximo 
da sabedoria a inteligência e entendimento sobre as 
coisas estão presentes. 

Então, estamos tratando de uma sabedoria que 
sua existência depende do tempo e a experiência, e 
que é adquirida com as situações e aprendizados em 
cada momento da vida, e não algo inato. Questiona-
mento que esbarra em teorias e afirmações filosóficas 
ao longo da história da humanidade, mas que passa 
ser valida sua contestação para expandir e consolidar 
avanços nos estudos sobre o tema. O passar do tem-
po e amadurecimento das ideias por si só não são 
validadores de sabedoria, e não surge de maneira 
natural. Retomando o pensamento sobre a reflexão, a 
sabedoria não é somente um resultado de uma série 
de aprendizados, mas experiências que levam à refle-
xão dos pensamentos e como agir em determinadas 
situações da vida do modo que estejam próximas de 
acertos. 

Segundo Aristóteles (1985a), a sabedoria é uma 
das mais elevadas formas de conhecimento que um 
ser humano pode alcançar obtendo a capacidade de 
contemplar as coisas mais elevadas e divinas, buscan-
do o entendimento último da realidade. Para Aristó-
teles, a sabedoria envolve não apenas o conhecimen-
to restrito ao saber teórico, mas também a aplicação 
prática desse conhecimento para alcançar o bem su-
premo, que ele identifica como a felicidade ou eudai-
monia. 

 

Eudaimonia significa prosperidade, boa 
fortuna, bom destino. O homem feliz 
(eudaimon) é aquele cujo destino é afor-
tunado, seja porque possui qualidades 
que lhe foram dadas por uma divindade 
(daimon) e que por essa razão conduz a 
vida sempre em direção do melhor, seja 
porque, como querem os filósofos, ad-
quiriu esses dons ao longo da vida 
(MARCONDES; FRANCO, 2011, p.66). 

 

A sabedoria, portanto, implica não apenas conhe-
cer o que é bom, mas também agir de acordo com 
esse conhecimento para alcançar a excelência moral e 
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ter uma vida virtuosa. Pode-se afirmar que, na defini-
ção de Aristóteles, a sabedoria é o conhecimento 
mais completo e profundo, que guia o ser humano 
em direção à realização plena e à felicidade, ou seja, 
o supremo bem. 

Então, sabedoria um dos grandes pilares na ma-
çonaria, pode ser interpretada como o distanciamen-
to da ignorância e ações que passam a ter utilidade, 
principalmente saber dosar da bondade sem que a 
mesma esteja fora do entendimento de que é válida 
para algo relacionado à vida. 

O estudo, o exercício dos conhecimentos, que por 
muitas vezes são adquiridos ao longo da jornada de 
aprendizado, confirma que a compreensão do que é 
ser bom e ativo faça todo sentido nas ações desen-
volvidas. Se aplicar a inteligência, é possível que se 
obtenha resultados com qualidade e que sejam refe-
rências para outras pessoas. O sábio é o que reconhe-
ce suas limitações e por ter este discernimento, torna
-se mais compreensivo em situações duvidosas que  
estão associadas ao seu crescimento intelectual. As-
sim, pouco a pouco, consegue aprender mais e não 
fica estagnado no egoísmo, na ignorância e nas pai-
xões limitadoras de novos saberes. 

 

5. Considerações 

A abordagem dos princípios filosóficos e a maço-
naria oferece uma visão esclarecedora sobre a jorna-
da rumo à sabedoria, que destaca a importância fun-
damental da reflexão e da prática moral em busca do 
conhecimento e que seja o mais completo e profun-
do. Ao explorar os fundamentos filosóficos que per-
meiam a tradição maçônica, torna-se evidente que 
essa jornada não se limita apenas ao domínio intelec-
tual, mas também envolve uma profunda integração 
dos princípios éticos na conduta da retidão nas inte-
rações humanas. 

Por meio da análise crítica e da investigação dos 
princípios filosóficos, os maçons são incentivados a 
transcender os limites do pensamento e a buscar uma 
compreensão mais profunda da existência e da mora-
lidade. A moralidade maçônica, intrínseca à prática 
ritualística, é elucidada por meio de representações 
que são simbólicas, evidenciando a complexidade e a 
profundidade de seus ensinamentos éticos. Essa 
abordagem não apenas fornece uma estrutura para o 
desenvolvimento individual, mas também contribui 
para a construção de uma sociedade mais justa. 

Seguir rumo à sabedoria na Maçonaria não é ape-
nas uma questão de adquirir conhecimento relatados 
em livros, mas também de aplicar esse conhecimento 
na busca por uma excelência moral. A sabedoria, 
também concebida pelo filósofo Aristóteles e refleti-
da na tradição maçônica, é o resultado de uma jorna-
da constante de aprendizado, reflexão e ação, guian-
do para que o ser humano esteja em direção à reali-
zação plena e à felicidade. Essa busca pela sabedoria 
não tem apenas um caráter individual, mas também 
um compromisso coletivo com o aprimoramento da 
humanidade como um todo. 

Por fim, a jornada rumo à sabedoria, é uma jorna-
da de autodescoberta e transformação, na qual os 
princípios filosóficos servem como guias e inspira-
ções ao longo do caminho. Ao integrar a reflexão fi-
losófica com as práticas ritualísticas e éticas, os ma-
çons têm a oportunidade de explorar o conhecimento 
humano e buscar uma compreensão mais profunda 
da vida e do universo. Essa jornada é uma busca in-
cessante pela verdade, pela virtude e pela excelência 
moral, representando o compromisso que o maçom 
possui com a busca da sabedoria em todas as suas 
formas e manifestações. 
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Resumo 

O presente artigo busca analisar o contraste entre a Maçonaria e a religião católica a fim de com-
preender os entraves e as possibilidades de confluência entre ambas as instituições. Nesse contexto, 
se trata de uma revisão narrativa que se embasa em dados secundários. Diante disso, é possível ob-
servar que a Maçonaria foi compreendida, historicamente, de forma insuficiente e eivada de conspi-
rações no âmbito católico. Tal postura fortaleceu o desentendimento entre as entidades e as contra-
dições. No entanto, recentemente, as condenações relativas à união e ao diálogo foram revisadas, 
analisadas sob um viés depurado e descuram da perspectiva anacrônica de outrora. 
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Abstract 

This article seeks to analyze the contrast between Freemasonry and the Catholic religion in or-
der to understand the obstacles and possibilities of confluence between both institutions. In this 
context, it is a narrative review that is based on secondary data. In view of this, it is possible to 
observe that Freemasonry was historically insufficiently understood and riddled with conspira-
cies within the Catholic sphere. This stance strengthened the disagreement between the entities 
and the contradictions. However, recently, the condemnations regarding union and dialogue 
have been revised, analyzed from a purified perspective and disregard the anachronistic per-
spective of the past. 

 

 Keywords: Freemasonry; Catholicism; Dialogue. 

¹ Graduando em Saúde Coletiva pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e graduando em Filosofia pelo Centro 
Universitário UniDomBosco. E-mail: wndsszzz@gmail.com 

C&M | Brasília, Vol. 11, n.1, p. 61-67, jul/dez, 2024. 



62 

 

1. Introdução  

A princípio, faz-se necessário compreender o que 
é a Maçonaria a partir de suas próprias referências 
(MUNIZ, 2016). Nesse contexto, convém prescindir de 
adjetivos historicamente improváveis, e que, confor-
me Ismail (2017), não podem ser rastreados na litera-
tura, a fim de ser coerente com a intenção desta pes-
quisa, que é documental. Posteriormente, será apre-
sentado o lugar do qual se parte a fim de trazer à luz 
os pontos convergentes e divergentes na relação en-
tre religião e Maçonaria. 

Particularmente, dar-se-á ênfase ao Catolicismo 
Romano, ou simplesmente à Igreja Católica, já que é 
considerável a quantidade de documentos redigidos 
para tratar desta temática neste âmbito (SOUSA; 
SANTHIAGO, 2023), e das suas implicações, mas sob 
perspectivas multifárias, como se verá. Em geral, atu-
almente, os autores que tratam da relação conflituosa 
entre Igreja e Maçonaria prescindem dos porquês no 
âmbito filosófico-teológico, dando realce em aspec-
tos políticos-pastorais, como abertura ao diálogo e à 
mudança de tratamento durante o passar dos anos 
(SILVA, 2011; MONTEIRO; SILVA, 2011; RAMALHO, 
2015). 

A Franco-Maçonaria repousa sob a égide de vá-
rias teorias relativas à sua origem (CASTELLANI, 
2012). De acordo com Muniz (2016), porém, a teoria 
mais bem aceita atualmente pelos maçonólogos seria 
a que é denominada de “Teoria do Nascimento Origi-
nal”. 

 

Segundo ela, a Franco-Maçonaria atual é 
algo nascido no século XVII, como uma 
idéia nova surgida na Inglaterra que, 
posteriormente, lançou sua influência 
para outros locais como a Escócia (que 
teria um desenvolvimento histórico ma-
çônico diferente) e, posteriormente, a 
França. A idéia seria a criação de uma 
sociedade de pensamento, que cultuaria 
uma moralidade expressa pelo simbolis-
mo da arte da construção, altamente 
influenciada pelo clima de mistério e 
simbolismo da Renascença e traria em 
seu bojo doutrinas neo-platônicas, her-
méticas etc (MUNIZ, 2016, p. 16). 

 

Tal descrição, por conseguinte, se apresenta de 
forma muito pertinente à discussão, uma vez que fo-
menta um debate há muito tempo discutível sobre 
essa origem (TERRA, 1996). Conforme Darrah (2011, 
p. 17), “o objetivo da Ordem não é apenas ensinar 
história, mas sim verdades morais. Ninguém sabe ao 

certo quando ou onde se originou a Maçonaria”. Por 
sua vez, a Maçonaria se utiliza de simbolismo, o que 
já faz parte da humanidade como um todo (ISMAIL, 
2017), mas intenta ensinar o que ela entende como 
verdades morais, de modo que os homens que a for-
mularam possuíam uma ideia de fraternidade que 
reverbera, sobretudo, nas ações cotidianas (DYER, 
2014; ISMAIL, 2017). 

Ademais, não obstante contenha elementos reli-
giosos, a Maçonaria não se identifica como religião e 
fomenta a adesão de seus membros à Igreja Católica 
e a outras religiões (DARRAH, 2011), já que, conforme 
Díaz (2008), os Landmarks da Maçonaria pressupõem 
a necessidade da crença em um ser supremo, o Gran-
de Arquiteto do Universo, enquanto requisito para 
iniciação do indivíduo nesta senda. Inclusive, alguns 
ritos, como o Rito Sueco, segundo o qual “a fé cristã é 
necessária para entrar na Ordem da Maçonaria Sue-
ca” (Grande Loja da Suécia, 2024; tradução livre), o 
Rito de Zinnendorf e o Rito Escocês Retificado, tam-
bém conhecido como “Maçonaria Cristã”, exigem que 
o postulante seja cristão e creia na Trindade para ser 
aceito (DEUSEDES, 2005). 

Diante disso, pode-se coligir que a Ordem Maçô-
nica se trata de um sistema de moralidade, que é ve-
lado por meio de alegorias e ilustrado através de sím-
bolos que pretendem apresentar um “padrão de con-
duta reta” (DARRAH, 2011, p. 31). Consequentemente, 
a Maçonaria é uma instituição de procedência ilumi-
nista que tem harmonia do ponto de vista filosófico 
com as religiões monoteístas, além de que, em seu 
primeiro texto normativo, isto é, as Constituições de 
Anderson de 1723, se compromete a não aceitar pre-
tensos membros ateus e irreligiosos (SOUSA; 
SANTHIAGO, 2023; DÍAZ, 2008). 

Por outro lado, na teologia, a Igreja Católica en-
tende que alguns dos princípios maçônicos não coa-
dunam com sua cosmovisão. Decerto, segundo Terra 
(1996), são diversas as condenações históricas feitas 
pelos Papas e outros clérigos da Igreja contra a Ma-
çonaria e sua adesão por parte dos fiéis católicos. 
Não obstante, na história, também há personagens 
católicos que creem na possibilidade de coexistir sua 
fidelidade em ambas as instituições, a exemplo do 
padre Francesco Esposito (ESPOSITO, 1999).  

Destarte, se mostra imprescindível abordar paula-
tinamente tal amálgama de polêmicas, de modo que 
seja possível depreender, ao término, sobre a factici-
dade das posturas que, a despeito dos óbices, podem 
convergir, mormente a partir do conhecimento sobre 
as intenções filosóficas da Maçonaria e teológicas da 
religião católica. Desse modo, mostra-se imprescindí-
vel a necessidade da Maçonologia “que colige dados 
baseado em um método científico de pesqui-
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sa” (MUNIZ, 2016, p. 8). 

 

2. Entre a maçonologia e os documentos católicos 
oficiais  

Segundo Muniz (2016), a Maçonologia como um 
ramo do saber humano que intenta estudar a Franco-
Maçonaria sob a perspectiva dos mais distintos cam-
pos. Além disso, para o autor, ela se apresenta en-
quanto científica a partir da aplicação de seu método 
que, sendo bibliográfico, atua na busca de fundamen-
tação factível para chegar em suas conclusões. Nesse 
ínterim, todas as fontes devem ser verificáveis, uma 
vez que teorias sem documentação não podem ser 
analisadas criticamente (ISMAIL, 2017), não obstante 
apresentem alguma contribuição histórica à Maçona-
ria (TERRA, 1996). 

 

Em outras palavras, a Maçonologia é um 
conjunto de conhecimentos e de investi-
gações que, baseado em observação 
direta, pesquisa documental, analogias 
racionais, lógica etc., vai descobrindo 
gradualmente novas informações sobre 
a Franco-Maçonaria e, à medida que to-
ma posse de tais informações, as verifica 
de várias maneiras possíveis com a in-
tenção de confirmá-las ou negá-las. 
Nesse sentido, a Maçonologia é o opos-
to do “achismo”, do “ouvi dizer” e das 
invencionices [...] (MUNIZ, 2016, p. 10). 

 

Nesse sentido, são várias as documentações ofici-
almente publicadas pela Igreja Católica no intento de 
falar da Maçonaria. Conforme Sousa e Santhiago 
(2023), o primeiro documento da hierarquia católica 
seria a Constituição Apostólica In eminenti, de Cle-
mente XII, em 1738, que proíbe os católicos de serem 
membros da Maçonaria, já que a Ordem mantém o 
silêncio inviolável sobre seus ensinamentos internos 
(“esotéricos”), no caso daqueles seus iniciados.  

Posteriormente, Bento XIV, em 1751, publica a 
Constituição Apostólica Providas na qual confirma 
estas mesmas opiniões. Em 1821, o Papa Pio VII pu-
blica a Constituição Ecclesiam a Jesu Christo contra os 
carbonários, mas que, conforme Terra (1996), tam-
bém se refere à Maçonaria. Além disso, em 1825 Leão 
XII promulga a Quo graviora que endossa as conde-
nações anteriores, mas acrescenta a ideia de socieda-
de secreta que conspira contra a Igreja e o Estado. Em 
1846 o Papa Pio IX, com a encíclica Qui pluribus con-
dena as sociedades secretas, bem como também fá-
lo através de uma alocação em 1865, a Multiplices 
Inter.  

Por sua vez, também concede excomunhão auto-
mática, por meio da Constituição Apostolicæ Sedis 
contra todo membro da Ordem Maçônica. Leão XIII 
publica em 1884 a encíclica Humanum genus na qual, 
outrossim, condena a Maçonaria, porém entende que 
a Ordem além de tramar segredo contra a religião e o 
Estado, também se mostra intrinsecamente naturalis-
ta em sua percepção moral. Por fim, Pio X através da 
encíclica Vehementer nos, em 1906, recorda a exis-
tência de seitas que “lutam contra o Catolicismo”. Al-
guns desses documentos foram compilados e podem 
ser consultados tanto na íntegra em Kloppenburg 
(1956), quanto de forma resumida na obra de Terra 
(1996). 

 

3. Teorias conspiratórias e sua fundamentação  

Além desses pronunciamentos oficiais, podem ser 
aludidas as teorias conspiratórias que, possivelmente, 
influenciaram até mesmo a opinião de Papas. A rela-
ção conflituosa entre Maçonaria e Igreja Católica tam-
bém caminha pela perspectiva das estórias contadas 
sem embasamento teórico suficiente. De acordo com 
Costa (2011, p. 54),  

 

No âmbito internacional, o clima hostil 
entre a Maçonaria e a Igreja parecia não 
ter fim. Em 1879 a Maçonaria francesa 
declarava apoio incondicional a todos os 
elementos que tinham interesse em 
combater o catolicismo. Em resposta, os 
setores católicos intensificaram ainda 
mais a propaganda antimaçônica, que 
assumiu as formas mais diversas, desde 
as declarações do Magistério Romano e 
de livros sérios, até panfletos, destituí-
dos de todo rigor científico, que utiliza-
vam argumentos muitas vezes fantasio-
sos. Dentre estes últimos, destacamos 
Os mistérios da franco-maçonaria reve-
lados (1885), de autoria do ex-maçom e 
jornalista francês Gabriel  Jogand Pages, 
mais conhecido como Leo Taxil. Rapida-
mente esta obra se tornou um best-
seller da época, difundindo ainda mais a 
narrativa antimaçônica nos meios católi-
cos. 

 

Decerto, Taxil acrescentou, ademais, a ideia de 
uma ordem secreta e maçônica chamada Palladium 
na qual os membros supostamente evocavam o pró-
prio Satanás através de rituais se utilizando de uma 
figura conhecida como “Baphomet” (COSTA, 2011). 
Como se sabe, a obra ganhou demasiada influência e 
seu autor, “Leo Taxil”, se apresentou para uma audi-
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ência com o Papa Leão XIII em 1887, já que o Papa 
considerava que “a Ordem Maçônica representava a 
própria materialização do Diabo” (COSTA, 2011, p. 
56). No entanto, dez anos depois, em 1897, Taxil ad-
mitiu a farsa que fez todos crerem ser factível. 

 

Não vos aborrecei, meus reverendos Pa-
dres, riais melhor, com vontade, ao saber 
hoje que o que aconteceu é exatamente 
o contrário do que acreditastes ter acon-
tecido. Não houve, de modo algum, ne-
nhum católico que se dedicou a explora 
Alta Maçonaria do paladismo. Pelo con-
trário, houve um livre-pensador que pa-
ra seu proveito pessoal, de modo algum 
por hostilidade, veio passear por vosso 
campo, durante onze anos, talvez doze; 
e... é vosso servidor. Não há o menor 
complô maçônico nesta história e o pro-
varei imediatamente. É preciso deixar 
Homero cantar os êxitos de Ulisses, a 
aventura do legendário cavalo de ma-
deira; esse terrível cavalo não tem nada 
que ver no caso presente. A história de 
hoje é muito menos complicada (TAXIL, 
apud COSTA, 2011, p. 55). 

 

Ainda, no primeiro volume do seu “A Conjuração 
Anticristã”, publicado em 1910, o Monsenhor Henri 
Delassus supõe uma Maçonaria que planeja “a Huma-
nidade sem Deus, a Humanidade que se faz de Deus, 
a Humanidade contra Deus. Tal é o edifício que a ma-
çonaria pretende erguer no lugar da ordem divina 
que é a Humanidade com Deus” (DELASSUS, 1910, p. 
44). Estranhamente o autor fundamenta esta posição 
em um congresso maçônico do qual, porém, não são 
citadas as atas. 

Não obstante, o livro recebeu felicitações do Papa 
Pio X, como consta na obra, segundo carta do Carde-
al Merry del Val que, particularmente, até já escreveu 
sobre o papado a fim de contrapor-se a um clérigo 
anglicano, àquela época (VAL, 2019). Entrementes, é 
notório que Delassus assume um anticristianismo que 
provém a partir da Revolução Francesa, e apoia essa 
ideia contraditoriamente em um maçom, o Conde 
Joseph-Marie de Maistre – como admite Terra (1996) 
–, no capítulo VI da obra. Apesar de incoerente, ele 
aparenta não saber desse detalhe.  

Ademais, as fontes que deveriam estar presentes, 
para que se possa coligir o mesmo que o autor por 
meio de sua leitura, são conjecturas do próprio De-
lassus, a exemplo do uso da palavra "tolerância" nos 
seminários católicos que, na nota à página, no pri-
meiro volume, capítulo XV, nota 10, se diz apenas que 

"essa palavra tem inspiração maçônica" (DELASSUS, 
1910, p. 98), sem qualquer demonstração desta rela-
ção através de referência bibliográfica sólida.  

Autores brasileiros defenderam ideias análogas às 
dos Papas e padres citados. À época, sobre as reuni-
ões maçônicas, segundo Miranda (1948, p. 15), 
“dizem que no recinto em que se congregam existe a 
trágica figura dum bode preto, ante o qual se pros-
tram e proferem blasfêmias”. Para ele, seria a Ordem 
Maçônica uma “associação de muitas seitas secretas, 
inspirada pelo próprio demônio” (Miranda, 1948, p. 
17). Tal análise se assemelha à proposta de Taxil e de 
Leão XIII. Ademais, de acordo com Kloppenburg 
(1956, p. 257), há “segredos [que] são mantidos sob 
as mais horrorosas ameaças de morte e de implacável 
perseguição”. Entretanto, em ambos os casos não são 
citadas referências que apontem a facticidade de tais 
opiniões. 

Por sua vez, apesar de o Concílio Vaticano II não 
abordar a Maçonaria em nenhuma de suas sessões e 
documentos (TERRA, 1996), o autor Pier Carpi (1977), 
posteriormente, alegou que o então Angelo Roncalli 
e futuro Papa João XXIII, que abriria o Concílio, foi 
convidado a participar de uma ordem de cunho ma-
çônico. Segundo tal escritor, além disso, a despeito 
de supostamente existirem provas documentais que 
demonstram a iniciação do Papa na Ordem, a maior 
parte de sua confiança para depreender tal coisa se 
embasa na ideia de que seu “texto profético se vali-
dará a si mesmo” (CARPI, 1977, p. 202; tradução nos-
sa). 

 

4. Disparidades e confluências: faces de um antigo 
debate 

Ao longo do tempo, e o enfraquecimento dos ar-
gumentos utilizados durante os séculos XIX e XX so-
bre a Maçonaria, a Igreja precisou modificar seu dis-
curso para condizer com uma realidade atemporal. 

 

Depois do Concílio Vaticano II, tornava-
se evidente que as relações entre Igreja 
e Maçonaria tinham mudado bastante e 
essa mudança deveria ser oficialmente 
reconhecida por ambas as partes 
(TERRA, 1996, p. 80). 

 

De fato, foram várias as publicações conciliares 
em favor do diálogo, como sua abertura ao mundo 
através da Constituição Gaudium et Spes, o reconhe-
cimento da importância da atividade missionária com 
a Ad Gentes, a possibilidade de liberdade religiosa a 
partir da Dignitatis Humanæ e, por fim, o diálogo e 
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fraternidade com religiões não cristãs por meio da 
Nostra Ætate. Em síntese, sobre a Maçonaria, “o Vati-
cano II não fez nenhuma condenação” (TERRA, 1996, 
p. 80).  

Alguns autores católicos, como Benimeli, Caprile e 
Alberton (1997), se mostraram muito favoráveis a um 
possível diálogo. Sua obra considerada “bastante 
apologética” por Terra (1996), foi publicada antes da 
declaração da Congregação para a Doutrina da Fé 
sobre a Maçonaria, em 1983. Segundo os autores, em 
sua origem e em uma linha mais tradicional, a Ordem 
Maçônica não é irreligiosa, já que professa crença no 
Grande Arquiteto do Universo, nem muito menos se 
trata de uma instituição anticristã (BENIMELI; CAPRILE; 
ALBERTON, 1997). 

Nesse sentido, embora a Congregação para a 
Doutrina da Fé, com sua publicação, em 1983, prefira 
“manter-se na convicção da inconciliabilidade de fun-
do entre os princípios da maçonaria e os da fé cris-
tã” (L’Osservatore Romano, 1985), convém observar 
que os motivos não são os mesmos conspiratórios 
que foram aludidos pelos autores católicos nos sécu-
los precedentes. As convergências aparentes, como a 
preocupação humanitária, as obras beneficentes, a 
oposição ao materialismo não foram objetos de aná-
lise da hierarquia católica, uma vez que pesou mais o 
contraste doutrinal das entidades (Terra, 1996).  

 

Prescindindo portanto da consideração 
da atitude prática das diversas lojas, de 
hostilidade ou não para com a Igreja, a 
S.C.D.F., com a sua declaração de 
26.11.83, pretendeu colocar-se no nível 
mais profundo e por outro lado essenci-
al do problema: isto é, sobre o plano da 
inconciliabilidade dos princípios, o que 
significa no plano da fé e das suas exi-
gências morais (L’Osservatore Romano, 
1985). 

 

Diante disso, são aludidos motivos doutrinas e 
gerais, como o relativismo presente no conceito de 
religião, já que se permite membros de qualquer reli-
gião (Darrah, 2011), o que ofusca o que a Igreja en-
tende como verdade divina direcionada à salvação 
(Terra, 1996). Além disso, a visão sobre Deus, como 
Grande Arquiteto do Universo, e um ser neutro (Díaz, 
2008), não corresponde ao entendimento de Trinda-
de Cristã do catolicismo (KLOPPENBURG, 1956). Da 
mesma forma, a “Maçonaria Cristã”, por sua vez, tam-
bém opta por mitigar as diferenças entre credos dife-
rentes, de modo que “está proibido discutir religião 
em loja” (DEUSEDES, 2010). 

 

Esta disposição indica que, apesar da 
diversidade que pode subsistir entre as 
obediências maçónicas, em particular na 
sua atitude declarada para com a Igreja, 
a Sé Apostólica nota-lhes alguns princí-
pios comuns (L’Osservatore Romano, 
1985). 

 

 Jean-Baptiste Willermoz, estruturador do Rito 
Escocês Retificado, ao pensar na relação entre Igreja 
Católica e Maçonaria, entendia que “esta união não 
proporciona à Ordem nenhum bem essencial e traria 
grandes inconvenientes” (WILLERMOZ apud DEUSE-
DES, 2020). Ainda segundo Deusedes (2020), seus 
motivos são a relativização da verdade, pois ela 
“permaneceu isolada, no meio de todas as comu-
nhões cristãs que acreditam possuí-la” e que, na Or-
dem Maçônica, “a tolerância recíproca entre todas as 
comunhões, sem mencionar nenhuma em particu-
lar” (tradução nossa). Tal postura, segundo Terra 
(1996, p. 97), seria uma “tolerância de ideias, mesmo 
que contraditórias” incompatível com a teologia cató-
lica, visto que a posição católica não se contradiz à 
proposta do Concílio Vaticano II, como supõem Sou-
sa e Santhiago (2023), mas no-la endossa, já que se-
gundo o Papa João Paulo II, na Declaração Dominus 
Iesus, a saber: 

 

Como existe um só Cristo, também exis-
te um só seu Corpo e uma só sua Espo-
sa: 'uma só Igreja Católica e Apostóli-
ca' [...]. Seria obviamente contrário à fé 
católica, [por conseguinte], considerar a 
Igreja [Católica] como apenas um dentre 
os caminhos de salvação, ao lado dos 
constituídos pelas outras religiões, como 
se estes estivessem ao lado da Igreja 
como um complemento, ou até substan-
cialmente equivalentes a ela, embora 
convergindo com ela para o Reino esca-
tológico de Deus (DENZINGER, 2015, p. 
1227; acréscimo nosso).  

 

Alhures, na encíclica Ut unum sint, o Papa tam-
bém propõe que é possível afirmar “que todo o De-
creto sobre o ecumenismo [do Concílio Vaticano II] 
está permeado pelo espírito da conver-
são" (DENZINGER, 2015, p. 1186; acréscimo nosso). 
Diante disso, não se pode interpretar erroneamente 
os textos conciliares como se a partir de sua postura 
talvez seja possível fomentar, na teologia católica, a 
mesma intenção filosófica que propõe a Ordem Ma-
çônica (KLOPPENBURG, 1956; Terra, 1996). O Papa 
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Francisco, aliás, reiterou a posição dos pontífices an-
teriores afirmando uma incompatibilidade entre Ma-
çonaria e Catocismo (DICASTERIUM, 2023). 

 

5. Conclusão  

Em síntese, pode-se coligir que a relação entre 
Maçonaria e Catocismo Romano está eivada de per-
cepções conflituosas de forma mútua. Nesse contex-
to, contrastar tal conflito fomenta a possibilidade de 
diálogo entre ambas as instituições, a partir de sua 
intenção mais factível e sua posição real. Decerto, du-
rante muitos anos a conspiração e a utopia pairavam 
sob a forma de ataques, o que promoveu mais desen-
tendimentos informais que, por conseguinte, também 
atuaram no âmbito interno  dessas entidades. 

Além disso, a compreensão sobre a posição cató-
lica não pode ser tomada per se como fundamenta-
lista, uma vez que se embasa em disparidades teoló-
gicas. Embora a Ordem Maçônica não seja uma reli-
gião, ela versa sobre aspectos que, por sua vez, na 
teologia católica se entende como inegociáveis, a 
exemplo do princípio sobre a verdadeira religião, 
também preconizado no Concílio Vaticano II, bem 
como a pessoalidade divina. Por outro lado, convém 
salientar que a Maçonaria sofre críticas muitas vezes 
infundadas, que provêm de uma amálgama entre es-
cassez de fundamentação teórica e conspiracionismo 
propriamente dito. 

Não obstante, os pontos de confluência que fo-
ram observados, podem vir a ser objeto de mais estu-
dos, pois tal empreendimento deságua na possibili-
dade de produzir um diálogo fraterno entre a Maço-
naria e a religião católica, além de formar uma gera-
ção de membros e fiéis que não precisam se acusar 
mutuamente através de teorias conspiratórias. Esse 
cenário, portanto, seguiria nos passos de uma com-
preensão dialógica, por meio de debates sólidos e 
frutíferos. 
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